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Prefeitura lrunicipal dê ltapêcuru-MiÍim

PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 6s485{OO - |TAPECURU MtR[,ií\MA

CNPJ: 05-648.696/0001-80 - Site: www.itapecurumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2023.04.26.0034

EDala/Hora: 2610412023 17:'11 :15

Assunto/Tipo: LICITAÇÃO - tNEXtctBtLtDADE
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Descrição do protocolo

Contrataçáo de êmpresa especializada em Treinamento e CapacitaÉo Sistemálica na Área de Redução de Custos
com o Consumo de Enêrgia Elétrica nos prédios públicos, conÍorme condições.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site
1 - Para acesso a [amitaÉo processual do documento acima, deverá sêr informado na tela de consulta o CpF, em se tratando
de pessoa fÍsica, ou CNPJ, para pessoajurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, deste comprovante. pode ser usado para a@mpanhamenlo do andamento do pÍotocolo.

PROTOCOLO: 2023.04.26.0034 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MlRlM
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DATÁJHORA: 26104/2023 17 :1 1:1 5

ffi
Setoí: Secroleria de Receita, Orçâmenlo e Geslão - SEMROG
Descriçao: Conlratação de emp.esa 6spêcializada em Treinamsnto e CapacilaÉo Sistêmática na fuea de
RêduÉo de Custos com o Consumo de EneEiâ Elétricá nos Pródios Públicos, coníorme condiçoes
Link: https://x/s1x.âprotocolo.côr:1.brfÍüepecurumiriíÍvpÍotocolo/4s1 I

2123.04.26 .OO34
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Oficio n' 15912023- SEMROG.

Itapecuru-Mirim,/MA, 28 de abril de 2023.

Ao Seúor
RITA MARIA GOMES ARAÚJO
Presidente da CPL.

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual.

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa

Senhoria que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada

no processo administrativo referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM TREINAMENTO E CAPACITAÇÁO SISTEMÁTICA NA

Ánrl ur REDUÇÃo DE cusros coM o coNSUMo DE ENERcTA

ELÉTRICA NoS PREDIoS PÚBLIC0S.

Desta forma. encamiúo os autos à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

Luciano à Nunes
Secretário Municipal Orçamento E Gestão
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRANSITO.

SEMIUPATRAT

DESPACHO

Itapecuru Mirim (MA) 27 lO3/2023.

Ao Senhor

Antonio Alef Marques Cruz

Responsável Técnico do Setor de Engenharir - SEMIUPATRAT

Assunto: Solicitação de elaboração de projelo b:ísico para contratação dos serviços de

treinamento e capacitação de servidores municipais.

Prezado

Sirvo-me do presente expediente para solicitar do setor de engenharia que seja

proüdenciado o mais breve possível, levantamento e a elaboração de projeto básico para

conkatâção de empresa especializada em Treinamento e Capacitação Sistemática na Lrea de

Redução de Custos com o Consumo de Energia Elétrica nos Prédios Públicos-

O treinamento e capacitação '.erão como foco as diretrizes da Resoluçào

Normativa 1 .000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica)-

N{auricio os tos Nascimento

Secretario Municipal de Infraestrutura. Urbanismo. Paisagismo, Transporte e Trânsito -
SEMIUPATRAT.

DII...ÇA GOMES DE SOUZA, Sll\. CENTRO TTAPECURU MtRIM - MA' cNPJ N' 05.648.696/0001-

Atenciosamente, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais-

ú*rrl,'
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DESPACHO PARA SETORDE ENGENHARIA

Itapecuru Mirim (MA) 30/03/2023.

Ao Excelentíssimo Senhor Secretário

Mauricio dos Santos Nascimento

Secretario Municipal de Infiaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito -
SEMruPATRAT.

Assunto: Encaminho Projeto Básico para prestação de serviços de treinamento e capacitação

de Servidores Municipais.

Prezado Secretário,

Sirvo-me do presente pleito para encaminhar a Vossa Excelênci4 em anexo,

projeto básico para contratação de empresa especializada ern Treinamento e Capacitação

slsismática na Área de Reduçã-o de custos com o consumo de Energia Elétrica nos Prédios

Públicos. Desta forma buscar o desenvolvimento dos trabalhos com aplicação de metodologia

direcionada ao planejamento de ações administrativas, acompanhamento e supervisão de um

plano de redução de Custos com energia elétrica" em confórmidade com a Resolução

Normaúva 1 .000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica), e suas alterações

vigentes, que serão implementados em diversas etapas, resultando em economia efetiva,

devidamente comprovada para a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, no Estado do

Maranhão.

Cordialmente
CíU1

Antonio Alef Marques

RESPONSÁVEL TECNICO - SEMI

^eC-
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PRAÇA GOMES DE SOUZA' S/N, CENTRO _ ITAPECU
80

RU MIRIM - NIA. CNPJ N' 05.648.696/0001-
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ESTADO DO MARÁNHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO-SEMIUPATRAT

MII{UTA PROJETO BÁSICO

DO OBJETO:

1 .1 . Contmtação de empresa especializada em Treinamento e Capacitação

Sistemática na Área de Redução de Custos com o Consumo de Energia Elétrica nos

Prédios Públicos, conforme condições.

1.2. Quadro contendo o conteúdo qualitativo, quantitativo e valor eslimado do

OI

0l

2.1- Verificar jünto a Concessionaria de Energiâ

Eléúcâ do Maranhâo.

2.2. VeriÍicaÍ Às FalurÀs de Consumo nâo ÍegisÍÍáda

HORA 24i

01 HORA 2{

2. JUSTEICATIVA DO OBJETO:

2,1. A:capacitação dos agentes envolvidos com a contratação de bens e serviços

inerentes ao atingimento das finalidadcs públicas da Prefeitura Municipal de Itapecuru

Mirim/MA, no estado do Mararúão é de suma importânci4 tendo em vista à obediência

aos princípios constitucionais que norteiam as contratações públicas e o dever de prestar

contas à sociedade da melhor aplicação dos recursos advindos dos repasses federais e do

recolhimento de impos'ros.

ITE}Í DESCRT(AO DO TREF{AITÍE\TO f
CAPACITAçÃo

EI'APÂ T \DE QTDE
PRf(rn

uNrrÁRro
PRÊÇO
'I'OTAI

I I - Analisar de todas as faturas de eneÍgia elétrica do

Grupo A e B.

1.2 VerificaÍ se todos os consumos de energia elétÍica

das unidades consumidoras (Resoluçâo n" 1000,/2t)21-

_{tiEEL).

0i HOR,\ :-l

02

3 I VôÍificâr os pontos de lluminaçâo Pública.

3 2 SolicitaÍ da Concessionaria d€ Energia ElétÍica em

meio magnético rlas Unidáes Consumidoras o

fatuÍamenlo e arÍecadação da CIP/COy?.

03 2:t

41. Criar rotina paÉ verifiçar os procedirnentos do

fafuramento e âÍÍ€€adaçào dos lAlores monetários da

CIP/COSIP

4.2. CÍia r procealimenlos para a..irirplanlaçâo do NGEE

e do kogÍaEra Municipal de Eficiência LneÍgáica

0.1

tof.AL

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N. CENTRC - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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2.2. O Tribunal de Contas da União, órgão do controle extemo da Câmara dos

Deputados, e tribunal competente para Íiscalizar as contas dos conselhos de profissão

regulamentada, em diversos julgados impõe à Administração obrigatoriedade de

capacitação dos seus agentes, com vistas a realizarem contratações em respeito aos

ditames legais.

2.3. Vale colacionarmos alguns julgados a seguir:

Acórdão n" 3.7071201 5 - TCU - l' Câmara
l-7.1 Recomendar ao orzr'sJr's, com fundamento no art.250, inciso Ill. do Regimenlo
lntemo do TCU, que:
1.7.1.1 promova a capâcitâçÃo contitruadâ dos âg€ntes responsáveis pela
elatroração de procedimentos licitâtórios e adote, formalmente, medidas
administrativas que coíbam a restrição à competitividade na elaboraçâo de
procedimentos licitatórios; (Grifamos.)

Acórdão n" I-709/2013 - TCU - PIerário Acórdão
(...)
9.1.3. institua política de câpâcitâção para os profissionâis do (omissis), de
forma regulamentâda, com o objetivo de estimulâr o âprimoramento de seus
recursos humânos, especialmente aqueles correlacionados com as áreas de
licitações e contratos, planejâmento e execução orçamentária,
acompanhamento e fiscâlizâçâo contratüâl e outrâs áreas da esfera
administrativâ, de modo a subsidiar melhorias no desenvolvimento de
atividades nas áreas de suprimentos/compras, licitações/contrâtos e
recebimento e atesto de serviços." (Grifamos.)

2.4. Assim, é de extrema impoÍância à capacitação dos agentes públicos

comp€tente paa io.plantação de politica pública visando a melhor aplicabilidade dos

recursos públicos no tocante à economicidade das contratações pertinentes aos serviços

necessários pãa a Administração, em especial o de fomecimento de energia elétrica.

2.5. A quantidade de agentes a serem capacitados visa atingir todos os

intrinsicamente ligados à, adotar as práticas do uso racional da Energia Elétrica.

utilizando técnicas e pÍocedimentos que visem reduzir o desperdício sem abrir mão do

conforto e das vantagens que ela proporciona. tais como: analise das faturas de energia

elétric4 analise dos consumos mensais, contratação e gestão dos contratos de

fomecimento de energia elétrica.... ete. com a concessionaria de energia elétrica -
EQUATORIAL ENERGIA LTDA.

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ No 05-6/4.696/0001-80
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO-SEMIUPATRAT

3. EsPECrFrcaçÃooos sERVrÇos:

3.1. Promover o desenvoivimento dos trabalhos com aplicação de metodologia

direcionada ao planejamerio de ações administrativas, acompaúamento e supervisão de

um plano de redução de Custos com energia elétric4 em conformidade com a Resolução

Normativa I .000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica). de 07 de

Dezembro de 2021 e suas alterações vigentes, que serão implementados em diversas

etapas, resultando em economia efetiva. devidamente comprovada pa.ra a Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim, no Estado do Maranhão.

3.2. A area de abrangência do treinamento serão as Unidades Consumidoras

(Prédios Públicos) da Prefeitura Municipal de Itapeuru Mirim-MA, CNPJ No.

05.648.696/0001-80, situadas na cidade de Itapecuru Mirim-MA, com ou sem contraro de

fomecimento de energia elétrica com a Concessionaria de Energia Elétrica do Estado do

Maran}ão - Equatorial Energia.

3.3. Pontos da lluminação Pública da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA,

medidos e não medidos.

3.4. Valores Faturados e Arrecadados da CIPiCOSIP - Contribuição sobre o

Custeio da Iluminação Pública repassados pela Concessionaria de Energia Elétrica do

Estado do Maraúão - Equatorial Energia à Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.

3.5. Nfu faram parte do ESCOPO deste treinamento, a matéria sobre a Lei

Municipal que institui a CIP/COSIP - Contribuição sobre o Custeio da Iluminação

Públiea da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.

3.6. Analisar todas as faturas de energia elétrica do Grupo A e B, da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim-MA, atendidas pela Concessionaria de Energia Elétrica do

Maraúão - Equatorial Energia.

3.7. Verificar se todos os consumos de energia elétrica, outras grandezas elétricas.

tributos...etc. das TINIDADES CONSUMIDORAS ( Contas Contraros ), estão em

conformidades com a Resolução Normativa 1 .000/202 I-ANEEL ( Agencia Nacional de

Eneryia Elétrica ), de 07 de Dezembro de 2021 e suas alterações vigentes, verificar

PRÂÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001{0
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também se as condições de Fomecimento estão em conformidade com o PRODIST -

Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional, Modulo

8 ( qualidade de Energia Elétrica ).

3.8. Verificar junto ao Site da Concessionaria de Energia Elétrica do Maranhão -
Equatorial Energia, todas as LINIDADES CONSLMIDORAS, se constam Faturas em

inadimplementos, caso existam, serão identificadas e tomadas as proüdencias cabíveis

para cada caso.

3.9. Verificar todas as Faturas de Consumo Não Registrado em inadimplementos,

caso existam, serão identificadas e tomadas as providencias cabíveis para cada caso.

3.10. Verificar os pontos de lluminação Pública, da Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim-MA, afim de, fazer a integração con o Cadastro de informações

geogníLficas da Concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia.

3.11. Solicitar por meio magnético das Unidatles Consumidoras objetos do

faturamento e arrecadação da CIP/COSP ( contribuição da iluminação pública ), da

PrefeituÍa Municipal de Itapecuru Mirim-MA.

3.12. Criar Rotina para verificar os procedimentos do faturamento e arrecadação dos

valores monetários da CIP/COSIP ( contribuição da iluminação publica ), Arrecadados e

repassados a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA.

3.13. Criar os Procedimentos para a Implantação do NGEE ( núcleo gestor de

energia elétrica) e implaniação do Programa Municipal de Eficiência Energética nos

prédios públicos, da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA.

3.14.' Executar o Treinamento na Forma Presencial, nas Instalações da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim-MA e seú agendado previamenÍe em comum acordo entre

as partês por escrito.

3.15. A Prefeitura Municipal de Itapecuru MiÍim-MA, fomecerá toda a estrutura

para a realização do evento, tais como: I'aturas de energia elétrica, sala climatizada, data

show ou mídia para projeção dos slides, quadro branco ou flip chart, pinceis...etc.

i.16. Interagir com a Concessionaria de Energia Elétrica - Equatorial Energia. A

interaçâo. afim de que os resultados apresentados como redução de custos e/ou devolução

_- o:
J

PRAçA GOMES DE SOUZA, SÍi, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80
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de cobranças incorretas, identificadas e fundamentadas pelo Treinamento possam ser

efetivados pela concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia e assim

produzirem os efeitos esperados, será de inteira responsabilidade da Prefeitura Municipal

de Itapecuru Mirim-MA.

3.17 . Número de Participantes do Treinamenlo ate 15 alunos.

4. A EXECUÇÃO N,q.S ETAPAS:

4.1. As Etapas serão compostas de 24 horas. sendo realizadas em 3 (três) dias

consecutivos de 8 horas. ( 08:00 as 12:00 ) e das ( 14:00 as 18:00 ). que serào

executadas em 4 meses, consecutivos, perfazendo uma carga horaria de 96 Horas.

5. MATERIAL DIDÁTICO FORNECIDO PELA CONTRATADA:

a) Apostila em meio magnético,

b) faturas de energia etétrica do grupo B e A,

c) Tabela de Tarilas Vigente e Anterior,

d) Resolução Normativa 1,Ô00/2021-Aneel'ahrali z.ada em meio magnético,

e) Software Planithas de apoio ao Treinamento.

f) Certificado de Conólusão aos Participantes que tiverem no mínimo

frequência.

6. FUDAMENTÀÇÃO LEGAL DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Os serriços serão contratados por inexigibilidade de contratação. na forma do

art.25,IÍ da Lei no 8.666193, poÍ se tratar de curso in company. conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, desde que sejam percebidos três elementos

essenclals:

a) O serviço deve ser técnico e especializado, na forma do art. 13, IV da Lei n'

8 .666/93 , para realização de treinamento e aperfeiçoamento profissional ;

b) O serviço deve tel a naÍ]UIreza singular, conforme reconhecimento do TCU

externado na Decisão n' 43911998 - Plenário, "considerar que as contratações de

7 5Yo de

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MTRIM - MA. CNPJ N" 05.648.696/0001€0
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professores, conferencistas ou instrutores para ministraÍ cursos de treinamento ou

aperfeiçoamento de pessoal (...) cnquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. l3 da Lei

n" 8.666/93";

c) A notória especialidade do contratado deve ser dentonstrada no processo, com a

juntada de documentos. contratos, atestados de capacidade técnic4 etc.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO:

7.1. A realização dos serviços objeto deste procedimento licitatório será ministrado

na sede da PREFEITURA MLINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA, no seguinte

endereço, Praça Gomes de Sousa, s/no, Centro. CEP: 65485-000. com 40 horas/aula.

7.2. Os serviços serão pagos através de depósito na conta corrente do conlratado,

em até 5 (cilco) dias úteis após a apÍesÉntação e atesto da nota fiscal, após a execução de

cada Modulo.

7.3. Para pagamento a contratada deverii qresentar os documentos que comprovam

a sua regularidade frscal.

s. OBRIGAÇOES DACONTRÀTANTE:

8.1. São obrígações da Contratante:

a) Reeber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico e

seus anexos;

b) Verificar minuciosamente, no pr.vo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da

propost4 para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar à Contratada" por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fomecido, para que seja substitúdo, reparado

ou corrigido;

d) Acompanhar e 'scalizar o cumprimento das obrigações da Contratad4 através

de comissão/serridor especialmente designado;

J

PRAÇA GOMES DE SOUZÀ, S/N, CENTRO - |TAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80
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e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em decorrência de ato da

Contratad4 de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA:

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeftas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompaúado da respectiva nota

Íiscal.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de

1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, à suas expensas, no pfttzo fixado neste Projeto

Brásico, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no pÍazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

p.eYisto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

f) Indicar preposto pírÍa representáJa durante a execução do contrato.

10. DA SUBCONTLATAÇÃO:

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

PRAçA GOMES OE SOUZA, S/N, CENTRO - |TAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/000í -80
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1 l. Morrvos pARA REscIsÃo coxtRaruu,:
11.1. Constitui motivos para rescisão contratual:

a) O não cumprimento Jas cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais; especificações, projetos ou

prÍLzosl

c) A lentidão de seu cumprimento, levando a Administração a cornprovar a

impossibilidade de conclusão dos serviços nos pr.vos estipulados;

d) O atraso injustificado no início dos serviços;

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou purial: bem como a fusão, cisão ou

incorporação, não admitid"s no edital e no oontrato;

I O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhaÍ e fiscalizz:. a sua execução, assim como as de seus superiores:

g) O cometimento r:irerado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo l' do art. 67 dal-ei n" 8.666193;

h) Decretação de falàrcia;

i) A dissolução da sociedade;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudi$rE a exe€uçâo do contrato;

l) deÍfi€ outras previstas no art. 78 da Lei n' 8.666193.

12. CONTROÍ.E DA EXECUÇÃO3

12.L. r, Nos termos do art.67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a enÍrega dos bens. anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada. inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ N. 05.648.696/000í -80
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resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na oconência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666. de 1993.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando di4 mês e ano, bem

como o nome dos funcic,rririos eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessátio à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

13. DAS SANÇÕES ADn/ÍINISTRATIVAS:

13.1. Comete infração administrativa nos 1ç4qgs 'da Lei n' 8.666, de 1993, a

Contratada que:

a) InexecutaÍ total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objetol

c) Fraudar na execução do eontrato;

d) Comportar-se de rirodo inidôneo;

e) Cometer fraud! fiscal;

f) Não mantiver a pÍoposta

13.2. A CoÍitratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem

acima ficará sqjeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes

sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

13.3. Multa moratória de 0.01% (zero vírgula zero um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor rla parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

a) Multa compensatória de 57o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

PRÂçA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80
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b) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acim4 será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

c) Suspensão de licitar e impedimento de contrataÍ com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos:

d) Impedimento de licitar e contntar com a União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição oú'até que seia

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será co,rcedida sempre que a Conlra{ada ressarcir a Contratante pelos

p§uízos causados;

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades alô...:,art.,87, III e IV da Lei n'8.666, de

1993, as empresas ou profissionui. quei.,.,,.

a) Teúam sofrido condenação defiíitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de Quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitor visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de alos ilicitos praticados.

13.5. A eplieação de qlalquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo qúe assee':rará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o iry.çedimêato previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784,

d91fe9..'r,
13.6 '' . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infiator. o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Itapecuru Mirim/MA, .... de ...... de 2023.

ELABORADO POR:

PRAÇA GOMES DE SOUZÁ, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MÂ. CNpJ No 05.648.696/000í -80
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*-)

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO.SEMIUPATRAT

Antonio Alef Marques Cruz

RESPONSÁVEL TÉCNICO . SEMIUPATRAT

APROVADO POR:

Maurício dos Santos Nascimento

Secretário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo,

_SEMIUPATRAT

e Trânsito

Luciano da Sil unes

Secretária Municipal de Receita, e Gestão - SEMROG

pRÂÇaGoMESDESOUZ,S/N,CENTRO-ITAPECURUMIRIM-MA.CNPJNo05.648.6961000íA0



ril 111

Pf,ETETTURA DE
.15

ITAPECURI {llRIÍrl
rrãã lr.o . !r!.*o.YEÍro

ESTADo Do MARANHÃo \'!
PREFEITURA MUNICTPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIÀ MUNICIPAL DF, INFRAESTRUTURA, URBANTSMO, PÀISAGISMO, TRANSPORTE
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Oficio n'0185/2023 - SEMIUPATRAT.

Itapecuru Mirim (MA) 0310412023.

Ao Senhor
Ribamar Ferreira Serejo
JS Solution - MEI
Rua 05, Quadra C, Casa 12, Recanto dos Vinhais
São Luis/IVIA - CPF N' 65.070-494

Assunto: Solicitação de Proposta de Preços para prestação dos serviços de treinamento e
capacitação de servidores municipais.

Prezado.

Sirvo-me do presente pleito para solicitar da empresa acima qualificada, a
apresentação de proposta de preços para execução de Treinamento e capacitação sistemática
na Area de Redução de Custos com o Consumo de Energia Elétrica nos Prédios públicos.

O treinamento e capacitação terão como foco as diretrizes da Resolução
Normativa 1.000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica). promover o
desenvolvimento dos trabalhos com aplicação de metodologia direcionada ao planejamento de
açôes administrativas, acompanhamento e supervisão de um plano de reduçâo de custos com
energia elétrica, em conformidade com a Resolução Normativa 1.000/2021 -ANEEL (Agencia
Nacional de Energia Elétrica), e suas alterações vigentes, que serão implementados em
diversas eÍapas, resultando em economia efetiva, devidamente compÍovada para a preleitura
Municipal de Itapecuru Mirim, no Estado do MaranÀão.

Atenciosamente.

llaurici os tos Nâscimento
Secretario Municipal de Infraestrutur4 Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito -

SEMIUPATRAT.

PRAÇA COMES DE SOUZ..!., S/N, CENTRO - ! TAPECURU MTRIM _ M_.{. CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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ANEXO

1. ESPECIFICAÇÕES Dos SERYIÇoS:
I - Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação para

minisúar os cursos de:

ETAPA OI:
1 . I - Analisar de todas as fatuas de energia elétrica do Grupo A e B.
1.2. Verificar se todos os consumos de energia elétrica das unidades consumidoras

(Resolução n" 1 .000/2021 -ANEEL).

ETAPA 02:
2.1. Verificarjunto a Concessionaria de Energia Elétrica do Maranhão.
2.2. Verificar as Faturas de Consumo não registrada.

ETAPA 03:
3.1. Verificar os pontos de Iluminação Pública.
3.2. Solicitar da Concessionaria de Energia Elétrica em meio magnético das

Unidades Consumidoras o faturamento e a'Íecadaçâo da ctp/CosIP.

ETAPA 04:
4.1 . Criar rotina para verificar os procedimentos do faturamento e arrecadação dos

valores monetiírios da CIP/COSIP.
4.2. Ciar procedimentos para a implantação do NGEE e do Programa Municipal

de Eficiência Energética.

ITE\I DEScRIÇÀo L\DE QTDE PREÇo L\rrÁRro PREÇO TOTAL

ETAPÂ OI HORA l{
0l ETAPA 02 HOR,\

HORA0i ETAPA 03 21

0{ ETAPA 01 I IOR ll

PRAÇÂ GOMES DE SO['ZA, S/\, CENTRO - : fApECURtj ltrRIlI - MA. CNPJ N. 05.648.696/0,00t _80
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São Luis-MA, 11 de Abril de 202A

À

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRlM . MARANHÃO
Pça. Gomes de Souza, í,
CEP :65485-000
Itapecuru Mirim - MA
cNPJ 05.M8.696/0001-80
Brasil

,N}

_9

Att: Dr. Benedito de Jesus Nascimento Neto
Prefeito Municipal

ReÍ.: Proposta N" 004/2023 - Rev.00

Prezado Senhor,

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços de Íreinamênto e Capacitação
sistemática na área de redução de custos com energia elétrica à Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim do Estado do Maranhão.

Sem mais par€l o momento, aproveitamos a oportunidade para colocar-nos à inteira
disposição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários.

fusinôdo de forma dig,tal poí
JOSE DE RIBÂrrlAR FERREIRA

SEREJOI 25,16232304
Dados: 2023.04.14 1 5O1 :07 {3'00'

José de Ribamar Ferreira Serejo

Sócio Proprietário

Rua 05, Quadra C, Casa 12. Recantc' dos Vinhais
São Luis - MA CEP: 65070-494

E-ua il: isereio:16(cisnrail.com

ír}_
UF

Atenciosamênte,

JOSE DE RIBAMAR
FERREIRA

SERUO:125462323M
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'1. Objetivo do Treinamento. J.À
Promover o desenvolvimento dos trabalhos com aplicação de metodologia direcionada ao
planêjamento de açôes administratiyas, acompanhamento e supervisâo de um plano de
redução de Custos com energia eletrica, em conformidade com a Rêsolução Normativa
1.000/202'!-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica ), de 07 de Dezêmbro de 2021
e suas alterações vigentes, que serão implementados em diversas etapas, resultando em
economia efetiva, devidamente comprovada para a Prefeitura Municipal de ltapecuru
Mirim, no Estado do Maranhão.

z. Area de Abrangência.
2.1 - A área de abrangência do treinamento seráo as Unidades Consumidoras ( Predios

Públicos ) da Prefeitura Municipal de ttapecuru Mirim-MA, CNPJ No.
05.648.696/0001-80, situadas na cidade de ltapecuru Mirim-MA, com ou sem contrato
de fornecimento de energia elétrica com a Concessionaria de Energia Elétrica do
Estado do Maranhão - Equatorial Energia.

2.2 - Pontos da lluminação Pública da PreÍeitura Municipal de ltapecuru Mirim-MA,
mêdidos e não medidos.

2.3 - Valores Faturados e Anecadados da CIP/COSIP - Contribuição sobre o Custeio da
lluminação Pública, repassados pela Concêssionaria de Energia Elétríca do Estado
do Maranhão - Equatorial Energia à Prefeitura Municipal de ltapêcuru-Mirim.

2.4 - Não faram parte do ESCOPO deste treinamento, a matéria sobre a Lei Municipal
que institui a CIP/COSIP - Contribuição sobre o Custeio da lluminação Pública da
Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim.

3. Escopo do Treinamento.
. Analise de todas as faturas de energia êlétrica do Grupo A e B, da PreÍeitura

Municipal de ltapecuru Mirim-MA, atendidas pela Concessaonaria de Energia
Elétrica do Maranhão - Equatorial Energia.

Verificar se todos os consumos de energia elétrica, outras grandezas elétricas,
tributos...etc, das UNIDADES CONSUMIDORAS ( Contas Contratos ), estão em
conformidades com a Resolução Normativa í .000/2021-ANEEL ( Agencia
Nacional de Energia Elétrica ), de 07 de Dezembro de 2021 e suas alterações
vigentes, verificar também se as condições de Fornecimento estão em
conformidade com o PRODIST - Procedimentos de Distribuiçáo de Energia
Elétrica no Sistema Elétrim Nacional, Modulo I ( qualidade de Energia Elétrica ).

Verificar junto ao Site da Concessionaria de Energia Elétrica do Maranhão -
Equatorial Energia, todas as UNIDADES CONSUMIDORAS, se constam Faturas
êm inadimplêmêntos, caso existam, serão identiÍicadas e tomadas as
providencias cabíveis para cada caso.

Verificar todas as Faturas de Consumo Não Registrado em inadimplementos,
caso existam, serão identificadas e tomadas as providencias cabíveis para cada
caso.

Verificação dos pontos de lluminação Pública, da Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim-MA, aÍim de fazer a intêgração com o Cadastro de informações
geográficas da Concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia.

Rua 05, Quadra C. C
Sâo Luis - M
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Solicitação do meio magnético das Unidades Consumidoras objetos aot.
faturamento e anecadaÉo da CIP/COSIP ( contribuição da iluminação pública ),
da Prefeitura Municipal de ltâpecuru Mirim-MA.

Criação de Rotina para verificar os procedimentos do Íaturamento e anecadação
dos valores monetários da CIP/COSIP ( contribuição da iluminação publica ),
Anecadados e repassados a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim-MA.

Criação dos Procedimentos para a lmplantação do NGEE ( núcleo gestor de
energia elétrica ) e impÍantação do Programa Municipal de Eficiência EnêÍgética
nos prédios públicos, da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim-MA.

4. Local onde Será Executado o Trêinamênto na Forma Presencial.
Nas lnstalaçõês da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim-MA, Iocalizado na praça
Gomes de Sousa, No. 1 - Centro, CEP : 65485-000, ltapecuru Mirim - MA e será
agendado previamentê em comum acordo entre as partes por escrito.

4.1 - A Prefeitura Municipal de ltapêcuru Mirim-MA, fomecerá toda a estrutura pâra a
realização do evento, tais como : Faluras de energia elétrica, sala climatizada, data
show ou mÍdia para projeção dos slides, quadro branco ou ffip chart, pinceis...etc.

4.2 - Numero de Participantes do Treinamento ate í5 alunos.

5. Condiçôes de Trabalho.
No caso da realização do trabalho no local, conforme item 4, a prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim-MA, disponibilizará uma sala climatizada, mesa, computador, impressora,
papel, intemet...etc e um técnico ou mais técnicos, conforme a necessidade, para dar
apoio nas atividades aqui descritas, para o bom desenvolvimento do Treinamento.

5.1 lnteração com a Concessionaria de Energia Elétrica - Equatorial Energia.
A interaçâo, afim de que os resultados apresentados como redução de custos e/ou
devolução de cobranças incorretas, identificadas ê fundamentadas pelo Trêinamento
possam ser eíetivados pêla concêssionaria de energia elétrica - Equatorial Energia
e assim produzirem os eÍeitos esperados, sêrá de inteira responsabilidade da
Prêfeitura Municipal de ltâpecuru Mirim-MA.

5.2 Pertlnência dos contatos com a Concessionaria de Energia Elétrica - Equatorial
Energia
A concessionária de energia elétrica - Equatorial Energia não aceita inleraçáo com
tercêiros para tratativas de demandas, somente os técnicos da prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim-MA deverão fazer.

5.3 Comunicaçõês entre a Prehitura Municipal de ltapecuru Mirim-ttA e a
contratada.

Todas as comunicações com a contratada serão feitas por escrito através de e-mails,
ofícios...etc.

5,4 Gestão do Contrato.
A Prefeitura Municipal de Municipal de ltapecuru Mirim-MA, colocara um técnico para

fazer a gestiio do contrato de execução do treinamento sistemático.

Rua 05, Quntlra C. ('a-sa 12. Íteu:ntc dcs Vinhais
Sâo Luis - MA CEts: 65070-494

E-nuil: j serejr'16(r25'mail. corn
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5.5 lnspeção dos Prédios Públicos. ,..i
A PreÍeitura Municipal de Municipal de ltapecuru Mirim-MA, caso haja nêcessidade,

colocará a dísposiçáo da contratada um técnico e veiculo para as inspeções nos prédios
públicos e quando houver necessidade, colocara também um eletricista com seus
equipamentos de trabalho...etc.

6. Valor do lnvêstimênto.

ESPECTFTCAçÃO DO TNVESTTMENTO

ITE DEscRçÃo [JMD OT,ANÍ P.UMTÂRo P.TOTAL

1
Horas R$ 670,00 R$ 16.080,00

2 ETAPA 2 Horas 24 R$ 670,00 R$ 16.080,00

3 ETAPA 3 Horas 24 R$ 670,00 R$ 16.080.00

4 ETAPA4 HoÍas 24 R$ 670,00 R$ 16.080,00
TOTAL GERAL 96 Rl 64.320,00

Planilha 1

7. A Execução das Etapas.
As Etapas serão compostas de 24 horas, sendo realizadas em 3 dias consecutivos de
8 horas, ( 08:00 as 12:00 ) e das ( 14:00 as 18:00 ), que serão executadas em 4 mêses,
consecutivos, perfazendo uma carga horaria de 96 Horas.

E. Material Didático Fornêcido pela Gontratada.
. Apostila em meio magnético,
. faturas de energia elétrica do grupo B e A,
. Tabela de Tarifas Vigente e Anterior,
. Resolução Normativa 1.00012021-Aneel atualizada em meio magnético,
. Software Planilhas de apoio ao Treinamento,
. CertiÍicado de Conclusão aos Participantês que tiverem no mínimo 75o/o de

Írequência.

9. Valor Global.
Considerando a naturêza do treinamênto, o valor global para a realização do
treinamento sistemático, nessa modalidade será de R$ ô4.320,00 (sessenta ê quatro mil
e trezentos e vinte reais ), conforme planilha 1-

9.Í - Os pagamentos serão realizados mensalmente, por etapas, conÍorme a planilha 1,
mediante a apresentação do relatório de atividades do treinamento, juntamente com a
nota fiscal dê sêrviços.

Í0. Despesas.
Todas as despesas relativas ao treinamento tais como : hospedagem, alimentação,
transporte...etc, sêrão de responsabilidade da Contratada.

11.Prazo de lnício da Execução.
O prazo para inkio da execução do treinamento é de até 5 dias uteis corridos, após a
assinatura do Contrato e emissão da Ordem de Serviço.

Rua 01, Quadra C.
Sâo Luis
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12. Prazo de Execução da Treinamento
4( quatro ) meses, consêcutivos.

í3. Validade desta Proposta.
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados a partir
apresêntaçáo.

Atenciosamente,

JOSE DE RIBAMAR FERREIRA Assinado dê forma disitalpor.,osE DE

sERUo:l2546232304 L'#11i:XTli1:T,?,::12s46232304

José de Ribamar Ferreira Serejo

Sócio Proprietário
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ÀrTEAÀçÃO POR TR:àIISEOR!{AçãO DO TNSTRUUEI{IO DE INSCRTÇ.ãO DE

EMPRESÁRIO rlrDrvrDuÀt Eu S@rEDÀDE EUPRESÁRrÀ LTDA t NIPfESSOIIL ,

drosé de Ribonrar Ferteira Serejo L25462232OA .:'
CtlPiI n" 42 .256 .905/OOO1-?7 j 

.,,2
'- '-3 ,'-"

é' ..i
José dê RibâEâr Eêrreira Serejo, Br:asileiro, sô1-íé r ro,

Empresário, natural de São Luis - MA, nascido en 06109,/1958,
portacior do CNH no 496'7lO DE?RÀN/MÀ inscrlto rro CpF n"
i25.462,323-0q, resid.ente e donrcriiado na Rua 05, euadra C, no
12, Batrroz Conjunto Cos lpês, São Luis - MA, CEp 65070-494; Na
qualidade de empresário registrado sobre o nome de: JOSE DE
RIBÀ!4AR FERREfRA SERE.TO L25462323O4, corn sede na; Rua Cinco, n"
12, Bairroi Conjunto dos lpês, São Luis MA, CEp 65070-494,
cujo ato constitutivo se encontra registrado na Junta Comercral
do Maranhão sob NIRE n" 218A2459657 em 09 de Junho de 2A?L,
devidamente inscrita no CNp.t n" 42.256.905,/000L-71 , fazendo uso
do que permitê o § 3" do artr. 968 da Lei n" 10.406/2002, coÍr. â
redaÇão alterada pelo art. 10 da Lei Complementar no 128108, ora
transforma seu registro de EMPRESÁRIO (A) em SOCIEDADE LIMITÀDA
IrNI PES SOÀL, a qual se regerá, cioravante, pelo presente CONTRATO
SOCIÀL trazido no bojo deste inst.rumento após o ato transformador
ao qual se obriga o sócio:

Sóci.o co Capita] SocialQ. CT. v. uT *
1, C0 R$ 50.000,00

Total RS 1, OO

Jose de Ribamar Ferreira Sereio

;
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CLAUSUIÀ PRfMEIRA Fica transforÍnacio de Empresáric ern SCCIEDÀDE
LIMITADA UNIPESSOAL, sob o nome ernpresarial: ü DE R E SERE,TO SOLUTIONS
tTDÀ; com sub-rogação de todos os direitos e obrlgações pertinêntes,
assurnindo a re sponsabi l idade de todo acervo cio Enpr:esáric sucedldo,
: rc-us.ive do capital social informadc na cláusuia seguj-nte,
qalanr-indo todos os direitos a seus credcres e nanleitdo os ir,.óvets,
L.t.írsilios e acessórios, sem haver interrupção de continuidade de
especie af gurna.

CLÀUSULA SEGUNDÀ; O capitat do Ernpresário Individual, no vaf or lcie
R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), passa a constituir o capital da
Scciedacie Limitada, passando a ser dividido em 50.000 (Cinquenta Mi1),
quotas, no vafor nom.inal- de Rg 1,00{Um Real), cada uma, o capitaf
Sccial da empresa, ficando assim distribuído ao atual sócio quotista.

Rs 50.000, 00

PARÁGRÀEo Út.rrco:
-.rpcr:tânc ia total
, .l:., 

^o

'i li:eqraltzaÇão do

A responsabiiidacie Co sócio únicc e iimitaCa à
do capital sccial subscrito, nos ternos dc art.igo
10.4C6 de 1C de iane;ro de 2002, r:esoonciendo pera
capital socra] da sociedade irmit_ada.
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e,r.rnnaçÃo poR TRAtrsFonuçÃo Do TNSTRUIáElirro DE ruscnrçÀo oa

elapREsÁRro rNDrvrDUÀr Eu socrEDÀDp uenps:{nrÀ trDÀ uNr pgs'soÀr

José de Ribaroar Eerreira Serejo 12546223204
CNP.I n" 42.255. 90s/0001-77

Página 2 de 6

)q.j.c. 
---'

CIÁUSULÀ TERCETR,A: A
Obj et ivos :

ATIVIDÀDE PRINCIPÀJ,:

8599-6 / O4
gerencial

J
ernpresâ -erá Corr.o FLna-idacê Cs Sequintes

Treinamento em desenvoivimento profissional e

,itt.
!rl

.

l

ATIVIDÀDE (S) SECI'NDÁRIÀ (S) :

ili/ i-A / CA - Instalação Ce máqur;ias e equipar,rentos incius.-;:1ais
1)29*5i99 - instafaÇão ie cutros equiparnentos nâo especrficacics
ãnteriormente
432L-5/O0 - InstalaÇão e manutenção e.Iétrica
6204-C/00 - Consultoria em tecnologia da informaÇão
6209-1/A0 - Suporte técnico, manutenÇão e outros serviços ein
t-ecno l oo-a da -nÍormaçào
6 -1. ri-9/AC - Tt:ar-ânento cie daCos. proveciores de servlçcs de
apiicação e se::viços de hospeciagem na interner
692A-6/02 - Ativiciades de consuitoria e a:rdltoria contábai ê
tributária
'1020-4/00 - Atividades de consu.Itcria em gestâo ernpresariai,
excetc consultoria técnica especí fica
1"139-0i99 - Aluguel de outras máqulaas e equipamentcs comeíciais e
industriais não especrficados anteriornente, sem cperador
,2--o-q /99 - ?r:eparaçãc de ciccunenics e set:viÇos especiat,zadcs de
roo:o adrninistt:attvo não especrficados anr-êriormente
3299-1 /01 - Salas de acesso à internet
8299-i /99 - Outras atividades de serviços prestados principalnente
às er,rpresas não especificadas antericrmente
4599-6/A3 - Treinanento em informática
8599-6/99 - O'rtras atrvidades de ensino não especificadas
anr-er:ior!'nerte
62C1-5 / JJ- - Desenvclvinento ie programas de col"r.pur-ador: sob

Parâ tanto, passa a transcrever, na íntegra, o Contrato Social da referida SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL, com o teor a seguir:
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ÀÍO CONSTITUTIVO DE SOCIEDÀE LIMI?ÀDÀ UNÍPESSOÀ],
.f DE R F SEREJO SOI.UTIONS LTDÀ
cNPlr a" 42.256.905/0001 - 7?

Josê de Ribamar Fêrrêira Serej o
Er:rpresár:io, natural cie São Luis - MA, nascicio en C61A9 / i95B ,pcr:i-ador do CNH ro 49611A DETRÀN/MÂ inscrito ic C?E n"
i'25.462.323 - 04, reslience e doniciiiado na Ri,a C;rco, nc i2
Quaira Ct Bair.ra; Corjunto dos Ipês, São j-uls t{A. CEp Saljc-
494; Reso.Irze Constiturr una Socieciade Lirnitada Unrpesscâi Na
quaiioaCe de empresárrc cia emplesa: ü DE R E SEREJO SOLUTIONS
tTDÀ, c oir. seCe na; Rua Cincc rr

B.às-L.l e'r -o, So. te'-.r o,

" \2, Baírrci Contunt_c dÕs Ipês,

)5
,J.

,.,

ilirl

Sào luís MA, CEP 6501C-194, cujo ato constituti.",o se encontra
registrado na Junta Conerciai do Mal:anhãc sob N]RE t" 219C2459651
em C9 de Junho cie 2A2L, devidanente inscrir_a no CNPJ ro
42 .2a 6. 9 C 5,/ 0 0 C 1- 7 I , ola rransict:i:rã seu regtstro cie l:ip::esár ic e:r
SOCfEDÀDE ITDÀ-UNIPESSOÀI. a qual se regerá, C:::avante ;elo
preserte atc Cons'uii,utivo, nôs terí.cs cias c á u_..-i t as se gJrntes .

ccr.lsaante a facuf Cacie Drevasta nc par:ágraf c único. aa aat:.qc
-C-1-i E 98CA de Lei r" iC.1i6iJ2

CLAUSUTÀ PRTMEIAÀ _ NOME COMERCIÀI,

SO],UTIONS LTDÀ, ccm sede na; Rua Cinco n" 12, Bairro,' Coajunto dos

it
il

i

itI

À Sociedade gi-rará sobe c nome êmpresariai de,. J DE R F SEREJO

PÀXÂGRÀFO UNICO :*JS SOLUTTONS"

CLÀUSULÀ SEGUNDÀ . OB.JE?O SOCIÀ],

\- ÀTrvrDADE PRfNCIPÀL:

Ipês, São Luis - Ii{A, CEp
Cr:lt-el:io de Seu tituler:.
dc terrltório Nacicnal;

6507O-494, podendo, a
:'c:- - o -.r iecha r i_ I :a:s

q:aloue:: tenpc, a
en qua-guer: pa:te

lndusr,riais
especificadcs

A Socaedaie usala como nolre de Fantasta a Expr.essãc;

A êiiipr.esa Ten Cono F'inalidade Os Segutittes Objetivos:

.,:

ArrvrDÀDE (S) SECrr!{DtÁRrA(S) :

3321-C i C! - InstâiaÇão de
3129-a19) - I;)stalaÇãc de

i= cnolost a ia iilfcrÍ.âÇãc
;. -. I -:.ta-=:.r; i
apl-cacão e ser:v i ccs ie
6e2C-6./ C2 - Ativiciacies
i:: 'lbutá ria

T;:eina:r,enic en oesenvcfvinrentÕ p:cfiss:onal

náquiras e equiparnentos
ó-:I ros ec, , panel:os não

ante Í:icrmentê
4321-5/AC - instaração e manutenção e1étrica
62C1-AiCA - CÕnsui.uc:ra era tecnÕ1ogia da infcrnaÇãc
€2C9-; / a0 - Suporte técnlcc. inanur.encãc e out_r:os serviços ei:.

e iaCos, p::cvedc::es de se:l.: ct,s Ce
hospeCacer, na irte.net

oe cc]lsu ltcrta e aldrtcr:râ con:ábi_ e
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À?O CONSTITUTTVO DE SOCIEDÀE LIMITÀ.DÀ I'NIPESSOÀT
J DE R F SEREJO SO].IITIONS ],TDA

CNPJ n" 42.256.905/0001 - 77

9G

J

i

it

. lC2A-4iAC - Atividacies de consultoria em gestão empresarial,
--::a-âro consultoria r-écnlca especif rca'i 

.1 ?9-C 199 - Àlugue t de outras náquinas e equrpamentos cclner.tais e
:i:ilsl-rrais não especiftcados anteÍioiÍr.ente, ser.r. operador
3219-9/99 - PreparaÇãó de dcc..ir,e;:i:cs e se;:viccs especializadcs Ce
apoio aciministrativo não especificaCos anleriorÍiente
8299-1 /Ar - Saias de acesso à internet
8299-l /99 - Outras atividades de serviços prestados principalnente
às empresas não especificadas anterlormente
8599-6 / A3 - Treinamento eÍ:'! 11fcrnátlca
3599-6/99 - Outras ativriades de ersi:lc não especiiicacla-c
ân tê ra i o rn".ent e
(-: .--','1- - l-.ser'--c-lv.:-er.L- Je p j-.).r:eÍ:;s oe :c:]]-.L..icl- -l .i
e n c omenda

CIÀUSUI,A TERCEIRÀ - DO CAPITÀI, SOCIAI

r-- .-ap j r,al Sccral da scciedade e ce Rs 5J.0oo, oc (circ.uêirtâ Mil Reais) /irw::ido err- 50.0C0 (Cinquelta Mii), c-itci_es, no varot: lcrlnal ce RSr, !Íi (un Real) . cada uina' a câpita1 socaar da einpr:esa, f icaldc assii:r
irstrrbuidc âc âi_-.Jaf sócic quotasta.

Rs 50.000,00

liil

Jose cie Ribamar Eerreira Serejo

PÀRÁGRAEo TJNICo

lnpcrtâr,cia tcta i
; .452, iâ Lei n"
ini-eglraiizaÇão dc

A respcnsâbif iciacie Co sócio úntci e ltr.iitacia à
cio capita.L social subscr:r-o, .-.los tet rnos do artl,gc
10.4C6 de 10 de janerr:o ae 2A02, responcêlldlr peia
capital social cia sôcledade linitada.

I

,ll
SLÀLISUIÃ OUÀRTÀ - PRÀZO DE DURÀÇAO

CLÀUSUI.A QUIN"À - DÀ ÀDMINISTRÀÇÃO

si' José dê Ribamar Bereira Serejo, a

À Sociedade será administrada isoiadament e pelo seu Socio./Tituiâr o
quen c:be -2 jFilt-e í-Ur- jl j

t-l píazc de ciuração é por ieÍnpo indei_errninaCo . É gai:antlia ai::rtrnuiCade Ca pessoa i.-::íiica cirante dc rrnpeCinento pcr força malcr
c" imcedimento temporáric ou pernânente do titurar, cocenic a enpíesa
ser: a-teLada para atender uma nova situaçào.

êt!.rbuiÇÕes, a r eprese:tt_aÇãc êi-,1\râ e pesslve, ,.-;dtc-a e
e;<l:a; LrCicial, .Jesta SociecaCe llDÀ-SLU, seido a .r:es._-orsabr_tü:ie ,ac
f itular iimii_acia ao cep,rtal integrailzacio.

i

Sócio Unico 9. Cr v. t,T I Capital Social
50.000 R$ 1,0C 100

Total 50. c00 10cRs 1.00 Rs 50.00c,3c
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ÀTO CONSTITUTTVO DE SOCIEDÀE LIMITÀDA I'}IIPESSOÀÍ,
J DE R F SERE.'O SOÍ,UTIONS LTDÀ

CNP,J n" 42.256.9O5/000t - 17

J}
J.

crÁusurÀ sExrA - Do E)(ERcÍcro socrÀt
c té*,lno de cada exercícro social se.á encerraco eiri 31 de dezerJ3rc cc ano
cir.r1, corn a apresentacão cio balançc oatrri!,onaai e resultãco econôr::co dc
àrrt) i:sca1. os lucros aufericios cu pr:ejuizcs epuradcs seíão
i rstr:ibuidos ou suporiados pelc sócio na pr:opcrção das ccta_s do
,iap:tai Sociai, ccnforne pre-./tsto Êo âirr-. 1.065 cia lei n". i0.4C61C2.

CTAUSULÀ SETIUA - DA DECIARÀÇJ\O
Declara o Socic da LTDA - SLil, para
dir:eitc, que o nestno não particrpa ie
;urldica dessa modal iciacie .

cs devicios fins e efettos cie
renhurna oritra eÍrpi-e s a r pessÕa

À iespcnsabiitciade (jo t-ltu-ar é arnitada ãc capitai int_eg131rru3o au3Írpíesâ que será regtda pelo regrme juriclico da empresa larli_âcla esupletivanente pela 1êi da Scciedade Anônina.

CLÀUSUÍ,À OfTAVA DÀ RESPONSABILIDÀDE

CLÀUSUI,A NONA DO DESENPED III4ENTO
:: coc-a-a sob as _cer as ja le_, o.ra réa esLá .noec.-c, p_ el

'.,::r-caiaçào, que : prciba cle exe r .er: a aci.i.inistreÇão cesta ErREir / bêÍLacÍra tão esta tr.peil.o, ou en vii:tuüe oe concienaÇão crtr:,rnai, oet ilct:sê e:.con'-râr sob os e[eitos dela, a penê que .reoe, a. nja cueiemporartamente, o acesso a cargos púbiiccs ou cr.ine falimentar, depreva::tcação, peata ou subo::nc, concussão, pecu_:ato, oi_i cc]]tia aeccacnra popular, ccntrâ o sisi_erna financeiro nacional, conlie ncrmas
Ce Cefesa de ccnccr:rência, corrlre as relaÇÕes cie ccrsuÍno, fe púb r;ca.u e rroprieieCe. (Àrt. i.Cl1, § !", CC/2CA2).

CIáUSUI,A DÉCI!4A * À moviinenta çãopeio seu Sócio,/Tituiar o sr:" üOSÉ
bancália da enpresa
DE RTBAMAR FERREIRÀ

será efel,uaCa
SEREJO.

cLÁusuI.À DÉCI!,ÍA PRIMEIRÀ

::aa e1ei1,o o fcr:o tai da
-, j:: sq i=. litlgics cr:iunCcs

Cioade Ce Sãc iu,s - MA, par:a
dc presente Atc Constatuliv-o Ce

resclvar
E]REL1 .

Sãc Luis MA 2 9 de Novembr:o d_e 2022

.icsé qe Rrllanr.a l: íearêtia Serê j c
CPE n' i25.462.323 - J4

Sóc io /Admini strador

DO FORO
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MrNrsIÉRro DA ECoNoMtA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSTNATURA emrnôurcn
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J.

Certificamos que o ato da empresa J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA consta assinado digitalmente por:

12546232304

1,,

ll

liii

JUGEtIÂ

cERatFICt O aIOIS?RO Ex 06/1"2/2022 L7:37 SOB lr' 2!2OL3a9o36.
EROTOCOLO: 221361898 DE 02/L2/2022 -

cóDrco DE vERt?rcÀçÃo. !22a56a943!. cLpit Dl saDB: 422s6go5oaoa7 ,a .

xIRr: 21201319036. COL EFEIToS Do nlgIgtAo d. 29/\l/2C22.
!i DÊ R r SERE,JO SOÍr'tIorIS tt}À

CPFICNPJ Nome

JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

cÀir,og Àl.DRÉ DÊ tdoRÀEs pa8ÉrnÀ

sEc!.Eriíxro - cExÀr,
ffi ..ryr.Bef uêi1.a-gov.br

i.r.ê:idãicdc6:-.iÍ..ê!5.,t!.à9lje:..àC3r,..a,ãçà.ce9.aautcn.i.iià.e
i.:ôrÍánJ! .cue .ádrqos de faiifi.;.ão.

J
I

L

W

I

I DErifi FGAçÃo Do{s} 
^s9lÍitAt{rE(s)



UNIV

RErrÚrlr-têÀ FEE,aâA?|VA E,ô âÊ^3rL
ULTURA
/T{ARA

FUNoAÇÁo lNsÍrTUrOa r{o§ ÍERMOS oA LEt N9 5.154 DE 2l-1o.1s66

//rr'*rr./a. , t'?zt (/ orr/. ,tr/orl 7rr, /t "nry',, ,,

.ffa Z () /,rça. ,r( ,ç;ou ,,,rlyo,lo o,. ,4)",'-/Ltgr)on,ú.,

vlntl ! t. r. ,/ 00o! to norah lo c líat

o9ot lo

.n,f'o, o

JOSE DE RIBAMAR FERRgIRA SEREJO

,rr."i,t z/à/ollc B.orit?iio n z /rt r../tr1ooí,, Mo.ori.nr.

orr,r.rrl á)o 06 d. lrt.mbío dc r95B ,./e* li./or/ * n llqloo. ssp. MÀ. ,t,f .ttttnú .?71r r*, ,/,

BACHAREL EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS'
y'al.t íí/. /tr,t a ylyo n ,/ árZú. ruJ ,llot.1rlt r V t rt, tr.V« /t t.«,J ertttr/t)lt,t,t ,tl /r'/n/,Vr/o.t l'r.t ,/o . 'lrVr:/,/r.o

. *. -/.,;, [//,,,/. ro ,l ,í /,/ ss
l

I

,@*, -!&,r:ú,n r/n , Ç,o,/*.ç*

!i"1.,

((

0tr
,r+, .9,7á*o/,,



((

fucgnEcgl!*
cERTtFtcaôo

Eco lz Augu
do CORTCON-MÁ

2erb
Gêrante

iGu Medeiros

c))L

L. Elarrco do
í | I{ordeste

al d€ Apolo Operacional-Bl{B

o

certificamos que, tosÉ oe HBAMAR FERREIRA SEREJO, participou do curco de

Elaboração e Análise de ProJetos, realizado pelo Conselho Regional de Economia - 15e Região-MA

em parceria com o Banco do Nordeste, num total de 40 horas/aula

5âo Luis, 12 de Abrilde 2013

I
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Cert ifi c um os que nsÍ; r'tu. IIIIAMAR FERREIRA sEREIo

o cur§o:
CATA ÇÃo DE DocEl.rrES EM coMpETÉNcrAS BÁsrsAs

t05 I I a l0i 08/2001

sÂo t-ttisltrle;, 0? dc Agosro dc 2001

htLal t' dala

de Oliyeirâ

l)irekr-ReB htl ( ir'(nt( lt
l l »'nuç ur t l\t'li*r nul

senac

freqüentoa

no período

( r, i .-|5
rçe \r

\ ,.
\ w' tt|z/

(

Serviço Nacional de Aprendizagom Comercial
Departamento Regional no Maranhão



((

.MODALIDADIqI)PERA'I'IVA: CentrodeFormaçãoProhssional

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

trMD I " SENAC - Histórico e Estrutura

LINID II " O Redimensionâmento da Educaçâo Profissional;
r> O mundo do Trabalho e a Educaçâo Prolissional " Teleconferôncia

LJNID lll " Conhecimento e Aprendizagem;
G CurrÍculo por competência: Potencialidades e desaÍios - Teleconferêucia

IINID IV " Utilização de Materiais Didáticosi
e'} Pedagogia das competênclas: Conteúdos e Métodos - Teleconferôncia

LINID V - Planejamento e Avaliação;
G Pedagoga das competências: Conteúdos r Métodos - 'l'eleconferência

UNID Vl Educação Ambiental

<sJ
(.)

i
U

REOISTRO: 317,611

LIvRO: 35 PÁclNl, l6v . 17. l7v

(/H.'[OTÀL: 40h
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Certificamos que

JO§E DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO
Participou do treinamento

Oficina Prática em Siconv: Sistema de Gestiio de Convênios e
Repasee de Recursos do Governo Fêderal

Realizado em Sâo Paulo, de 18 a 22 de julho de 20íl com carga horária de 40 horas.

Fernanda Lyra r Pêreira ilorcio
lnslrutore ln Diíêlor Exê<ulivo 6 ôd itor do

Revistic trlontropio

,*
d ; ":,'" 

-'
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I
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e.r Íí nÉrrucls
CERTIFICADO

U mÉfntCAS Servígos Ltda. confere a

José Ribamar Ferreira Sereio

o presente certificado por Sua participação, com aproveitamento, no evento

Curso Gerencial e Técnico de Análise de Pontos de Função,

baseado no \FPUG CPM Version 4.1.1, com a duração de 15 (quinze) horas, ministrado
por Sérgio Gdanski, CFPS - Certified Function Point SpecialisÍ.

I

MARÇO DE 2004 s5
-LL

Data

. ,]

Itl;i^na, Lse^ nc' ,1, hc; ,vt:t
A mÉrruCeS Serviçoe Ltda.
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Ceritro oe
'irurrr,lntent,:rs

C orporativos

=><P-=tr1T5

Certif icado
CIVIVP Certified [Vleasurement & Verification Professional

Certificamos que Jose de Ribamar Ferreira Serejo participou do

curso de formação "CMVP Certified Measurement & Verification Professional"

realizado nos dias 12, 13, 14 e 15 de setembro de2012.

São Paulo, 17 de setembro de 2012

L ú,
qnl

\
I

I
IVafla Cecília Amaral

CTCE Centro de Treinamentos Corporativos EXPERTS

Rua Joaquim Cândido de Azevedo Marques, 1287
Sáo Paulo - SP - BR - 05688-02 1

t I t ax: 55- 1 1 -37 43 -9666
www.expertsmkt.com. br

2012
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Conferimos a I DE L DA S PINHEIRO SOLUÇÕES - ME, lnscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o No.
15.624.77210001-71, o qual nos prestou o serviço descriminado abaixo
fazendo jus ao presente Atestado de capacidade Técnica cujo escopo define-
se a seguir :

OBJETO : Treinarnento na Forma presencial dê Faturamento de Energia
Elétrica para Clientes do Grupo .A" ( Média e Alta Tensão ), Apticaçãoãa
Resolução Normativa 4í4r2010-ANEEL ( Agencia Nacional de Energia
Elétrica ), na Redução de custos com Energia Etétsica, rearizado no perío--do
de 17 a 19 de dezembro de 20í9, com carga horaria de 24 horastaula,
ministrado pelo lnstrutor o Sr. José de Ribamar Ferreira Serejo, CpF No.
125 462.323-u, treinando 06 ( seis ) servidores desta corte de contas do
Estado do Maranhão, CNPJ No. 06.989.34710001-9S.

Não havendo fatos supervêníentes que desabonem sua conduta técnica e
comercial dentro dos padróes de qualidade, desempenho e prazos e que
cumpriu com a sua obrigaçáo, não havendo reclamação ou objeção quanto a
qualidade dos serviços juntos à esta entidade até a presente data.

TRIBUNAL DE (ONTAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

São Luís-MA 19 de dezembro de 2019.

Robetto Hen G,

d. E§ooha& Í - UNINF
Mal.l

Alexa

I
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7
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i CNPJ: 03.77t .020/0m1.30I
':rslSEBYIÇ0 

S0ClAL 0A tt{0tsT[tA
. :,,caÍamento Regional do ilaranhâo. , .iir ôo,mo de Albuquerque, gllo.
i anítsr Ediíicio Casa da indúetria

Retorno do Cohama
1 CEP:65.07&001
Lsior-rlr' --'--- --' ma.J

J

l,

il oo.zgs.zr -Bd
F E D ERAç ÃO US tlY0{/SÍR'r.
DOESrÁ0000IAR&uÁo

Ár. JerüÚlE &§[EqÉ, S,]f - f Aor
Casa da lrú&Êb - CEP: §5060-64I

- R€tomo da CohamaI sÃo t-uís rlA I
llEl$ ! ÍT !'_

f onl'erimos a I DE L DA s PINITEIRO soLUÇÕEs - Mf,, Inscrita no cadastro Nacronal de
Pesstra Jurídica do Ministério da Fazenda sob o No. 15 .624 .772t0001-7 1 , faz -ius ao presente
Ateslado de Capacidade Técnica cujo escopo deÍine-se:
oBJETo: Treinamenlo na FoÍma presencial do curso de Fâtürrmerto de Energia Etétriea
para clientes do Grupo úÀ' (Médie e Âlta Teasão), Aplicaçío da Resolução Normativa
{14/20IGANEEL {Agêlcia Nacional de Energia Elétricá} na Redoçâo de custos com
Energia Elétrir:a, sendo este treinamcnto dividido em 2 Módulos.
r{aJDUr,o I - Exposição sistemática dâ Resolugão Normativa 414/2010-ÂNEEL, realizado no
perlodo de 26 a 28 & Julho de 2021, com Carga Honíria de 24 horaVaula.
\4oDULo il - oficína de AnáIise das Faturas de Energia Eletrica a Luz da Resolução
Nonnativa 414i2010-ÂNEEL, realizado no periodo de 02 a 03 de agosto de 2021, com carga
harária de 08 horaslaula" miÍlistÍado pelo Instrutor o sr. José de R.ibamar Ferreira serejo,
cPF no. 125.462.32344. treinando 06 (seis) colaboradores do sistema FIEMA (sESI/'sENArl,

Nào havendo Íatos supervenientes quê desabonem suâ condrÍa técnica e comercial e que
curnpriu com a sua obrigação e acordos assumidos, não havendo objeção quanto aos serviços
prestados a este Sistema FIEMA (SESI/SENAI) até a pÍEsente data.

ATESTÁIX) DE CAPACÍDADE TÉCNICA

São Luis - MA 09 de Agosto de 2021

I

tl
çyetâ,,.

POLLY GUIAR BATISTA JEROMMO LEITE
Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Superintendência Corporattva
Sistema FIEMA

FIEfY'A
I

SESI
Sêrviça Sociôl da
Inúr*ral

SE TAI
SerYíço t{adoíd
De ÂpreÍÉiaâ€em
IÍrdustaial

IEL
lnst tuto
Ewàldo Lodi

DeOaÍtâmsÊos
Regionais do
Marânhão

Av. Hiirno óê Àbüq0Érq!e, srh.o
ro ÀndaÍ, Edlício Casê dà Índúsia
AlbanÕ Frônco - Bêqu,,não
CEP:6560-645
São Luis / t|À
FonG: (94) 21O9- 188O/ 1e69/ r85o
túrYw.6ema. or9. br

-@?-
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PODERIUDTCTÁRrO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MÁRÂNHÃO

SECRETÂRIÁ DE GESTÃO DE PESSOÂS
cooRDENADORtA DE EDUCAçÃO E SÂúDE

sEçÃo DE CÂPACTTAçÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTO que a empresa I DE L DA s ptNHEtRO SOLUçõES _ ME,
Ínscrita no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o ns
15.624.772/OOA7-71, realizou capacitação neste Tribunal, na modalidade
presencial, para 5 (cinco] servidores, sob a instrutoria do sr. fosé de Ribamar
Ferreira Serefo, CPF na 125.462.323-04, conforme consta do SEI nq 0008072-
-11.2021,.6.27.8A00, cujo escopo foi delineado como segue:
OBfETO: Treinâmento em Faturamento de Energia Eléü-ica para Clientes do
Grupo 'Á" ( Média e Alta Tensâo ), Apllcaçâo da Resolução Normâüva
+14I2O1O-ANEEL ( Ágencia Nacional de Energia Elétrica ), na Redução de
Custos com Energia Elétrlca, sendo este Eeinamento dividido em 2 Módulos.
MODULO I - Exposição Sistemática da Resolução Normativa 414 /ZOIO-ANEEL,
realizado no perÍodo de 16 a 18 de novembro de 2O21, com carga horária de 24
horas/aula.
MoDULo II - oficina de Análise das Faturas de Energia Etétrica a Luz da Resolução
Normativa 414/201O-ANEEL, realizado no dia 19 de novembro de 2021, com carga
horária de OB horas/aula.

Atesto ainda que nâo há fatos supervenientes que desabonem sua
conduta técnica e comercial denrro dos padrôes de qualidade, desempenho e
prazos, e que cumpriu com a sua obrigafro, não havendo reclamação ou obieção
quanto à qualidade dos serviços p.êstados a este Egrégio Tribunal, até a presente
dara.

São Luís-MA, 1.9 de novembro de ZOZL.

)>--.
J^

I

li
l,l

á{rr*1'0.,,-*trr{, irh Ç r, y,
Sílvia Maria Costa Reii diSilva

Técnico ludiciário - Matrícula 3099133
Chefe da Seção de Capacitação

&
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Conferimos a JS SOLUTION - ME, lnscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda sob o No. 42.256.90510001-77, a qual nos prestou
serviço, conforme Plano Nacional de Capacitação, faz jus ao presente Atestado de
Capacidade Técnica cujo escopo define-se a seguir:

OBJETO: Treinamento na forma EAD de ANáLISE DE CONTAS DE ENERGIA
ELETRICA, Aplicação da Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL (Agência
Nacional de Energia Eletrica), na Redução de Custos com Energia Elétrica ao setor
público, sendo este treinamento dividido em 2 Módulos.

MODULO I - Exposição Sistemática da Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL,
realizado no perÍodo de 18 a 19 de março de 2022, com Carga Horária de 16
horas/aula.

MODULO ll- Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica aLuzda Resolução
Normativa 1 .000/202 1 -ANEEL, realizado no dia 20 de março de 2O22, com carga
horária de 08 horas/aula, ministrado pelo lnstrutor o Sr. José de Ribamar Ferreira
Serejo, CPF No. 125.462.323-04, treinando 34 (trinta e quatro) profissionais
integrantes dos quadros de funcionários de serviÇos públicos municipais
associados à ASSEMAE - Associação Nacional dos Serviços Municipais de
Saneamento, CNPJ 20.057.071/0001-38.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem a conduta técnica e/ou
comercial dentro dos padrões de qualidade, desempenho e prazos e que cumpriu
com a sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto a qualidade dos
serviços prestados à esta Associação até a presente data.

BrasÍlia-DF 25 de abril de 2022.

^,l i

-iiç$isdy;L§J" I
Presidente da Assemae

Sziar ajo {.lr,r(r'airi',s ! r:. Q\odrc t: iii,-\,) i 2. iiiia.r: !,:o\i,./D.. ii-F 7tr

íelof c".,,-s. ró;: li!12 'rç: I i:.ril aaL,t li.lrl
r?Çctarlo@o3s.moe,atg.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

CcnÍerimos ã JS SOLUTION - ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério

iia Fazenda sob o ns 42.255.905/0001-77, a qual nos prestou serviço técnico, a que faz jus ao

cresente Atestado de Capacidade Técnica cujo escopo define-se â seguir:

OBJETo: Treinamento na forma EAD de ANÁLISE DE CONTAS DE ENERGIA etÉrRtcn, Aplicação da

Resolução Normativa 1.0{X|/2021-ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica}, na Redução de

Custos com Enertia Elétríca ao setor público, sendo este treinamento dividido em 2 Módulos.

MODULO l- Exposição Sistemática da Resolução Normativâ 1.000/2021-AN EEL, reaiizado no

período de 10 ã 11 de agosto de 2022, com Carga Horária de 16 horas/aula.

MODULO ll - Oficina de Análise das Faturas de Energia Elétrica a Luz da Resolução Normativa

1.000/2021-ANEEL, realizado no dia 12 de agosto de 2O22, com carga horária de 08 horas/aula,

ministrado pêlo lnstrutor o Sr. José de Rlbamar Ferreira Sereio, CPF No. 125,462.323-04,

treinando 28 (vinte e oito) integrantes da Câmara Técnica de Desenvolvimento Operacional

(CIDO), associados desta AESBE - Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento,

CN PJ na 26.990.358/0001-00.

Não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos

padrões de qualidade, desempenho e prazos e que cumpriu com a sua obrigação, não havendo

reclamação ou objeção quanto a qualidade dos serviços prestados à esta Associação até a

oresente data.

Brasília-DF 12 de agosto de 2022.

z
Sergio Antonio onçâlves

rvc

t,

I
1

I sâülo Antonlo Gonçalves
-sêcÍstáÍlo Ex*$rc

âsroffi M..r 6 EíPQ!6 E ilEÀ' 
de Sasnub ' IESBE

6r lô22-9600 (
al,!a!a.t!a.oí9lbr -

wwrratb..orgàí O

Secretário

SCS - QuJr.ôl -BlocoH g
Ed. IorroY.rn *É - tá..rÉ.r

CÊP: 7019ç904 - 8...íL-Df
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NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSE ffi

DescnÉo NBS.

Local de lncrdência lmposto
Local de Prestação do

Êstabelecimento do Prestador Tnbutãção TRTBUTÁVEL MEt Mês de 1212021
SAO LUIS / MA

PRÓPRtO

859960400. TREINÂMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
O8O2 - INSÍRUCAO. TREINAMENTO. ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENÍOS OE

cdigo de Vêrificaçâo
3?,É.87!!.07aÀ.ÉB6r.E15C ?2!n.!371

PRESTADOR DE SERVIçOS
Nome / Razâo Social: JOSE OE RtBÂXtÁR FERRETRA SÉREJO í 25462323U
CPF / CNPJj 42.2*.goStOOOl-77 tnscíição Municipet: 36g2396329
Endereço: R cr{co í2 - BAtRRo col{Jut{Ío Dos tpEs. cep:55070r94 ,.-:
Município: SAO LUIS UF: A Emâil 99í23526i Tetefone (98)

L.tt

-r.
TOMAOOR DE SERVTçOS

Nome / Razão Social: CONSTRUTORÂ Ap ENGETECH LTDA- E
CPF/CNPJ: 12.t6g.o7aooo1-a7 tnscriÉo Municipat: 73860008
Endeíeço: av 03, LoJÂ u i6 . BAtRRo coÍ{Ju To HABtÍactoNAL vr{HÀs - cEp: §507,t020

Municipio SAO LUIS Email. íranciscomonteles@elo.com.br Telefoner (98)88450345UF: MA

DIS Rc IIM DOS SERVI OSNAÇAO Ç
I

a

Tipo do ltem Quanlidade Valor Unitário {R!) varor Total (R§)

PREsÍAÇÀO DE sERvIÇos oE TREINAI\IENTo

PRESIAÇÁO oE sERMÇoS DE TREiNÂMENTo

i 850.00

975.@

.

Prs (0,0000%)

R§ 0,00
coFrNS (0.0000o/o)

R$ 0,00
rNSS (0.0000%)

R§ 0,00
rR (0.0000%)

R3 0,00
csLL (0 0000%)

R§ O,OO

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ l1 .300,00

Vâloí Total ComposiÉo:

R$ 0,00

Vaioí Íotâl Deduçôês

RS 0,00

Bas€ Cálcuio:

Ri 11.300.00 0,00%

Valor ISS

RS 0,00

I

I

I

I



NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA . NFSE

VALOR TOÍAL DA NOTA = R$ 30.240,00

ódigo de Verificâção
a$a aFA..Êcls.B15F §339

PRESTADOR DE SERV|çOS
Nome / Razão Social: JOSE DE RIBAÍúAR FERRETRA SEREJO ,Í 25162323A4
CPF / CNPJ: /12.256.90í000í-77 lnscÍição Municipal

Encereço: R ctNco t2 - BAtRRo coNJUNTo Dos tpÊs . cEp: 6s070494

Município: SAO LUIS UF; MA Email: 99t23526r

36E2396379

Telefone (98)

TOMADOR DE SERVIçOS
Ncme . Razáo SociâI: AssochçÃo BRÂSILEIRA DAs EmPREsAs ESTAoUAIS DE SANEÂMENTo - AESBE
CPF/CNPJT 26.990.358/000,|-00 Inscrição Municipal:

Endereço: scs - euaDRÁ oí -alocoH - EDtFtcto t oRRo vERMELHo, 16 ANDAR - aatRRoasa sul -cEp:7o39s9oo

Município BRASILIA UF: DF Email: §êcexêcutivo@ae.bê.o.9.b. Telefone

q

(61 ) 30229600

DrscRtMrNAçÃo Dos sERvtços

CÁRGq HORÂRIÁ OE 

' 
HORAgÀUIA. SÉNOO À CARGA IIORAAA 1OTÀI OO ÍREINÀÍENTO OÊ 2' HORÁS/AULÀS

DADGEÀNC^RIoS DoaRAsrL Jo6e r s 125{523230.

Tipo do ltem Ouantidade Valoí Unitário {RS) Valor Total (Ri)

pREsrAÇÂo oE sERvrÇos DE TRETNAMENTo EMpRESARTaL

Válor Toial Dêduçóês:

R$ 0.00

Basê Cálculo

R$ 30.240,00 0,00%

Veior iSS

R$ 0,00

Prs (0 00000Á)

R$ 0,00
coFrNS (0,00o0o/o)

R$ 0,00
rNSS (0.0000%)

Rl 0,00
rR (0.0000%I

R§ 0,00
csLL (0.0o00ô/o)

Rt 0,00

Vâlor Tclel CompogiÇão:

Rg 0,00

OUTRAS INFORMAçOES

Eslabelecimênto do Píestador Tíibutâção TRIBUTÁVEL MEI Mês de oal2o22
SAO LUIS i MA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONÂL E GERENCIAL

O8O2 . INSTRUCAO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DÊ CONHECIMENTOS DE

DescriÉo NBS:

Locâi de lncidêncaa lmposto:

Loc€l de PÍeslaçáo do

Recolhimeoto
Atúrdâde.

Sêrvi@

ffi

I

9&__

I

I



ffiNOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA . NFSE
ódigo de VêriÍlcãção

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razào Social: JOSE DE RtBAt AR FERRETRA SEREJO í 2546292304
CPF / CNPJ: 12.2ü.gostüO},l-?? tnscrição Municipat

Endereço: R ctNco í2 - BAtRRo coNJUNTo Dos tpEs - cEp:65070494

Município SAO LUIS UFi ÍúA Email: 99í23526i

3682396379

L\3
Telefone: (98) _:

TOiTADOR DE SERVTçOS
Nome ; Râzão Sociat: ASSOCnçÃO NAC|OI{AL OOS SERVTçOS UNtCtpAtS DE SANEA ENTO
CPF/CNPJT 20_057.07tr0001-38 tnscriÇáo Municjpal:

Endeíeço: ouaoRA 5, BLoco F, 2" axDAR - BAtRRo sEToR DE auÍaRoutAs sul - cEp: 70070910

lrunrcipio BRASILIA UF: DF Email: íinancêiío@s..om.€.org_b. Telefoner (61) 3322591í

DrscRtMtNAçÂo Dos sERvlços

E€ ENÉiGrÀ ErErRrc^ À ruz DÀ REsoruçÀo NoRx^Iw^ I 0ao/2021,^r{ÊEr Dos únrros 4 tEsEs }. v lcR u{lTÁnlo R, 30o @
9aDOS &{NC^tiOS ÂG: 0C20-5 CC !09 53t-0 S^,{CO DO ER St!. JGE F S t25.623230i1

do ltem iteí' Oua Valor Unitário (Rl) ValoÍ Total

'RESÍAÇÁO 
DE SERV|ÇOS OE TRETNAMENTO

PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE TREINAMENÍO

10@00

6@@

20 0@

16 0oo.

Prs (0,0000%)

R$ 0,00
coFrNS (0,0000%)

R$ 0,00
rNSS (0,0000%)

RS 0,00
rR (0,00000/")

R§ 0,00
csLL (0.0000%)

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R§ 36.000,00

Valo. Total ComposiÉo:

R3 0,00 0,00%

Valor Totâl Dêduçõês

R$ 0,00

Base Célculo

R$ 36.000,00
Vaior ISS

R$ 0,00

Estábelecimenlo do Prestâdor TÍibuteção: TRTBUTÁVEL MEt Mêsde o4!2o22
SAO LUIS / MA

PRÓPRIo

859960400. TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENÍO PROFISSIONAL E GERENCJTAL

O8O2 . INSTRUCAO. ÍREINÂMENTO. ORIENTACAO PEDAGOGICA E EDUCACIONAL, AVALIACÂO DE CONHECIMENTOS DE

N RMAÇ ES
DêscriÉo NBS
Locâl de licidência Impostol
Local de PreslaÇão do

I

I

I



about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

l,a r,r:io cE lNScRlÇÁo
,t2.256.905/0001-77
MAÍRIZ

coÍurPRovANTE DE |NSCR|ÇÁO E DE STTUAçÂO
CADASTRAL

DATÀDEAAERTURÀ
09106t2021

q9

J !E R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

Í|ÍL:LO DC ESTASELECIMENÍ,O íNOME OE FÂNÍÁSIÂ]

JS SOLUTIONS

il

i

1[

DAÁTIVIDAOE

85.99-6{}4 - Treinamento em desenvolvimento proÍissional ê gerencial

iICA
206-2 - Sociedâdê Emprêsária Limitâda

33.2í-040 - lnstalaçâo de máquinas ê eqsipamêntos industriais
33.29-5-gg - lnstalaçào de outros equipamentos não especiltcados anterioÍmente
43.2í-5{0 - lnstalação ê manutenção elétrica
62.0'l-5{1 - Oesênvolvimento de programas de computâdor sob encomenda
62.04-0{0 - ConsultoÍia em tecnologia da informação
62.09.1-00 - Supo.te técnico, manutenção e outros ssÍvaços êm tecnologia da intormação
63.11-9-00 - T{âtamênto de dados, provêdores dê serviços de apliceção; sêrviços de hospedegem na internet
69.20-6-02 - Átividades de consultoria e auditorie contábil ê tributerià
70 20-!t-00 - Atlvidades de qonsulto a em g6tiio empresarlal, excêto consultoria tócnlca êspêcifica
77.39_0_99 _ Aluguel de outtes máquinas ê equipamonlo3 comerciais e industrieÉ não especiticâdos ante oímênt6, sêm
opêradoí
82.19-9-99 - P.epâração de documentos e serviçog ê.psclalizados dê apoio adminirtrativo náo especiÍicados
alltêriolÍnente
82.99-7{7 - Salas de acegso à intemet
82.99'7-93 - Oufas atividades de 3erviços prestados principalmênte às êmprcaa! não espêciltcadas antêriormente
95.99-6{3 - Trêinamento em lnÍormática
E5.99-6-99 - Outras atividades de ensino náo especiÍicadas anteriormente

R CINCO

55.070-494

NÚMERo

12

JSEREJ046@cMAtL.COM

CONJUNTO DOS IPES SÂC LUIS

TE!EFONE
(98) 9123-5251

vEi. íEFR)

SIÍUÂÇ

DÂIÂ OA SI'UÁÇÂO CADASIÊÀ.
09n6no21

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2O1g

Ernitidc no dià 07112;12022 às í2:01:rt4 (data e hora de Brasítia).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
PÍocuradoria-GeÍal da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

lriome: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
CNPJ : 42.256.90510001 -77

Ressalvâdo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer díviclas de
responsabilidade do sujeito passivc acima identificado que vierem â ser apuradas. é cer-tificado que
não constarn pendências em seu nome, relativas a crédltos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da uniáo (DAU) iunto â
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pal.a
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referê-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^ inclusive as contribuiçÕes sociais pr;vistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. I 1 da Lei no 9.212, de 24 de iulhode 1991.

A aceltação desta certjdão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet. nos
endereÇos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bp.

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.2s1. de 2l1otzo14.
Ernitida às l6:44:26 do dia 1310112023 <hora e data de Brasília>.
Válicla até 12t07 12A23.
Código de controle da cêrtidão: 68115.íBFC.4DEF.3EF4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l
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GOVERNo Do ESTADo Do menerunÃo
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

qC

)

CERTIDAO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N" Certidão: 003510/23 Data da Certidáo: 131011202316:46:í 8

CPF/CNPJ CONSULTADO : 42256905000177

Certificamos que, aDós a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2-231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a242, dalei

q.,'7.799, de'1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento ê vinte) dias: 13lOSl2O23.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sêfaz.ma-gov.br/, clicendo no item "Certidões" e êm seguida em "ValidaÉo de Certidão Negativa
Ce Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

i
:

Data lmpressâo: 21to3l2o23 't 6:C2:38



CERTIFICÂDO
10202r00921415

'J'

PREFEITURÂDE SAO LÚS

SECRETARIA MUMCIPAT DA FA'ENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00007635042023

CÀq

validade: u/os/zazz

cERTrncAMos eur erÉ A pRESENTE DATA NÃo coNsre lÉstto FrscAl RELATIVO A PESSOA
iURIDICA- DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNIcTPAL cogRaR »ÍvIoes
POSTERIORME NTE coMpRovADes. Hrpórrst pREVrsrA Nos ARTIcos 80 E 146. DA LEi 6.289. DE

.:

:

zs / 12/ 2077 Do cóDrco rRrnutÁnro uuNrcrpel

a{Plt 42.25 6.9 05 / oo)7,7 7 Irscrtção Munidpal toa23go3t s

Râzão SodâL J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

.errvplop rcoNôract ?RrNcrP^L

E{DERXçoDET.OC UZÀCÀO

Irgradouro: RUA ctNco

Nrímero: i z Complemento:

ctr': 6507C494

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima infcr-mada,

tenCo sido lavrada em São Luís (t'le), em 18 de Je*o & mB ?s 10:19. sob o código de

autenticidade n 8389DUí|{7D3Í8íüí/J$F,I5üCCÍIZTDAAE.

Â autenticidade desta certidâo poderá ser confirmada na lnternet, em
httos:/./stm.semfaz-saoluis a.scv.br/validacaocertidao

,NÃo 
E VÁTIDA A CER,I]IDÃo QT]E coNTtVER EMENDAS, RAST,RAS oU ENTRELINHAS.I!

l',I

BaTTo: CONJUNTO DOS IPES

MunlcÍplo: 5Ao LUIS - MA

DÁDOS DAPESSOAIURSTCâ
I

I



Consulta Rêgularidade do Empregador

t)9
:,,

'

lli,l

C/|.'XA
:_:: tí.! aa.,Na:Mi: À FÉatERÀ1.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inserição:
Razão

Social:
Endereço:

42.256.9051OOOt-77

J DE R F SERUO SOLUTIONS LTDA

R CrNCO 12 / CONIUNTO DOS rpES / SAO LUIS / MA / 65070-494

l,i

l,,i

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/04l2A23 a 09 / 05 / 2023

Cêrtiflcação ?{úmero: 2023041002024969553694

Informação obtida em t2/O4/2023 09:08:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

': : : ii)is.rii3-cí.caixâ.gov.br/consultâcrI/pageíconsulteEmpregadc.jsl 111

I

IIrl
i n Cair.a Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. j

| 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certífica que, nesta data, a I

I empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o i

I Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 
I

I

I
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JqPODER JUDICIÁRIO
JUSTÍÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR,ABÀLHISTÀS

Nome: J DE R F SEREJO SOLIj1TIONS LTDA (MATRIZ E FIITIAIS)
CNPII: 42 .256.9O5/ 0OOl-77
Certidão n" : l-039849e/2023
Expedição: t3/03/2023, às 07:18:38
Validade: 09/09/2023 - 180 (cênto e oitenta) dias, contados da dat.a
de sua expediÇão .

CertÍf ica-se quê a, DE R F SERBiTO SOLrrTrOl{S Í,TDÀ (t(ÀTRrz B FrÍrIÀI§),
inscrito (a) no CNP,J sob o n" {2.256.9O5/OOO1-?2, NÃO coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A ê gB3-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o '1,2.440/2Ot! e
L3.457 /2077, e no ALo O1_/2O22 da CGJT, de 21 de janeiro d,e 2022.
os dados constantes desta cert.idão são de responsabilidade dcs
Tribunais cio Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Cert.idão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet. (http: / /www.Est. jus.br) .

Certidão emitida gratui-LaÍnente.

INFORT{ÀÇÃO IüPORTÀtfrE
Do Banco Naci-onal, de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JusEiÇa do TrabaLho quant.o às obrigações
esEabelecidas em senEenÇa condenatória transit.ada em julgado ou em
acordos judici-ais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custag, a
êmolumentos ou a recofhimentos determinados em 1ei. i ou decorrênt.es
de execução de acordos firmados perante o MinisE.ério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais t.ítufos que, por
rlisposição 1ega1, contiver força executiva.

l
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PREFEITURA DE SÃO LUíS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

'-,5Q
)

2023
ALVARA DE LTCENçA E FUNCTONAMENTO

rNscRtÇÂo MUNtctPAL CPF/CNPJ

3682396379 42.256.90510001-77

RAZÃO SOCTAL

J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA

NOME FANTASIA

JS SOLUTIONS

LOCALTZAçÃO

R CINCO Nr: 12 BaiÍo: CONJUNTO DOS IPES
-SAO LUIS-MA

NúMERo DE coNTRoLE

92120232898774

tNscRrçÃo rMoBrLtÁRtA

CEP: 65070494,

CNAE PÍincipal e Secundários
85996(XOO - TREIMMENÍO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIÂL

332íOOOOO - INSTALACAO DE MAQUINÂS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS

332959900. INSTALACAO DE OUTROS EOUIPAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANÍERIORMENTE

4321 í)OOO - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA

620150100. DESENVOLVIMÊNTO DE PROGRAI'AS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDAS

RESTRTçÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atendê os requisitos lêgais exigidos para Íuncionamento e exercÍcio das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e reslrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambientel e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL E ACESSIVEL À FISCALIZAçÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
VALIDADE: 31t12t2023 C3EA77C01A5BD69CEOA9FB6C AZOC1OZT

út
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PEETEIIURA DE

tTÀpÊcunu.iltRtÍH ,-.aL-
ESTADO DO MARÁNHÃO

PREFEI TL,R.A MUNICIPAL DE ITAPECURU-MTRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE

E TRANSITO.SEMIUPATRAT

PROJETO BASICO

1. DOOBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada em Treinamento e Capacitação

Sistemática na Área de Redução de Custos com o Consumo de Energia Elétrica nos

Prédios Públicos, conforme condições.

1.2. Quadro contendo o conteúdo quaiitativo, quantitativo e valor estimado do

serviço:

0l

r6.080-00

:arl§eariNr+. o.§.$§.isr{r§

670.00 16.080.00

0.1

SISSE\TA E QT,ATRO }IIL f TRIZE\TOS E VINTE RE.{IS

2. ,IUSTIFICATIVA DO OF,.'ETO:

2.1. A capacitação dos agentes envolvidos com a contratação de bens e serviços
inerentes ao atingimento das finalidades públicas da Prefeitura Municipal de Itapecuru
Mirim/MA, no estado do Maranhão é de suma importância, tendo em vista à obediência
aos princípios constitucionais que norteiam as contratações públicas e o dever de prestar
contas à sociedade da melhor aplicação dos recursos advindos dos repasses federais e do
recolhimento de impostos.

2.2. O Tribunal de Contas da União, órgão do controle externo da Câmara dos

Deputados, e tribunal competente para fiscalizar as contâs dos conselhos de profissão
regulamentada, em diversos julgados impõe à Administração obrigatoriedade de

capacitação dos seus agentes, com vistas a realizarem contratações em respeito aos

ditames legais. 
I

ITfII DEscRtÇÃo Do rREt\Àiíf\To f
cAPACrr4ÇÃo ETAP{ T \DE QTDf

PREÇO
I]irrÁRio

PRfÇO
l'oT-{L

I I - Analisar de todas as fâturas de energia
€léaica do Grupo A lr B
I 2 Venficar se ,odos os -Jnsumoq de energra

elétrica das unidades consumidoras Eesoluçâo n'
1.000/2021-ANEEL)

r.) I t-l

Ll2

2.1. Verificar junto a CoÍlcessionmia de Eneryia

Elétrica do Maranhão.

2.2. Verillcar as Fatura\ de Consumo nào

rcgisaada.

02 21HoRA 670.00

0l I IORA

3.1. VeÍificar os pontos de llüminação Púbiica.
j..1. SolicirâÍ da Cuncesironafla de í-ncÍg.a
Elétrica em meio magnético das Unidades

Consumidorâs o fâturamento e anecadação da

CIP/COSIP,

4.1. C.iar Íotina para veíficaÍ os procedimen,lj
do faturamento e arrecadação dos vâloÍes

monetários da CIP/COSlP.

4.2. Cria Í procedimentos para a implantação do
NGEE e do Programa Mmicipal de Eficiênsia
EneÍgéticâ.

04 71}IORA

I'O'TÀL 6{.320.00

PRÁçA GOMES DE SOLZÀ, J/ . CÉNTRO - |TAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/000í -80

I

no* 
|

670.00 | r 6 080.00 |

l

I

I

0l

670.00 | ," oro oo I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECU RU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO.SEÍI'IIU PATRAT

2.3. Vale colacionarmos alguns julgados a seguir

Acórdão n'3.70712015 - TCU l'Câmara
1.7.1 Recomendar ao ômi,ssr's, com fundamento no art.250, inciso III, do Regimento
Intemo do TCU, que:

1.7.1.1 promova a capacitação continuada dos agentes responsáyeis pela

elaborâção de procedimentos licitâtórios e adote, formalmente, medidas

administÍativas que coíbam a restrição à competitividade na elaboração de

procedimentos licitatórios: (GriÍàmos.)

Acórdão n' 1.i0912013 - TCU - Plenário Acórdáo
(... )
9.1.3. institua política de câpacitação parâ os proÍissiotrais do (omissis), de

forma regulamentada, com o objetivo de estimulâr o aprimorâm€nto de seus

recursos humânos, especialmente aqueles correlacionados com as áreas de

licitâções e contrâtos, plânejamento e execuçâo orçamertáriâ,
acompânhamento e íiscâlizâçáo contrâtual e outras áreâs da esferâ

administrâtivâ, de modo a sübsidiar melhorias lro desenvolvimelto de

âtividades nâs árees de suprimentos/compras, licitaçôes/contrâtos e

recebimento e âtesto de serviços." (Grifamos.)

2.4. Assim, é de extrema importância à capacitação dos agentes públicos

competente para implantação de política pública visando a melhor aplicabilidade dos

recursos públicos no tocante à economicidade das contratações pertinentes aos serviços

necessários para a Administração, em especial o de fomecimento de energia elétrica.

2.5. A quantidade de agentes a serem capacitados visa atingir todos os

intrinsicamente ligados à, adotar as práticas do uso Íacional da Energia Elétrica"

utilizando técnicas e procedimentos que visem rcduzir o desperdício sem abrir mão do

conforto e das vantagens que ela proporciona, tais como: analise das faturas de energia

elétrica" analise dos consumos mensais, contratação e gestão dos contratos de

fomecimento de energia elétrica,... etc, com a concessionaria de energia elétrica -
EQUATORIAL ENERGIA LTDA.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1. Promover o desenvolvimento dos trabalhos com aplicaÇão de metodologia

direcionada ao planejamento de ações administrativas, acompanhamento e supen isão de

um plano de redução de Custos com energia elétrica, em conformidade com a Resolução

Normativa I .000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica), de 07 de

Dezembro de 2021 e suas alterações vigentes, que serão implementados em diversas

pRÂçA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80

I\

mffn
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ESTADO DO MARÁNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO-SEMIUPATRAT

etapas, resultando em economia efetiva, devidamente comprovada paÉ a Prefeitura
Municipal de ltapecuru Mirim, no Estado do Maranhão.

3.2. A rárea de abrangência do treinamento serão as Unidades Consumidoras
(Prédios Públicos) da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA, CNPJ No.
05.648.696/0001-80, situadas na cidade de Itapecuru Mirim-MA, com ou sem contrato de

fomecimento de energia elétrica com a Concessionaria de Energia Elétrica do Estado do
Maranhão - Equatorial Energia.

3.3. Pontos da Iluminação Pública da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA,
medidos e não medidos.

3.4. Valores Faturados e Arrecadados da CIP/COSIP - Contribuição sobre o

Custeio da Iluminação Pública, repassados pela Concessionaria de Energia Eiétrica do
Estado do Maranhão - Equatorial Energia à Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.
3.5. Não faram parte do ESCOPO deste treinamento, a matéria sobre a Lei
Municipal que institui a CIP/COSP - Contribuição sobre o Custeio da Iluminação
Pública da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim.
3.6. Analisar toda.:; as faturas de energia elétrica do Grupo A e B, da Prefeitura
Municipal de Itapecuru Mirim-MA, atendidas pela Concessionaria de Energia Elétrica do
Maranhão - Equatonal Energia.

3.1. Verificar se todos os consumos de energia elétrica, outras grandezas eiétricas.
tributos...etc, das IINIDADES CONSITMIDORAS ( Contas Contratos ), estão em

conformidades com a Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL ( Agencia Nacional de

Energia Elétrica ), de 07 de Dezembro de 2021 e suas alterações vigentes, verificar
também se as condições de Fomecimento estão em conformidade com o PRODIST -
Procedimentos de Distribúção de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional, Modulo
8 ( qualidade de Energia Elétrica ).
3.8. Verificar junto ao Site da Concessionaria de Energia Elétrica do Maranhão

Equatorial Energia, todas as UNIDADES CONSUMIDORAS, se constam Faturas em

inadimplementos, caso existam, serão identificadas e tomadas as providencias cabíveis
para cada caso.

3.9. Verificar todas as Faturas de Consumo Não Registrado em inadimplementos.

caso existam, serão identificadas e tomadas as providencias cabíveis para cada caso.

3.10. Verificar os pontos de Iluminação Pública da Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim-MA, afim de, fazer a integração oom o Cadastro de informações
geográficas da Concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia.

3.1 1. Solicitar por meio magÍrético das Unidades Consumidoras objetos do

laturamento e arrecadação da CIP/COSIP ( contribuição da iluminação pública ), da

Prefeitura Municipal de Itapecuru Midm-MA.
ut

.-?.---
jà/

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80
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ESTADO DO MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE
E TRANSITO€EMIUPATRAT

-7.12. Criar Rotina para verificar os procedimentos do faturamento e arrecadação dos

valores monetários da CIP/COSIP ( contribuição da iluminação publica ), Arrecadados e

repassados a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA.
3.13. Criar os Procedimentos para a Implantação do NGEE ( núcleo gestor de

energia elétrica) e implantação do Programa Municipal de Eficiência Energética nos

prédios públicos, da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA.
3.14. Executar o Treinamento na Forma Presencial, nas Instalações da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim-MA e será agendado previamente em comum acordo entre

as paÍes por escrito.

3.15. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim-MA, fomecerá toda a estrutura
para a realizaçào do evento, tais como: Faturas de energia elétrica, sala climatizada, data

show ou mídia para projeção dos slides, quadro branco ou flip chart. pinceis...etc.

3.16. Interagir com a Concessionaria de Energia Elétrica - Equatorial Energia. A
interação, afim de que os resultados apresentados como redução de custos e/ou devolução

de cobranças incorretas, identificadas e fundamentadas pelo Treinamento possam ser

efetivados pela concessionaria de energia elétrica - Equatorial Energia e assim

produzirem os efeitos esperados, será de inteira responsabilidade da Prefeitura Municipal
de Itapecuru Mirim-MA.
3.17. Número de Partrr;rpantes do Treinamento ate 15 alunos.

4. AEXECUÇÀODASETAPAS:

4.1. As Etapas serão compostas de 24 horas, sendo realizadas em 3 (três) dias

consecutivos de 8 horas, ( 08:00 as 12:00 ) e das ( 14:00 as 18:00 ), que serão

executadas em 4 meses, consecutivos, perfazendo uma carga horaria de 96 Horas.

5. MATERIAL DIDATICO FORNECIDO PELA CONTRATADA:

a) Apostila em meio magnético,

b) faturas de energia elétrica do grupo B e A,
c) Tabela de Tarifas Vigente e Anterior,
d) Resolução Normativa 1 .000/2021-Aneel atualizada em meio magnético,

e) Software Planiltas ,te apoio ao Treinamento,

f) Certificado de Conclusão aos Participantes que tiverem no mínimo 75Yo de

fiequência.

6. FUDAMENTAÇAO LEGAL DA MODALIDADE DA CONTRATAÇAO:

aq

§
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7. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO:

7 .1. A realização dos serviços objeto deste prccedimento licitatório será ministrado
na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA, no seguinte

endereço, Praça Gomes de Sousa, s/no, Centro, CEP: 65485-000, com 40 horas/aula.

7.2. Os serviços serãr' pagos através de depósito na conta corrente do contratado,

em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação e atesto da nota fiscal, após a execução de

cada Modulo.

7.3. Para pagamento a conüatada deverá apresentar os documentos que comprovam

a sua regularidade fiscal.

8. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

8.1. São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Biísico e
seus anexos;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da

propost4 para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades veriÍicadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado

ou corrigido;

I
pRÁçA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ N. 05.648.696/000í -80

6.1. Os serviços serão contratados por inexigibilidade de contratação, na forma do

aÍt.25,11da Lei n" 8.666/93, poÍ se tratar de curso in company, conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, desde que sejam percebidos três elementos

essenciais:

a) O serviço deve ser técnico e especializado, na forma do art- 13, IV da Lei n"

8.666/93, para realização de treinamento e aperfeiçoamento profissional;

b) O serviço deve ter a natureza singular, conforme reconhecimento do TCU
extemado na Decisão n" 43911998 - Plenário, "considerar que as contratações de

professores, conferencistas ou instrulores para ministrar cursos de treinamento ou
aperfeiçoamento de pessoal (...) enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei
n" 8.666193";

c) A notória especialidade do contratado deve ser demonstrada no processo, com a
juntada de documentos, contratos, atestados de capacidade técnica, etc.
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d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Biísico e seus anexos;

8-2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a teÍceiros em decorrência de ato da

Contratad4 de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

\v 9. OBRIGAÇOESDACONTRATADA:

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Editâl e seus anexos, acompaúado da respectiva nota

fiscal.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de

1990);

c) Substituir, reparar ou conigir, âs suas expensas, no prazo fixado neste Projeto

Biásico, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Conratante, no pr.vo miiximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;
f) Indicar preposto pÍrÍa representá-la durante a execução do contrato.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO:

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

IT. MOTIVOS PARA RESCISÃO COXTN.ITU.q,L:

11.1. Constitui motivos para rescisão contratual:

a) O não cumprimentc ,las cláusulas contratuais, especificações, projetos ou pr.vos

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MtRtM - MA. CNPJ No 05.648.696/0001-80
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b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais; especificações, projetos ou
pmzos;

c) A lentidão de seu cumprimento. levando a Administração a comprovar a

impossibilidade de conclusão dos serviços nos pr.vos estipulados;
d) O atraso injustificado no inicio dos serviços;

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
ouüem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a filsão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo 1o do art. 67 da Lei no 8.666193;

h) Decretação de falência;

i) A dissolução da sociedade;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa. que
prejudique a execução do contrato;

l) dentre outras previstas no art. 78 da Lei no 8.666/93.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1. Nos termos do art. 67 Lei n'8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrcga dos bens. anotando em registro próprio todas as

ocorências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou deleitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que

resultante de imperl'eições técnicas ou vicios redibitórios, e, na oconência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcioniirios eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encamiúando os

apontamentos à autoridade competente prra as providências cabíveis.

I3. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

PREFEIÍURA DE

i*§,rrà.alr r 06arvoúÍiro

ESTADO DO MARANHÃO

\v.
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1 3.1 . Comete infração administrativa nos tennos da Lei no 8.666, de 1993, a

Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em

decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude frscal;

f) Não mantiver a proposta.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem

acima ficará sujeita, sem p§uízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência por íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contuatantel

13.3. Multa moratória de 0.01% (zero vírgula zero um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a) Multa compensatória de 570 (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

b) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

c) Suspensão de licitar e impedimento de contrataÍ com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública"

enquanto perdurar,rn os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

que será concedida sempÍe que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e lV da Lei n'8.666. de

1993. as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Teúam praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração em

virnrde de atos ilícitos praticados.

trt
PRAçA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - M^. CNPJ N" 05.6118.695/000'l {0
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13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratad4 observando-

se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n'9.784.
de 1999.

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado

à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

Itapecuru Mirim/MA, 19 de abril de 2023.

ELABORADO POR:

cÚ
1

tonio Alef arques \1\

4

t\
RESPONSÁVEL TECNICO - SE ATRAT

DE.{CORDO:

knl.'
M"rí" I "T'".4trt"r x r."i..nto

Secretário Municipal de Infraestrutura, IJrbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito

-SEMIUPATRAT

DE ACORDO:

@
L Silva Nunes

Orçamento e Gestão - SEMROGSecretária Municipal ta'
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2610412023. 16:56

BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

ConÍirmaÉo daAutenticidade de Cêrtidôês

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CN PJ: 42.256.90s / oO01 -77

Código de Controle: 6845.1 8FC.4DEF.3EF4

Data da Emissão: 13101/2023

Hora da Emissão: 16:44t26

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 13/01/2023, com validade até t2/O-t/2023.

-G!
J

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

-\-

Nova consu lta (/Servicos/certidaointernet/pJlAutenticidade/Confi rma r)

https://solucoes.receita.Íazenda.gov.br/ServicosrcertidâointernêUpJ/Autenticidade/Confirmar
1t1



2610412023, 16,56 ::: Certidão Negativa de Débito ::

ffi ,# g* tlJrlt, t Lre;att't :t,Jt I i't í*t ;ltt t tr

Resultâdo d. V.lH.Éo d. Ccúdão IêltãtivaDMd.^rtv. d. Dívid. Ativâ

cERTTDÃo vÁLrDA!
xo da c€rtidão: 0035r0/23

D.tâ dê velidadG: 13/O5l2O23
D.t de EtÍisrão: 13/0112023 16t46:7A

lúctlÉo Esbdual: 0

CPFlCtlPJ: 4225690S0O0177

Râzáo So.lãl:

Utryg*w

(r/
\€

o

E

sistemas.seÍaz.ma.govbr/cêrtidoes/jsp/validacaocertidaoNegativaDividaAtiva/validacaocertidaoNegativaDividaAtivaResultadojsf
1/1

r*
( r
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* - (/portalPrefeitura/jsp/principauprincipalisf)

_61_-
ô

Home (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf )
o J' ,,"

Credencie-sê (/portalPrefeilura/jsp/nota/credenciamento jsf)' -

q o
Validâr NFSe (icíedenciamento/jsp/validacaonota/indexjsf) Acessar Sistema (/sistematributario/)

Operação realizada com sucesso

i/ Certidão foi validada com sucesso.

Validar outra certídão ô Página Inicial E} Imprimir Certidão

lnel/UCQDXUmKSUCnmn60YETlJvpA) E (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 O Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.



§ituoçõo de Reguloridode do
Empregodor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 42.256.9Oâ,oA01 -77

'rzão social: J DE R F SEREJO SOLUTTONS LTDA
1-lme fantasia: JS SOLUTIONS

Resultado da consulta em 2610412O23 16:54:15

Obtenha o CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

6q
.tÀa,/

Dúvidas mais Frequentes-f lnício I V - 1

O uso destas informaçôes para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Calxa: wwwcaixa.gov.br



2610412023. '16:56 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidadê da certidão
apresentada.

^<
,dJ

Operaçáo efêtuada com sucesso.

https://cndt-certidâo_tstjus.br/consultarcertidao.faces
1t1



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 093217123 Data da GeÉidão: 26t04t2}23 14:4O..37

CPF/CNPJ 42256905000177 NÃo INSCRITo No CADASTRo DE
CoNTRIBUINTES Do ICMS Do ESTADo MARANHÃo,

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
-ubstanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 19112t2002 e disposto no artigo 20S da lei

'T" 5.t72, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da CeÉidão: í20 (cento e vintê) dias: 24lOBl2O23.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 261O4t2023 1 4:40:37



2610412023, 16:56 : Cêrtidão Negativa de Débito ::

Resultado dâ Validaçâo da Cêrtidáo Negaliva cle Débito

*a*r**É§a-*É Jra;reç;;*
ffi# 5ííI{rÊL} rdiís{rr.r *r rJrrrilÍ,

cERIIDÃo vÂLrDA!
o da CêÉidão: 093217/23

Dâtã de vàlidade: 24logl2023 t4t40t}7
Data dê Emissão: 26/0412023 1414Oi37

Inscrição Estâdual: 0

cPF/CNPJT 422s6905000177

Razão Social:

6)

E

sistêmas.sefaz.ma.govbr/certidoes4sp/validacaocêrtidaoNegativa/vâlidacaoCertidaoNegativaResultadojsf 1t1
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s-,"r".,arar,,..ari íportalPrefeitura/isp/principal/principal.jsf)
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Validar NFSe (/cÍedenciamento/jsp/validacaonota/indexjsf) Acessar Sistema (/sistematributaíio/)

Verificação de Autenticidade de Alvará de Funcionamento

Destinatá rio:

O PESSoATÍsrcl 6 pessoe:uúorce

CNPJ:x

42.256.905t0001-77

Número do Alvará:i

92120232898774

Código de Autenticidade: *

c3EA77C0 1 A58D69CE0A9F86C82DC9027

@ Limpar Q Verificar

-E Resultado da Verificação de Autenticidade do Alvará

Este Alvará de Funcionamento é válido. Clique no botão para abaixo para visualização.

Ê Visualizar Alvará

lnel/UCQDXUmKSUCnmn60YETIJvPA) El (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

ô
Home (/poÍtalPrefeitura/jsp/principal/principal jsf)

o
Credenciê-se (/portalPrefeituájsp/nota/credenciamento jsi)':

2014 @ Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.



FÁcn;iiÍiiiil,- Goveíno do Estado do lúaranháo
Secretaria dê Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhào

Gq

"»CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sislema Nacional de Begistro de Empresas Mercanlis - SINBEM

cerlifrcâmos qu6 as inlormâÉes abair(o c§nstam clos documontos âíquivâ(bs

N|SE : 2120t319036
N.turc:r Juíidlcâ: Sociedade Ehpresiria Umitâdâ

Nom6 Empre..ri.l: J DE I FSEBEJO SOLUÍlOtlS LTDÂ Prol@olo: M4C23026574.1?

NIRE (Sedê)
212013r9036

CNPJ
42.256.905t0001 -77

Data de Ato Constllutlvo
09/06t2021

lnício de Atividsde
09/06/2021

Prazo de DuraÉo
lndeterminado

Últlmo Alqulvamênto
Data
06/122022

Número
21201319036

Ato/eventos
OO2 / 046 - TRANSFORMACAO

Sltuação

Status
SEM STATUS

neslâ JLrnla Comercial e são

Endereço Completo
Rua CINCO. Nq Í2, CONJUNTO DOS IPES - São Luís,/MA - CEP 65070-494

Capltal Socl.l
BS 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Capltrl lntegralizado
R$ 50.000,00 (cinquenta mil íeais)

Obleto Social
8599.6/04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 8599-6,/03 TREINAMENTO EM INFORMATICA 8599-6/99
OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 6920 6/02 ATIVIDADE DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTASIL
E TRIBUTARIA 7O2O-4|OO ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA ÍECNICA ESPECIFICA 4321.
5/OO INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 332,I.0/OO INSTALACAO DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 3329-5/99
EOUIPAI\4ENIOS OU PBODUTOS NAO ESPECIFICADOS, MONTAGEM E INSTALACAO EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 6204.0/00
CONSULÍORIA E[.í TECNOLOGIA DA INFORMACAO 6201.5/01 DESENVOLVIMENIO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
6209.1/OO INSTALACAO DE EOUIPAMENTOS DE INFOBMATICA HAROWARE E PROGRAMAS DE COI\,IPUTADOR 7739.0/99 ALUGUEL DE
OUTRAS MAOUINAS E EOUIPAMENTOS COMEBCIAIS E INDUSTRIAS INCLUSIVE JUKEBOXES NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM
OPERADOR 63í 1-9/OO TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDOBES DE SEBVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA
INTERNET 8219.9/99 PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS
ANTEBIORMENTE 8299-7/07 SALAS DE ACESSO A INTERNET 8299-7/99 OUTRAS ATIVIDADES DE SERVICOS PBESIADOS PRINCIPALMENÍE
AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

Portg
ME {[4icroempresa)

Oado3 do Sócio
Nome
JOSE DE RIBAMAR
FERREIRA SEREJO

CPF/CNPJ
125í62.323-04

Panicipaçao no crpttol
R$ 50.000,00

Espécie de sóçio
Sodo

Admlnlstrador Término do mandato
lndelerminãdo

do AdminisuadoÍ
Nômê
JOSE OE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

CPF
125 .462.323.04

Témino do mandâlo
lrdotermlnado

Esta ceÍtidáo Íoi emitida automaticamente em 2610412023, às 10:31:51 (horáíio de Brasília)-
Se impressa, veraficaí sua autenticidade no hnps://wwyr,empresafacil.ma.gov.bÍ, com o códago 53LCX71J

mrruilililr
CARLOS ANDRE DE MORÂES PEREIRA

Secrêlário(a) Geral

1de1

iÀériiltrffii8IE



CONSULTA CERTIDÃO ONLINE

a0
J'

OOCUMÊNTO VERIFICADO

O DOCUMENTOABAIXO FOI CONFIRMADO COMO ÂUTÊNNCO.



NIRE (Sede)

21201319036

Endereço Completo
Rua CINCO, N" 12, CONJUNTO DOS IPES - São Luís/MA - CEP 65070494

lnício de Atividade
09t06t2021

ql
J

Objeto Social
8599-6/04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 8599.6/03 TREINAMENTO
EM INFORMATICA 8599-6/99 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORI!,IENTE
6920-6/02 ATIVIDADE DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 7O2O-4IOO ATIVIDADE DE
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 432,I-5/OO
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 332.I-O/OO INSTALACAO DE MAQUINAS E EOUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS 3329-5/99 EQUIPAMENTOS OU PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS, MONTAGEM E INSTALACAO
EXECUTADA POR UNIDADE ESPECIALIZADA 6204-0/00 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO
620,1-5101 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 6209.1/OO
INSTALACAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA HARDWARE E PROGRAMAS DE COMPUTADOR 7739.
O/99 ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EOUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAS INCLUSIVE
JUKEBOXES NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 6311-9/OO TRATAMENTO DE DADOS,
PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 8219-9/99
PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADI\iIIN|STRAT|VO NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 8299-7/07 SALAS DE ACESSO A INTERNET 8299.7/99 OUTRAS
ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE

I

I

Capital Social
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Capital lntegralizado
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Dados do Sócio

Nome
JOSE DE RIBAMAR
FERREIRA SEREJO

CPF/CNPJ PaÉicipâção no
125.462.323-04 capital

R$ 50.000,00

E3pécie de
sócio
Sócio

Administrador
S

Prazo de Duração
lndeterminado

Término do
mandeto
lndeterminado

Dados do Administrador

Nome
JOSE DE RIBAMAR FERREIRA SEREJO

Último Arquivamento

CPF
125.462.323-04

Término do mandato
Indeterminado

Situação
ATIVA

Data
06t122022

Número
21201319036

Ato/evêntos
OO2 / 046 . TRANSFORMACAO

Status
SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 26t0412023, às 10:3'l:51 (horário de BrasÍlia).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 53LCX71J

CNPJ
42.256.905t0001-77

Data de Ato
Constitutivo
09106t2021

Porte
ME (Microempresa)

--

I

I



rillilllillnilt
M4C2302657442

CARLOSANDRÊ DE MORAES PEREIRA

Secrelâ,io(a) Gêial
-o ,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO. PAISAGISMO, TRANSPORTE E
TRÂNSITO

Ofrcio n" 20212023-SEMIIIPATRAT.

Itapecuru Mirim (MA) 26l04i2023

Ao Senhor

Luciano da Silva Nunes

Secretário da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG

Assunto: Encaminho Projeto Básico para contratação de empresa para capacitação e
treinamento de servidores municipais.

Prezado Secretário,

Sirvo-me do presente expediente para encamiúar levantamento e a
elaboraçâo de projeto básico para contratação de empresa especializada em Treinamento
e capacitação Sistemática na Área de Redução de custos com o consumo tle Energia
Elétrica nos Prédios Públicos. o treinamento e capacitaçào terão como Í'oco as diretrizes
da Resolução Normativa 1.000/2021-ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica).

O Projeto Biisico esú qualificado no inciso IX. art. 6. e sua obrigaloriedade
no §2'. art. 7o. Sendo o projeto brásico por força da Lei n. 8.666/93. peça principal e
flndamenlal para que a Comissão de Licitação possa iniciar seus lrabalhos.

Atenciosamente, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais.

Mauricio dos Santos Nascimento

secretário Municipal de InÍiaestrutura, urbanismo, paisagismo. Transporte e 'l'rânsito -

SEMIUPA'fRA1..

a1
J'

PRAÇA GOlttES DE SOtrZA, SlN, CENTRO - ITAPECURU lutRlM _ MA. CNPJ N" 05.6.í8.696/ff)0r- 80



ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MTRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃd
CNPJ: 05.648.696l0001-80 1q

ü,0

A Senhora.
Contadora do Município

Senhora Contadora.

Considerando a necessidade do município na contratação de empresa

especializada em treinamento e capacitação para ministrar o CONTRÂTAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA EM TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO

SISTEMÁTICA NA ÁREA DE REDUÇÃO DE CUSTOS COM O CONSUMO DE

ENERGIA ELÉTRICA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DA PREFEITTIRA

MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA. Solicito de Vossa Senhoria, Dotação

Orçamentária do Valor Global de R$ 64.320,00 (sessenta e quatro mil trezentos e vinte

reais).

As despesas decorrentes desta contratação serão pagas com recursos da

Secretaria Municipal de Infraestrutura,/Ordineírios.

Itapecuru-Mirim/M A. 27 de abnl de 2023.

Atenciosamente,

Luciano d Nunes
Secretário da Rec , Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/n'- Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA

DESPACHO



ESTADO DO MARANHÀO
PREFElTURA MUN]C]PAL DE ITAPECURU M]RIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
. CNPJ: 0 5 . 6 4 I . 6 9 6 / 0 0 0 1 - 8 0

CERT|DÃO N"'t84t2023

Ao
Sr Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão

Objeto: Contratação de empresa especializada em Treinamentos e Capacitações
sistemática na área de redução de custos com o consumo de nergia elétrica nos Prédios
Públicos na Prefeitura de ltapecuru Mirim-MA

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 14225 /O, no uso
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
Federal no 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçáo da despesa pública,
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente
objeto, cujo gasto estima-se no valor de Rg 64.320,00 (Sessenta e quatro mil ,trezêntos
e vinte reais), a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

PODER: 02- EXECUTIVO
UNID. ORÇAM: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URB, PAISAG,
TRANSP, TRAN
PROJETO/ATIVI DADE: 04 í 28.0028.2082- FORMAÇAO CONTT NUADA DE SERVT DORES
ELEM. DE DESpESA: 3.3.90 39 00- OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS PESSOA JURíD|CA
FONTE DE RECURSO: 1500000000- Recursos não vinculados de impostos

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( x ) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1gg3, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.572122.

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 27 de abril de 2023

\,/
Carla Helena A§eu Mariano

Contadora Geral
cRC 14225tO



ESTADO DC I"iÀRÀNT]ÃO
PREFEITURÀ MUNIClP}-I DE ITÀPECUR'.i MIR]M

SECRETARIÀ MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAI{ENTC N GESTÀC
CNPJ: 05. 648. 696,/0CC1-3C

AUTORIZAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de treinamento e capacitação sobre o tema

"redução de custos com o consumo de energia elétrica" solicitamos a vossa seúoria a

realização de processo para Contratação de empresa especializada em üeinamento e

capacitação sistemática na iírea de redução de custos com o consumo de energia elétrica

nos prédios públicos do Município de Itapecuru Mirim/MA, e pela condição de ordenador

de despesas conforme consta no Decreto Municipal n" 03012022. AUTORIZO a

contratação do objeto acima citado, para atender a demanda do município de Itapecuru

Mirim/MA.

Em análise da proposta enviada foi escolhida a com o serviço que se adequa

dentro dos parâmetros buscados pela secretaria para a qualificação buscada se

adequando a natureza singular do objeto fomecido;

2. Foram apresentados todos os documentos para a habilitação necessários a

presente contratação.

Sabe-se que a regra geral para celebração de contratos com a Administraçào

Pública é a de precedência de licitação, porém a lei possibilita a dispensa de licitação para

outros serviços e comprzrs em situações emergenciais. e de fomecimento de itens

singulares nos cÍtsos elencados no inciso II, do artigo 25 da Lei 8.666193 como se pode

observar:

AÍt. 25- É inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial:

,>G
. 

/

A contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação

sistemática na rárea de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios

públicos. na qual foi escolhida a empÍesa J. DE R. F. SEREJO SOLUTIONS em razão

dos seguintes critérios:



ESTADO DO MARÀNT1ÀO

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE i TAPEC'JRI]_MiIi]M
SECRETARIÀ MÚNICIPÀL DA RECEITA, ÔRÇAI{ENTO E GESTÃC

CNPJ: 05.648. 696/CCAI 8A

Il - para a contrataçào de serviços

enumerados no aú. 13 desta [-ei. de

§C\-t -I
tr'

técnicos - .

naturezâ

singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação;

Compulsando os autos verifica-se facilmente que os documentos

apresentados pela empÍesa J. DE R. F. SEREJO SOLUTIONS demonstram a

inviabilidade de competição, mostrando-se suficientes a escorar a contÍatação pretendida

com fulcÍo no aÍt.25,11, daLei no 8.666193. Tendo como requisitos obrigatórios:

A) A contratação de serviços técnicos enumerâdos no aÍ. 13 da Lei n'

8.666119932

O objeto da presente contratação atende a este requisito. já que se enquadra

como treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

B) Serviços de natureza singular:

A natureza singulaÍ se caracteriza como uma situação incomum. que não pode

ser gerenciada de forma satisfatória por qualquer profissional/empresa. A natureza

singular demonstra complexidades que impedem que se chegue a um resultaclo

satisfatório a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que especializado).

Reúne determinadas características que indiüdualizam esta capacitação

diante das demais atuantes na mesma atividade, uma vez que proporciona aplicações

práticas da Resolução Normativa 1 .000/202 I-ANEEL (Agência Nacional de Energia

Elétrica); colabora, através de uma linguagem técnica acessível, para uma melhor gestão

financeira da iluminação pública; contribui, de maneira eficiente, através da apresentação

do conjunto de ações para a captação de recursos das Concessionárias de Energia Elétrica.

para projetos de eficiência energética de prédios públicos (redução de consumo de energia

elétrica). Todas estas características, dentre outas, são o que lhe conferem singularidade.

o fato de estar além do conjunto de serviços corriqueiros, usuais, que podem ser realizatlos

por quaisquer profissionais.



ESTADO DO MÀRANHAO
PREFEI?URÀ MUN]CIPÀL DE ITAPECU?U_MIRIM

SECRETAR-A MUNTCIDAL DA RTCEITA, -:,.ÀMf,NIO L -'S êO
CNPJ: 05. 643.6r6,/CCii !0

C) Profissionais ou empresas de notória especialização:

A empresa J. DE R. F. SEREJO SOLUTIONS é uma empresa especializada

em oferecer cursos na area de Redução de Custos com o Consumo de Energia Elélrica

aos profissionais que buscam treinamento ou aperfeiçoamento pessoal. Foram juntados

aos autos atestados de capacidade técnica, emitidos por outros entes públicos e privados.

os quais a empresa já prestou serviços correlatos ao objeto desta contratação. Tarnbém

foram juntados certificados que comprovam a aptidão do responsável por ministrar o

referido treinamento. Os atestados de capacidade técnica acima mencionados são dos

mais diversos órgãos como Tribunal de Contas do Estado do Maraúão. Sistema FIEMA.

Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, Associação Nacional dos Serviços Municipais

de Saneamento, Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento.

O mestre doutrinador Hely Lopes Meirelles, nos ensina que é inexigível a

licitação, em razão da impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre eventuais

interessados. pois não se pode pretender melhor proposta quando apenas um é

proprietário do bem desejado pelo Poder Público ou reconhecidamente capaz de atender

às exigências da Administração no que conceme à rcalização do objeto do contrato

(MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33a edição. São paulo:

Malheiros Editores Ltda,2007 , p. 285).

A natureza singular da necessidade pública resulta na presença de confiança.

com grau de subjetividade que impede a rcalizaçáo de licitação ante a inexistência de

critérios objetivos. Nas palawas de Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos - 14' ed., p. 380):

A inviabilidade de competição lambém se verificará

nos casos em que houver impossibilidade de seleçào

entre as diversas alternativas segundo um critério

objetivo ou quando o critério da vantajosidade for

incompatível com a natureza da necessidade a ser

atendida.

,§--'

t)^ i



ESTÀDO DO I'ÀRANHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPAI DE ITÀPECURU-MIRIM

SECRETARIÀ MUNICIPAL DA RECEITÀ, ORÇÀMENTO E GESTÃO
CNP.I: 05. 648. 696/0001-80

.-, -13__
JJ

Segue em anexo a proposta de prestação do serviço, documentos de

habilitação da empresa escolhida para análise e autuação do processo e para as devidas

providências.

Cumpra-se.

Itapecuru-mirim/M4,. 28 de abril de 2023.

Luci va Nunes
Secretririo Munic Orçamento e Gestào

I
E
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Ano ll - Edição No CCLV de 9 de Junho de 2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO: 03012022

DECRETO MUNICIPAL N.O O3O OE 08 OE JUNHO OE 2022.

Oispõe sobre delegaçáo de competências e autorizâção para ordenadorcs de despesas
assinaÍem documentos contábeis, de licitações, de prestaÉo de contas, entre outros,
Íevogando o Decrêto Municipal n. .029, de 03 de iunho de 2022, e dá Drovidências.

o PREFEITO DE ITAPECURU{lRlM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma
prevista na Lei Orgânica Municipâ|.

CONSIDERANDO o conceito legal de oídenadoÍ de despesas à luz do §1' do Art- 80 do Decreto -Lei n. o 200167, que diz:"O oÍdenador de despesa é todâ e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de empenho, autorizáção de pagamento,
suprimento ou dispêndio de Íec!Ísos da Uniáo ou pela qualesta responda."

COiISIDERANDO â necessidade de instituir a desconcentraçáo da AdministraÉo Direta ê lndireta e dos Fundos
Muôicipais quanto à ordenação de despesa.

DECRETA:

- Art íô Fica delegada a competência de Ordenado.a de Despesas da Prefeiturâ Municipal de liapecuru -Mirim/MA ao
SeJretário Municipal da Receita Orçamento e Geslão, Íiôando autorizado a assinar empenhos e oÍdêns de pagamento, autorizar, h omologar e
adjudicaÍ licitaçôes. .atificar dispensas e inexigibilidades, assinar conlralos, assinar balancetes, balanços, orçamêntos e d emais docume;tos
contábeis, .econhecer dlüdas, concêdêr adiantamentos, encaminhar documentos, responder diligências ê dàmais solicitaçóes dos Tribunais
de Contas do Estado ê dâ Uniáo e reprêsêhtar em contratos convênios, acordos, ajust€s e instrumentos similares.

Parágrefo únÍco. Fica autoízado ao ordenador de dgspesa, o Secretário Municipal da Receita, Orçamento s Gestáo, a
movimentar as contas bâncárias por meio de Gêrenciador Finan@iro em conjunlo com o Senhor Prefêito Municipal-

ArL f Fica delegada a competência'de Ordenador de Despesas da SecretaÍia Municipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à Secretária Municipal de Sâúde, ficando autoÍizada a assinar empenhos e ordêns de pagamento, autoÍizar, homologar e adjudicaÍ
licitações, ratiÍicar dispensas e inexigibilidades, assinar contGtos, assinar balancetes, balanços, orçãmentos e demais docu mãntos coniábeis,
reconhecer dívidas, concêder adiantamentos, encaminhar documontos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas
do Estado e da União e representar êm contratos convênios, acordos, ajust€s e instrumentos similares.

Parágraío único. Ficâ autorizado à ordenadora d9 despesa, a Secretáriâ Municipal de Saúde, â movimentar as contas
bâncárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipâl da Receita, OrÇâmento e Gestão.

Art 3e Ficá delegâda a compelência de Ordenador de Oespesas da Secretaía Municipal de Assistência Social e do
Fundo Municipal de Assistência sociâl à SecreÉria Municipal dê Assistência Social, ficáôdo auloüada â assinar empenhos e o rdens de
pagamento, autorizar, homologâr e âdjudicar licita@s, Íatificâr dispensas E inexigibilidades, assinar contratos, assinar ba lancetss. balanços,
orçamehtos e demais documêntos contiábeis, reconhêcer dividas. @ncêder adiantamenlos, encaminhâr documentos, respondeí diligê nciás e
demais solicilâçôes dos Tribúnais de Contas do Estâdo e da Unaâo e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e ins trumentos
similares.

Parág.afo único. Fica autorizado à ordenadora de despesa. a Secretária Municipal de Assistência Social, a movimEntar
as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em @njunto com o Sênhor Sêcretiirio Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo.

Art.4'Fica delegada a competência de ordenador dê Oêspesâs da Secretaria Municipâl de Educação e do Fundo de
Manutenção e Desenvolümento da Educação Básica e de ValorizaÉo dos Profissionais da Educaçáo - FUNDEB à Searetária Municipal de
EducaÉo, Íicando autorizada a assinaÍ empenhos e oÍdens de pagamento, autodzar, homologar e adjudicâr licilâçóes, rdliÍicar dispensas ê
inexigibilidades, assinar contfatos, assinar balancêles, balanços, orçamentos € demais documentos contábeis, reconhecá dívid as. conceder
adiantamsntos, encaminhar documentos, respondêr diligâncias e demais solicitaÉes dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniâ o e
representar em conkatos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares.

Parágrafo único. Ficâ âütorizado à ordenadora de despesa, a Secretária Municipal de Educâção. a movimentar as
contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em clnjunto com o Senhor SecÍetârio Municipal da Recêita, Orç3mento e Ges tão.

Art. 5o Revoga-se o Decreto Municipal n. o 029, de 03 dejunho de 2022 .

Art 6p Este oecrêto ênha êm vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à dâtâ de 03 de junho de 2022.

GÂBINETE DO PREFEITO i'UNICIPÂL DE ]TAPECURU +IIRIH, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JUNHO OE 2022.

BEI{EDITO OE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Múnicipâl

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz
CPF: '*'.939.273r' em 101061202210:40:09 - lP com n': 10-49.16.49

www.itapecurumidm.ma.gov.b./diáriooÍiciaU?id=285
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ESTADO DO MARÀNHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.ó48.696/0001-80
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
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AUTUAÇÃO E RELATÓRIO DE ENQUADRAMENTO PROCESST.IAL

Hoje. nesta cidade de Itapecuru-mirim/MA. na sala da Comissão Permanente de Licitação
CPL. AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATM N" 2023.04.26.0034. com soliciração da

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO,
TRANSPORTE E TRÂNSITO (SEMIUPATRAT), em 27 de março de 2023. que tem como obiero
a contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática na área de rcdução
de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos: Eu. RITA MARIA GOMES
ARAÚJO. Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste Municipio. o subscrevo.

I. DOPROCESSO

2. DO RECEBIMENTO DOS AUTOS
Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de

contratação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:
. Comunicação intema para abertura de procedimento de contratação emitida peta Secretaria

Requisitante;

o Minuta do Projeto Brisico;
. Documentação da empresa acompanhada da proposta:
o Projeto Básico:
o Ceíidão de disponibilidade orçamentária e financeira;
. Autorização.

3, DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação sisternática na árca
de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos.

No tocante ao preço, ressalte-se que os valores estão compatíveis com o praticado r

mercado. levando em consideração a demanda do município e a alta complexidade das ati
serem executadas que exigem acentuado nível de seguÍança e cuidado. ides

I . 1 . PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 2023.04.26.0034:
1.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação n" 00812023:
1.3. RXQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura. Urbanismo. Paisagismo.

Transporte e Trânsito (SEMIUPATRAT);
1.4. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/1993 e alterações posteriores.

DA JUSTIFICATIVA DO PRECO. DO OBJETO E DA ESCOLHA DO
FORNECEDOR

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU ÍIIIRIM
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A Comprovação de que o preço ofertado pela contratada é equivalente com o Qué êla

1. DA CL4,SSIFICAÇÃO ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RICURSOS

UNIDADE
ORÇAMENTARIA
PROJETO/ATIVIDADE

EI-EMENTO
DESPESA:

06 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URB..
PAISAG., TRANSP., TRAN.
04.128.0028.2082

SERVIDORES;
FORMAÇAO CONTINUADA DE

I]ONTE RECURSO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVrÇOS DE TERCEIROS PESSO

l5OOOOOOOO_ RECURSOS N O VINCULADOS DE IMPOSI'O

JURIDICA:
DE

oferta em srras demais contÍatações, levam em consideração as devidas proporções ent volume das

demandas.

Para fins de justificativa do preço proposto, foram juntados atestados de capacidade

técnica e comprovação de prestação de serviços semelhantes com outros órgãos e enles. por meio de

contratos e notas fiscais.

Assim. com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações Íêderal.
estadual e municipal, a necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como.
constatando que existe disponibilidade de elementos orçamenüirios para contabilização da referida
despesa. solicita-se a contratação.

Dos requisitos para a configuração da hipótese de inexigibilidade. tem-se que há a
inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico. de natureza singular. com
profissional ou empÍesa de notória especialização está suficientemente caracterizada. conlbrme a

Autorizaçào do Ordenador de Despesas e os demais documentos que acompanham os autos. como a
proposta de preços. documentação comprobatória da habilitação jurídica, regularidades tlscais e
trabalhistas, qualificação econômico-financeira e capacidade técnica que comprova sen'iços' prestados anteriormente e assim a qualifica notoriamente especializada, desta lorma desÍ-ruta <le alto
grau de confiabilidade a executar com qualidade os serviços, de modo a demonstrar que é certamente
uma empresa adequada para desempeúar o objeto.

Verifica-se, nessas situações, que não há como realizar uma licitação na forma legalmente
estruturada. por existir apenas um sujeito que fomeça o objeto pretendido pela Administração. sendo
este. portanto, quem será contratado.

Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de altemativas para contratação.
devido à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha do profissional, o
tipo de contratação por inexigibilidade com ausência de cotação de valores.

Prende-se ao fato do mesmo preencher os reqúsitos necessários ao desenvolvimento das
atribuições da Administração Municipal, por adaptar-se melhor aos trabalhos oferecidos por esta.
Ocorre. deste modo, inviabilidade de se estabelecer outra modalidade de processo. considerando que
se trata da contratação direta para atender as finalidades precípuas da Administração Pública. e.

aplicável, por esses motivos. o disposto no art.25 daLei8.666/93.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001-80
COMISSÃO PERMAN F,I\TE t'E LICITAÇÀO

VALOR R$ 64.320,00 (SESSENTA E QUATRO MIL. TREZENTOS E
VINTE REAIS)

Em análise ao objetivo de contratação de empresa especializada em treinamento e

capacitação sistemática na iiLrea de redução de custos com o consumo de energia eletrica nos prédios
públicos. adotamos medidas complementares ao processo no que se refere à adequaçào ao
procedimento de contratação direta referente a este objeto.

A paÍir da análise das documentações apresentadas e a proposta da empresa, que possui
particularidades quanto a prestação de serviço singular, além da realização de sen iços técnicos únicos
e destacáveis, o processo será autuado e julgado com obediência às normas previstas no inciso aft.
25. II c/c aft. 13, VI da Lei n'. 8666/93, segundo o qual:

Art.25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. l3 desta
Lei, de naturezâ singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

Art. 13. Para os hns desta Lei. consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relatiyos a:

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

No que diz respeito à justificativa do preço- como já foi apresentado, cumpre observar
que os atos que antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um tÍatanlento
diÍerenciado. nem simplificador, daqueles que precedem a contrataçâo mediante o procedimento de
contratação. Deste, foram feitas comparações entre os preços praticados pelo fomecedor junto a
outras instituições públicas.

Diante desse quadro, a situação concreta de inviabilidade de competição pelo prestador
do serviço pretendido pela Administração configura inexigibilidade de licitação. e sâo preenchidos
os requisitos da hipótese prevista no inciso II do art. 25 da Lei n 8.666193.

A fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela
SEMIUPATRAT, e pela análise das características processuais, concordamos com o enquadramento
tleste procedimento como INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00g/2023. cujo objetivo e
buscar a melhor adequação, da maneira mais vantajosa para a Administração pública. o que é
plenamente j usto e louvável.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade
Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regi
vigente. estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública.

J'

dos atos

meJ frli"

5. DA INEXIGIBILIDADE

À
) ,)--
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Neste cenário. manifesta-se favorável

l\ExtctBlLIDADE DE L|CITAÇÃO N' 008/2023.

a realização do procedimento

Mirim.MA. 02 de maio de 2023.

RITA ARA
Comissão efflanente de Licitaçâo
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARTAS - DESIGNAR: 25412023

PORTARIA N. o 2rU2023lGP OE 24 DÉ MARçO DE 2023

NOMETA MEMBROS DA COiIISSÂO PERMANENTE DE L|C|TAçÃO -
CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO.

o PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, Eslado do Maranhão, no uso de suas atribuições tegais e
atendendo às necessidades de reestrutuÍar as atividades concementes à ContrataÉo Pública no ámbito da Administração
Municipal de ltapecuÍu Marim/MA

CONSIDERANDO o artigo 30, inciso lV da Lei nô 10520/2002, o art. 5'1 da Lei n'8.666/1993, bem como o art. 70.
inciso ll do Decreto Municipal no 547/2017;

RESOLVE:

GABINETE Do PREFEITo MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, ESTADo Do MARANHÁo, EM 24 DE MARço DE 2023.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: *'.128.783 r" e h 24t03t2023 t 8:39:15 - lp com n.: ,lO.O.O.106

Autenticação em: www.itapec{ftrmirim.ma.gov.bÍ/diarioofi cial.php?id=486

Í),_-J.i,

Art. 1o- Designar os membros da coMlssÃo PERMANENTE DE LlclTAçÃo - cPL, paÍa atuar em todas as
modalidades licitatórias, constituindo -se conforme composiÉo a seguir:

I - RITÂ MARIA GOMES ARAúJO - prêsidente -servidorã ocupante de caÍgo efetivo.
Il - NATHALIE BÉZERRÂ DE ARAÚJO DOS SÂNTOS - Secretária servidõra ocupante de cargo eÍetivo.

lll - RODRIGO OE ALMEIDA ABREU - Membro servidor ocupante de cargo comissionado.

Aí. 20- Designar para exercerem a Íunção de Pregoêiros Municipais:

I - IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO - Pregoeira Titular servidora ocupante de cargo comissionado.
\-- ll - LINDA MELO FRANçA FONTFJ ES - Pregoeira Titular servidora ocupante de cargo comissionado.

lll - oEBORA OLIVEIRA MAGALHÀEs - Pregoeira Substituta servidora ocupante de cargo comissionado.

Art. 30- Dêsignar para exêrcer a funÉo de Equipe de Apoio:

I - FRÂNKllil MARTINS DO NASCIMENTO SANTOS - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado).
ll - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - Mêmbro (servidor ocupante de cargo comissionado).

Art. 4o' Esta portaria entra em vigor nâ data de sua publicaÉo. Revoga -se as disposições em contrário, em
especial as Portarias n.' 1.26612o22 GP, de 23 de maio de 2022 e 2sol2o23tcp, de 22 de março de 2023.
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Ofício n" 047 12023 -CPl.

Itapecuru-Mirim./MA, 03 de maio de 2023.

A Senhora.
Rosane Ferreira lbiapino
Procuradora Geral do Município

Cumprimentando-a cordialmente, venho através do presente solicitar de

Vossa Seúoria parecer jurídico, bem como a aprovação da minuta do contrato deste

processo administrativo n2023.04.26.0034, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada em treinamento e capacitação sistemática na :írea de redução de custos com
o consumo de energia eletrica nos prédios públicos.

Desta forma, segundo o disposto no art. 38, inciso VI, bem como em seu

Parágrafo único, da Lei Federal 8.666/1993:

An. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abeÍtura de processo

administralivo. devidamente autuado. protocolado c numemdo. contendo a

autorizâção respectiva- a indicação sucinta de scu objcto e do recurso próprio
para a dcspesa. e ao qual seràojuntados oportunamente:

Vl - pareceres técnicos ou jurídicos cmitidos sobre a licitação. dispensa ou
inexigibilidade:

Parágrafo único. 
^s 

minutas de editais de licitação. bem como as dos contratos.
acordos. convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas
por assessoria juridica da Administração.

Levando em consideração o disposto na Lei Federal acima citada, encamirha-
se os autos do processo paÍa que se proceda com a solicitação.

Atenc

TA ARAUJO
Presidente ermanente de Licitação

'-:.,-*-

I
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PREFEITTIRA MUNICIPA L DE ITAPECfiRI] MIRIM

CNPJ N" 05.6{8.6961000 l-80

O IIIUNIC IPIO DE ITAPECURU-MIRIM' inscrita no CNPJ sob o n" 05.648.696i0001-80, com sede na

Praça Gomes dg §6,rzq, Jno - Cento, ltâPecuru Milim/MA, CEP: 65 485400. aúaves da SECRETARIA

]!ITiNICIPAL DE XXLXXL\LLXXXru(' neste ato Íepresentado P€lo Secretário ro(x!fi)orx. brasilelro(a).

x»x»q portado(a) do RG n" »<tooooooo< SSP/MA, inscrito no CPF: xxxxroooorx' residente e domiciliado

à Rua xxxxxxuxxxxxxr' no xxxrc noor, )Llc§X)cra§c(xx)q Ordenador de DesPesas confonne o Decreto

MuniciPal no )orxxxxlr-xx'q doÍavante denominado CONTRÀTANTE; e a Empresa xxxxxxxxL\,

pessoa Juídica de direito Pnvado inscrita no C.N P.l sob o n.o xçrncççloçoaoc<'rx, com sede na Rua

CEP x)ooo(xx)o(xfo! doravante denominada CONTRÀTADA. neste ato

representada poÍ seu representante xxÉxxr(xx10c10()0(xro(r portador da carteira de ldêntidadê no

legal

e do CPF Ílo xxxxxxxto<xxx, têln- entre si, ajustado pÍesente CONTRATO,

:.!

PRÍX]ESS{) ADMINISTRATIVO N" X»V)L]LXX

ixnxrcrsrLrolDnN'xxxzoxx MINUTA Do coNTRATo DE PRf,srAçÃo DE

sERYIÇos, Qú nrrnn sl CE-L-E-BRAM o

MUI\.ICIPI0 
';E ITAPECURU-MBIY-. ooR

INTER]VIEDIO ú SECNTTARIA MUI\ICIPÀL

XXXXXXXX E A EMPRESA

xxxxxxxxxxxxxxx'

o

cLÁusuLA PRI"rr*:-'."#D*Hffi*,?ÍtlLei n" 8.666/e3 em seu artiso. 25, arém das

l l Apücar-se-á P *Y* Tff;*à;;.;;Ío;.*. a legistaçâo de proteçâo e defesa do^consumidor'
instÍucôes contidas no TeÍmo de

os prec.eitos de diÍato pt'uri* 
"' 

Iiilu"ii'ii#"1"t pãilplot o" tãria geral dos contratos e as disposições

de direito Pnvado'

il^.':J""#3:.'frL;HH':ffi*'"::'-T:,"."3:tâçãosisteÍnáticanaáreadereduçãode
custos com o consumo o. *og,i;ããos predios públicos. con fomre condições:

2.2 Abaixo quadro *, "on,"uo'o"i",iffi#;i;;;ftvo 
e valor estimado do serviço' estabelecidas neste

decorrente da tnexigibi lidade de n' xx'cr/20xr forrralizado nos autos do Processo Admin istrativo noxxxxxxxxxxxxxx SSPIXX

xx)c\l\xxro! submeteÍldo-se às cláusulas e condições abairo e aos Preceito s instituídos pelas legislações

complemeltares que definern a execuÉo e suas alterações, aPlicando-se- ao PÍocesso licitatôrio em ePigrafe'

subsidi ariamente, a Lei FedeÍal n'8.666/93 e outras normas aPli«âveis ao objeto deste contrato'

instrumento

l/.4l.oR
TOTAI,

PREÇ
o

UNIT
Ánto

QTD
EUND

DESCRIÇÃO DOS Sf,RVtÇOS

ETÀPA

ITEM

RS
xxxx

x\

\\x-xH

>rrH

xx

CLÁUSULA 
,T.T]RCBIRA - DO MATERJAL DDÁT.ICO IORNDCTDO PELA CON'IRA AD,À

X§OOOÚOOCXY\X)OOüXXXXI
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3. t a Contratada fica obrigada a fomecer:

I - apostila em meio magnético;

lI iaturas de urergia elétrica do grupo B e A;

lll - tabelas de taífas vigertes e anterior:

iv - R";úÉ" NÀatiia I -000/202 I - ANEEL atualizada em meio magnetico;

V - Software Planilhas de apoio ao TÍeinamento;

M - Certificado de Conclusão aos Participantes que tiverern no mínimo 75olo de frequencia

CLÁUSULA QTIARTA - DO VALOR CONTRATUAL
a.te"t" a*"",rçao do objeto ora contratado será pago

( xxxrxxxxxrcorxx.lo<xr,txxx)'

CLÁLTSULÀ QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes do presanie ContÍato coÍÍeÍão por conta da seguinte dotafo orçamentária:

o Valor Global de RS x.r-xxrx

Orgâo: XX
Unidade Orçamentií'ria: )OO(X -
Atividade:
Elemento de DesPesa xxx)Lx)oo(xx - )o«)ooo(xxxxKo(xxx)o(
Fonte de Recurso: XXXx)o(x)o(xxxxxxx - xxpo«xxxxxx

CLÁUSULA SEXT.A. - DA ACEITAÇÃO DO OBIETO E DO PAGAMENTO

6' los sen'iços serão pagos através dê deÉsito nâ coota corÍentedo côntratado, em até 5 (cinco) dias úteis

após a apresentação e atesto da nota àscal, após a execuçâo de cada Modulo'

6.2ParapaganrentoacontratadadeveÍáapres€ntarosdocumentosquecomprovamasuaregularidadefiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA _ ACRÉSCIMOS f, STIPRESSÔES

i.l^n ãór.nnarADA fica obrigada a aceiw, nas rnesmas condi@es conrratuats, _os 
acrescrÍros ou

supressões que se firer"rn oo"ltado1 
"ú 

zs% ('int" 
" "inco 

por cento) do valor do Contrato' de acordo

*'. o 
"oo.*," 

,,o art.65, § l' da Lei Federal n ' 8 66611993 '

CLÁUSULA OITAVA- DA ÀLTERAÇÃO CONTRATUAL
g.l ocorrendo desequilibrio econômico-hnanceiro do contrato. a Administração poderá restabeleceÍ a

rela@o pactuada no.,"r*o. Jo'*. 65, inciso II. alínea d. da Lei no 8.6ó6193. mediante compÍovação

aocumàd e r€querimento expÍesso do conÚatado'

CLÁTISULA NONA- DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
-s.lA -c;*t"du 

deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, §€us anexos e sua pÍoposta

assumindo 
"oroo "*.lrriru-"nàt"u' 

o' i'"o' e as despesas deconentes da boa e perfeita erecuçào

do objeto e, ainda:

9.1.1 efetuaÍ a entrega do objeto ern perfeitas condições' conforme especificações' prazo e local constantes

no Edital e seus aÍlexos, acompanhado da respectiva nota fiscal'

9.1.2 responsabilir"r-* p"lo.,i"i'oJ" à-o, a"*"*t"s do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l'? a

zz, ão ódaieo ae pefesa do Consumidor (Lei n' 8 078' de 1990); . r . - --,^ Ír-^:^,^ D.(.i^^ ^ ^hi9.1.3 subsútuir, reparar ou corigh, às suas expen§§' no pÍitzo fixado neste PÍojeto Bií§co' o objeto com

avarias ou defeitos;
g.1.4 comunicar à Contrâtante, no pÍazo mrâximo de 24 (vinte e quatÍo) hory gl" antecpde a data da

á""àg" .. *",i*. q* it pot.iú1ii# I cumprimento do pÍazo- previsto' com a devida comprovação;

9. 1.5 maÍrreÍ, duraÍrte tod" 
" 
J;;;;;riúr, .,n coàpatiuilioaae com as obrigaçÕes assumidas' todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

a--NT
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9.1 .6 indicar preposto para represenuáJa durante â execução do contrato'

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATAITTE

l0.l São obrigações da Contratante:

l0.l.l receú o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projao Brísic, e seus anexos;

10.1.2 verificaÍ minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriâmente com

as especificações constãrtes áo projeto Básico e da proposts, paÍa fins de aceitação e recebimento

definitivo;
10.1.3 comunicrr à contatad4 por escrito, sobre imperfei@es, falhas ou inegularidades l'erificadas no

objero fomecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

l0- 1.4 acámpanhar e fisóalizar o cumprimento aas oLrigaçÕes da Contratada atraves de comissão/servidor

especialmente designado;

10.1.5 efetuar o prgroeoio à conrarada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Projeto Biísico e seus ânexos;.

10.2 A AdminisúaÉo não respondáá por quaisquer compromissos assrmidos pela contratada com teÍcelros,

ainda que vinóulados à erecução ào piesenie Termo de confato, b€m como poÍ qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato da'Conhâtada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSLILA DÉCTMA PRIMEIRA - IX) PRAZO DE VIGÊNCIA

iit O *nnua *.á vigência de 90 (noventa) dias, a partir data de sua assinatur4 que poderá ter sua vigàcia

prorrogada por ieiais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condiçôes mais vantajosas

;; ";d,"i-."rçao, 
timitaaas a ôo (sessenta) meses conforme âÍr. 57. inciso II da Lei n" 8.666/93.

pART(GRAFO ÚXICO. ,L repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada mediante Termo

Aditivo serâ necessariamente, pr"aaaior'a" deliberação do confatante e consatadâ' podendo ser

prorrogado lnr mais um período e valor igual'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - IX) LOCAL E CONDIÇOES DE EXECUçÃO-úl 
a.eafiruçao dos serviços será na sede da PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-

MA, no s€guinte endereço, eraça Gomes de Sousa Vno' Centro' CEP: 65485-000' com 40 horaJaula-

CLÁUSULA DÚCITUÂ TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMTNISTRATIVAS

tl . i Co.a" inA"çao administraliva nos termos da Lei no 8 666' de 1 993' a Contratada que:

t i . t . t ir,"*oot , tàtal ou parciatmente qualquer das obÍigações assumidas ern decorrência da conÚatação;

13.1.2 ensejar o retrdamento da execução do újeto:
13.1.3 taudar na execução do contrato;

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5 comaer fraude fiscal;

13.1.6 não mantiveÍ a Proposta-
l3.2AContrâtadaquecometerqualquerdasinfraçõesdiscriminadasnosubitemacimaficarásujeitasem
prcjuízo da rcsponsabilidade civil e criminal' às scguintcs sânçõcs:

il.á. r 
"ar"r,àr.ia 

por faltas leves, assim er,tendiú aquelas que não acârretern prejuizos significativos para

a Contratante:
i:.: multa moratôria de 0.017o (zero virgula zero um por cento) por dia de arraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida ué o limite de 30 (uinta) dias;

ti.:.1 multa 
"o*p*satória 

de 5olo (cinco por c€nto) sobre o valor total do contrato' no ca§o de inexecução

total do objetoi
13.3.2 em caso de inexecução parcial' a multa compensatória no mesmo percentual do subitem acima será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

-ra\ü
... i:.'
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13.3.3 susPorsão de licitar e impedimorto de contrataÍ com o órgão. entidade ou unidade adminislraÍva

pela qual a Administração Públicã oPera e arua concÍetamarte. pelo Prazo de até dois anos:

13.3.4 irnpedimento de licitar e contratar com a União com o consequen te descredenciarnen to no SICAF

pelo prazo de até cinco anosi
doneidade Para licitar ou contÍatar com a Administação Públic4 anquatto

13.3.5 declaração de ini ida a reabilitaÉo perante a pÍópriâ

perdurarern os moívos determinantes da Puni$o ou até que sejâ Promov
Contratada ressdcir a ConÍatânte

autoridade que aPlicou a Penalidade, que será concedida semPre que a

pelos prejuizos causados: . . r:r-r^^ r^ --t R7 IIÍ e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empÍesas ou

i:.+ Tambán ficam sulertas as poralidades do aÍt 87' lll e IV c

1i:i.iffi-;.;frido condenação definitiva por praicaÍ' poÍ mel

de ouaisquer Úibutosl ':itos visando a frustrar os objetivos da licitação:
ii,i.z tã*u. praticado atos iliotos v1y1-o"_::-::::"".".#;;d;i.úçà".m vimrde de aros ilicitos

iã.+.ã a".onti"tt nào possuir iiloneidade para conratar com a '

[1 "'oI 
"r,,** de quarquo 9^. ry"ú.ry:i:::'*5i11ffi=""T"ffi,f#T'';[ati 

vo q ue

assequrará o conu-aditório " ' "J'ff05#o?"?oãi'd";;*;.1o:; "!'oce'dim'oto 
p'evi$o na Lei n"

íãeã. a" 1993. e subsidiaiametrte a Ler n- v' /ó'r ' oY ta7'' 
i em consideração a grar idade da conduta

13.6 A autoridade comperente' na aplicação a* *''*o-lllTi"l 
eãài.f.i"õi". ãUsewado o principio

â'. ími,lt--"r*e' educatino da pena bem como o dano causao

da proPorcionalidade'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

iíi- 
-ôon.,i* 

motivos para rescisâo contratual:

a) o nâo cumprimento das cláus;; *ntt*oi" opoificaçoes' projetos ou pÍazos'

illhT#.#Jtffi :#'tffi i*m"g;r::r':#""ffi ::"Jrffi edeconcrusà'dos

á*i"o. no. Pt",os estrPulados:

l':{m.1t#f;;xTü"1i'ru'J{o,*:' :.-t:1:::'do 
conratado "o1,'o}§"1 

a'cessào ou

transferênciâ' total ou paroaq iã;;;; fiiãt' atao ou ioloõ"uçao' não admiúdas no edital e no

contrato;
flodesatendimertodasd*ermina@esregularestlaautoridadedesignadaparaacomparrharefiscalizarasua
e*ecuçao. assim como as de seus supenoÍesi 

, na forma do panárgrafo 1' 6o 6. 67 da Lei

;iõ"ffi"d;; reiterado de faltas na sua execugão' anotaoâs

n'8-666/93;
h) DecretaÇão de falência;

]]t:i:riü::9,il,r*"1?o,u**o da 
'naridade 

ou da esÍuruÍa da ernpresa que prejudique a execução

do contÍato;
iia"í* "ri"* p*vistas no Út' 78 da Lei n'8'6ó6/93'

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTÂ - DA COJIIUNICAÇÁO

r5.r euarquer comunicação;l,X; â; ,-,;e;u" á"^p'"*t§trffi:.[:1f""1-"f;':i:"'ffi'i;
^ ' ' 

|.ãã.t"4" ntr publicaçâo na imprensa o6cial .r' pt:,"::
outro meio de regrtuo' oã ãáJ *'sideradas comunicações verbâis'

cLÁusuI-A DÉ,CIMÀ sExrA - DA MA|rn.ENÇ19^-1àT'J}.'Hfi3 compatibiridade com âs

iã]" e ãórlmrADA deveni manter durmte a- execug

obrigações por ela *t"#ã; ;;;;;dt habilitação e qualificação eígidas na licitação'
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉIIMA- DA PUBLICÀÇÃO
tz.l o 

"rt 
uro do presente conaato será publicado pelo GoNTRATANTE no Dirírio oficial do

Município, obedecendo ao pÍazo pÍevisto no par:ígrafo único do art' 6l da Lei Federal n.8.666/1993.

sendo a publicação cnndição indispensável à srra eficácia'

CLÁUSULA DÉCIMÀ OITAVA- DO T'ORO

18.1Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru-Mirim,MA,. com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegrado que seja para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente instrumento.

1g.2 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas aús lido e achado confoÍme, Írs partes

a seguir firmam o presente Conf;to, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

ITAPECURU MlzuM - MA xxx de >oooix de 2Oo<

CONTRÂTANTE

CONTR{TAD,4.

iiÊ
.., 1,,.
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q)

Parecer PGM

Prefeitura de Itapecuru - Mirim/MA

Processo Administrativo n.o 2023 .04.26.0034

Inexigibilidade n .' 008 12023

Interessados: Secretaria Municipal de Infraestrutur4 Urbanismo, Paisagismo Transporte e Trânsito

Trata-se de parecer solicitado pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em que

pede análise jurídica ao Processo Administrativo n" 2023.04.26.0034 que tem por objeto a contratação de

empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática na area de redução de custos com o

consumo de energia elétrica nos predios públicos.

Consta nos autos comunicação intema da Secretaria solicitante, minuta do projeto básico,

proposta da empres4 documentação de habilitação, justificativa de ausência de cotação de preços, dotação

orçamentári4 autuação e relatório de enquadramento processual, autoização e despacho para a

Procuradoria Ceral do Município.

Eis o relatório. Passo a opinar.

Preliminarmente, cumpre esciarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida

estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto

aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou

que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que

e relativo à rírea jurídic4 não adentrando à competência técnica da Administração, em atendimento à

recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n' 07. q

sej a

PI

d

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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"O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de

conveniência ou oportmidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir

opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-

se de júzo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentÍe em

questãojurídica que possa teÍ reflexo significativo em aspecto técnico

deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que

autoriza sua manifestação naquele ponto."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados as orientações jurídicas ora

perquiridas

Trata-se de parecer jurídico sobre a possibilidade de contratação direta, através da

dispensa de licitação por inexigibilidade, de cursos de aperfeiçoamento paraos professores da rede

municipal de ensino.

A Constituição da República, em seu art. 37, XXL fixa a obrigatoriedade da

Administração Pública em realizar contratações através de processo licitatório:

)O(l - ressalvados os casos especiÍicados nâ legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processode

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorÍentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-

mento, mantidas as condições efetivas da propostq nos termos da lei,

o qual somente permitini as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga- ções.

Redação idêntica é reproduzida pelo art. 22, X){l, da Lei Orgânica do Muni- cípio

(norma de repetição obrigatória).

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação sem licitação

apenas nos casos especificados por lei.

pl

III - DA

,.w=
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Diante disso aLei n" 8.666/93 estabeleceu a figura da dispensa de licitaçãoem seu art.

24, e da contratação por inexigibilidade em seu art. 25 (também conhecidacomo dispensa por

inexigibilidade de licitação).

As duas espécies, apesar de possuírem o mesmo objeto mediato, possuem diferenças

biisicas decorrentes de que no caso da inexigibilidade não há possibilidade de competição, já na

dispensa a competição é possível, porém, diante de determinadas circunstâncias, a Lei facultou

alguns casos em que a licitação poderá ser dispensad4 ficando na competência discricionríria da

Admini stração.

Especificamente quanto ao caso em anílise, o art.25 da Lei n" 8.666/93 trazqtÊ a

licitação é inexigível quando houver inviabilidade de competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

dirulgação;

Trata-se, na espécie, de contratação com inviabilidade de seleção de pro- posta mais

vantajosa através de critérios objetivos, consistentes no esforço humano, de dificil comparação.

Conforme se infere pelo texto legal, para que haja licitude da contratação por

inexigibilidade, deve-se atender cumulativamente a três requisitos:

a) Serviços técnicos enumerados no artigo 13 da Lei n 8.666/93;

b) Serviço deve teÍ natureza singular, incomum;

c) Profissionais ou empresa deve deter notória espe cialização;

Marçal Justen filho corrobora ao afirmar que a "inexigibilidade apenas se configura

diante da presença cumulativa dos três reqúsitos"l.

Em aniílise aos requisitos, tem-se, em primeiro plano as disposições cons- tantes no art.

13, da Lei n' 8.666193:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos pro-

fissionais especializados os trabalhos relativos a:

I Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos

é
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II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

qÉí
.--,'

III - Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributiíri as;

lV - Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V - Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e anerÍeico amento de nessoal:

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico

Note-se que o inciso VI caracterizaacapacitaçào do agente público como serviço técnico

profissional especializado, preenchendo o primeiro requisito do aÍ. 25,da Lei n' 8.666/93.

Quanto à nat'tÍeza singular do serviço, tem-se que a singularidade não é a falta de

pluralidade de proÍissionais ou empÍesas para a exercer determinada função esim de características

especiais. Trata-se de caracteústica singular em razão da natu- reza intelectual que possui

característica de personalismo inconfundível.

Carlos Cintra do Amaral assim trata da singularidade para o serviço de ca- pacitação de

servidores públicos:

A singularidade reside em que dessa ou dessÍrs pessoas ffsicas (ins-

trutoÍes ou docentes) requer-se:

a) experiência;

b) domínio do assunto;

c) didrítica;

d) experiência e habilidade na condução de grupos freqüentemente

heterogêneos, inclusive no que se refere à formação profissional;

e) capacidade de comunicação.[...]2

Como não se pode dissociar o treinamento da instituição, instrutor ou do- cente, essa

singularidade subjetiva é também objetiva. Vale dizer: também o serviço por ele prestado é singular.

Por fim, deve-se caracterizar a notória especialização sendo que o § l. do artigo 25 da

Lei 8666193 assim definiu:

§ l' Considera-se de notória especialização o profissional ou empÍ€sa

cujo conceito no cÍrmpo de sua especialidade, decr,""*M
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desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações, oÍgaÍiza-

ção, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacio-

nados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é es-

sencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

objeto do contrato.

Note-se que o § 1', do art.25, da Lei n" 8.666/93 enumerou elementos há- beis para a

Administração identificar a notoriedade, como: desempeúo anterior, estu- dos, experiências,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de ou- tros requisitos relacionados com

suas atividades.

A notoriedade se faz pelo coúecimento da alta capacidade do profissional ou da

empresa que possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração.

GeÍalmente a Administração terá profissionais ou empresas à sua disposição aptas para

Íal realização, profissionais estes de elevada qualificação. No entanto, a Administração possui

margem de discricionariedade para escolher a empresa que maislhe parecer adequada. Frisa-se que

esta discricionariedade tem que possuir sintonia com a necessidade administrativa à qualidade

almejada.

Destaca-se, ademais, que a contratação de curso de capacitação para os ser- vidores

públicos poderá e em alguns casos deverá ser realizada pelo processo de inexigibilidade, pois

consiste em singularidade do objeto, notória especialização dos pro- fissionais ou empresa e está

enumerado no art. 13 da Lei n'8.666193.

O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao tÍatÃr da inexigibilidade de

licitação para ctrrsos de aperleiçoamento:

[.'.] as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para

ministrar cursos de treinarnento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem

como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação

prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VIdo aú. 13 da

Lei n" 8.666/93. (Processo n" TC 000.830/98-4, rel. Min. Adh

. Q6--

J

Paladini Ghisi. Decisão n.43911998, do Plenário)

r{
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Exemplificativamente, a Advocacia Geral da União, através da Orientação Noimativa

no I 8. de l' de abril de 2009. assim se posiciona:

Contrata-se por inexigibilidade de licitâção com fundamento no art.25,

inc. II, da Lei n" 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos

para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscriçãoem cursos

abertos, desde que caracterizada a singularidade do objetoe verificado

tratar-se de notório especialista.

Especificamente no caso sob anáIise, em que se analisa a contratação de empresa

especialoizada em treinamento e capacitação sistematica na area de redução de custos com o

consumo de energia elétrica nos predios públicos.

O treinamento e capacitação teÍão como foco as diretrizes da Resolução Normativa

1.000/2021 - ANEEL, observa-se nos autos que existem varios atestados de capacidade tecnica

onde evidenciam a capacidade da Contratada em ministrar o referido curso.

PoÍanto, no que se refere à contratação, salvo melhorjuizo, entende este Procurador que

poderá ser realizada através da inexigibilidade de licitação, nos termosdo arlt. 25, ll, da Lei n'

8.666193.

No que conceme à minuta do contrato, após análise detida de suas respectivas

disposições, conclú-se estar adequado e dotado de regularidade, eis que estabelece, com clareza e

precisão, as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definem os direitos,

obrigações e responsabilidades Ílas partes, em conformidade com os termos da licitação e da

proposta a que se vinculam, cumprindo as imposigões expressÍls ao artigo 54 e seguintes da Lei

8.666193.

Ante o exposto, esta Procuradoria OPINA pela possibilidade de prosseguimento do feito

com base no artigo 25 inciso II da Lei n'8.666193, ficou evidenciado nos autos que a empresa tem total

capacidade na ministração do treinamento objeto do presente processo. conforme vários atestados de

capacidade técnicajuntados, onde inclusive o Tribunal de Contas do Estado atesta a capacidade dos serviços

P4

prestados pela empresa.
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A documentação de habilitação da empresa até a presente analise encontÍa-se regular não

existindo óbice legal para sua contratação.

Neste ato, fica APROVADA a minuta de contrato existente nos autos tendo em vista que

conclui-se estar adequado e dotado de regularidade, eis que estabelece, com clareza e precisão, as condições

para suÍI execução, expressas em cláusulas que definem os direitos, obrigações e responsabilidades das

partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam, cumprindo as

imposições expressas ao artigo 54 e seguintes da Lei 8.666193.

Salvo melhor entendimento, é o parecer.

Itapecuru-Mirim/MA, 04 de maio de 2023.

ft,.eP"'o1
ROSAI{E FERREIRA IBIAPINO

Procuradora Geral do Município de Itapecuru-Mirim

MAT n." 27.826

LUCAS TEIXEIRA

Assessor J di MAT n.'26.719



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/000t-E0

qq

)

REF: PROCESSO N" 2023.04.26.0034

INEXIGIBILIDADE N" OO8/2023

ASSUNTO: JUNTADA DE CERTIDOES e VALIDAÇÔES

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Em 11 de maio de 2023, na sala onde funciona a Secretaria Municipal de Infraestrutura.
\- Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, faço a juntada de certidão e validação das certidões:

Certidão de Falênci4 Concordat4 Recuperação Judicial/Extrajudicial ou Insolvência Civil; Certidão
Negativa de Dívida Ativa Estadual; Certificado de Regularidade do FGTS. em favor da J DE R F
SEREJO SOLUTIONS, inscrita no C.N.P.J sob o n." 42.256 .905/0001-77 .

Atenciosamente.

pr"*i"ioMttbêt\^"i.ento
secretiírio Municipal ae tntaestrutura, u$;X;ffiaisagismo, Transporre e Trânsito -
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poDER JUDrcrÁRro Do EsrADo Do MARANHÃo

Corregedoria GeÍal da Justiça
Secretâria Judicial d€ Distribuição do Fórum de São Luís

\DO

€,

CERTJUDONE-SJDFRSL - 4.1 032023
Código de validação: '147873DD19

Número da guia: 2305730100í 492931.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro ('1o) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia vinte
e seis (26) do mês de abril (04) do ano corrente, constatei NÃO EXISIRídistribuição de pedido
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra: J
DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ sob no 42.256.905/0001-77.
CERTIFICO Íinalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e
Termo Judiciário de são Luís- o referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a
presente certidão na Secretaria Judicial de Diskibuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador
Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Mêirêles
Mendes, Técnico Judiciário, mat. 134577, consultei e digitêi. E eu, Anselmo de Jêsus Carvalho,
Secretário Judicial da Distribuição, mat. '100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

1 oBSERVAçÃo: o CNPJ e razão social constantes nesta certidâo foram inÍormados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conÍerida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos teráo sua
competência vinculada às Varâs Cíveis e/ou Fazenda, de acordo mm os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE As vARAs coMUNs Do TERMo JUDtCIÁR|O DE
SÃO LUIS. Esta ceÍtidão terá validadê de sessenta (60) dias (aÍt. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitidâ em uma única
via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem Íasuras e mediante assinatura eletrônica do ssrvidor (art. 1SO do Código
de Normas da CGJ cJc arl.7o da Resolução-GP no 3812022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-cp;.
3812022 e a autenticidado do Selo de Fiscalização Elêtrônico Judicial será objeto de conÍêrêBcia por qualquer anleressado, que
poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça
do Maranhão por meio do link https://selos.timajus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou alravés de
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum DesêmbargadoÍ "Sarney Costa,'
Avenida ProÍ. Cados Cunha, s/n, Cathau, Sáo Luís/MA - CEp 65076-820 _ Fone (98) 3194-5408 / 5409

DOCUMENIO ASSiNAdO. SÃO LUíS - ENTRÂNCIA FINAL, 271041202314:14 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 41032023 / Código: 142873DD19
Valide o documento em www.tima.ius.br/validadoc.pho

Antes de imprimir pense gm sua rêsponsabilidade com o moio ambiente.
#ConsumoConsciente

1
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

J

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No CeÉidão: 033326/23 Data da Certidão: 11tOSt2O23 0B:49:S7

CPFiCNPJ CONSULTADO: 422569050001 77

Certificamos que, após a Íealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 291'1211962, substanciado pelos,240 a242, dalei

r.- no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 (CÓdigo Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nomê do
sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Certidão: í20 (cento e vintê) dias: 0Bl0Sl2O23.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item'Certidões" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
de DÍvida Ativa'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 1 1 lO5t2O23 08:49:57
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Datã dê Emissáo: lU05l2O23 O8149t57
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cPFlciPr: 422s6905000177

Ràzão Social:
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que the confere o Art.
7, da lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2910 4 / 2O23 a 28 I OS / 2023

Certifi cação Número: 2023042902195843364303

Informação obtida em ll/O5/2O23 08:50:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

42.256.9O5/OOO7-77

] DE R F SERUO SOLUTIONS LTDA

R CrNCO 12 / CONTUNTO DOS rpES / SAO LUrS / MA / 65070-494
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§ituoçõo de Regulqridode do
Emprcgodor

Dúvidas mais Freque;rtes I tnício I V - 1

10í
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A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 42.256.9051 000 1 -7 7

.Razão social: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA
\-.rme fantasia: JS SOLUTIONS

Resultado da consulta em 1110512023 09:01:í 3

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ: 05.648.696/000 l-80

*-ü'

PROCESSO ADMINISTRATM N' 2023.0.t.26.0034

INEXIGTBTLTDADf, DE LrCrTÀÇÃOz 008t2023

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO.
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO _ SEMIUPATRAT.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TREINAMENTO E
CAPACITAÇÃO SISTEMÁTICA NA ÁREA DE REDUÇÃO DE CUSTOS COM O CONSUMO DE
ENERGIA ELETRICA NOS PREDIOS PUBLICOS, CONFORME CONDIÇOES.

Tf,RMO DE RATIFICAÇÃO

No dia I I de maio de 2023, apôs emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município.
RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação n' 00812023, referente ao Processo Administrativo no

2023.04.26.0034, para contratâçâo do objeto acima descrito, com fundamento no art. 25, inciso ll, c/c
inciso VI do art. l3 da Lei n'8.666/93, após certificação dos documentos de habilitação, conforme consta
nos autos.

ITE\T Df,SCRTÇÁO TIND. QTDE.
PREçO

UNITARIO
PREÇO
.I'OTAL

I

I.I . ANALISAR TODAS AS FATURAS DE ENERCIA
EI,ÉTRICA Do cRUPo Â e B; I.2 - VERIFICAR SD
TODOS OS CONSI IMOS DE ENERCIA EI,É IRICA

DAS UNIDADES CONSUMIDORAS (RESOLI,JÇAO N"
1.00012021- 

^NEEL).

HOR^ 2l R$ 670.00 R$ t6.0110.00

l
2.I . VERIFICAR JUNTO À CONCESSIONÁRIA DE

DNERGIA ELÉI RICA DO MARANHÀO; 2.2 -
VERIFICAR AS FAT1JRAS DE CONSUMO NÀO

REGISTRADA.

Otu\ R$ 670.00 RS tó.080.00

3.I . VERIFICAR OS PONTOS DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA: 3.2 - SoI,ICITAR DA CoNcESSnNÁRIA
I)I] I\ERGIA tLÉ l.ru('A EI\4 MLIO MACNI II('O

DAS I]NIDADES CONSUMIDORAS o
FATTJRAMENTO F, ARRECADAÇÀO DA CIP/COSIP

Otu\ 2l R$ 670.00 RS r 6.080.00

l

4.I- CRIAR ROTINA PARA VERIFICAR oS
PROCRDIMENTOS DO FATURAMENTO F]

ARRECADAÇÀO DOS VALORES MONETÁRI()S DA
CIP/COSIP; 4.2 - CRIAR PROCEDIMENTOS PARA 

^IMPL^NTAÇÀO DO NCEE E DO PROGRAM 
MLINICIPAL DE LI I('IÊNCIA ENERCÉ]TICA,

I IORA 2-l RS 670.00

vALoR DA coNTRATAÇÃo: Rs 64.320,00 (sessenta e quatro mil, trezentos e vinte reais).

I

21

I

I

I

I
I

I

I I *, ru.oro.* I
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ESTADODOMARAI\IIúO
PREFEITURÂ MI]MCIPAI DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação está adequada à Lei Federal

n' 8.666/1993 na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No I .517 /21:

PODER:02 EXECUTIVO;
UNID. ORÇAM: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO.
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO;
PROJETO/ATTVIDADE: 04. I 28.0028.2082 FORMAÇÃO CONTINUADA DE SERVTDORES:
ELEMf,NTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICAT
FONTE DE RECT]RSO: I5OOOOOOOO - RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

RATIFICADO PARA: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ n" 42.25ó.905/0001-
17.

Itapecuru-Mirim/MA, I I de maio de 2023.

LUC ILVA NUNES
Secretário Munic eit4 Orçamento e Gestão

10_L_
)
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ESTADO OO N,TAN,C,NHÃO
PREFf, ITI]RÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001 -80

... -1_o!_

*-0

ExrRATo DA RATTFICAçÃo na TNEXIGIBILIDADE DE t tctt,lçÃo: 008/2023-
PROCESSO ADMINISTRATM N" 2023.04.26.0034 - OBJETO: CONtnnrAçÀO DE EMPRESA
ESPECTALIzADA EM TREINAMENTo E cApACITAÇÃo stsrpuÁrtcA NA Ánpa or
REDUÇÃo DE cusros coM o coNSUMo DE ENrncra. rlÉrzucA Nos pREDros púslrcos.
coNFORME coNDrÇÕES.
PODf,R: 02 - EXECUTIVO;
UNID. ORÇAM: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO.
PAISAGTsMo, TRANSPoRTE E TnÂNSrro:
PROJETO/ATMDADE : 0 4. t28.0028.2082 - FORMAÇÃO CONTINUADA DE SERVT DORES :

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
runíorca;
FONTE DE RECTJRSO: I5OOOOOOOO _ RECURSOS NÃO VTNCULADOS DE IMPOSTOS.
VALOR DA CONTRATAÇÃO: RS 64.320,00 (Sessenta e quarro mil, trezentos e vinte reâis).
CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes - Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão.

CONTRÂTADO: J DE R F SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ n' 42.256.905100O'l-77 .

Itapecuru-Mirim/MA, I I de maio de 2023.



orÁRto oFtctAL - NÚMERo:47512023 - 1í105/2023FftÊTÊNURA MUNICIPAL DÊ ITAPÊCURU.MIRIM/MA I EXECUÍIVO I

sEc. HUI{. OE INFRAESTRUTURÀ URBANIS O, pAtSAGtSÍuO, TRAII|SPORTE E ÍRÂÍ{SITO - LtctTAçÃO -
EXTRATO DE RAT|F|CAçÃO: 008t2O23

EXTRATO DA RATIFICAçÃO DA |NEX|G|BIL|DADE DE L|C|TAçÁO: OO8/2023 - PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No
2023.04.26.0031 - oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA Ei,í TREINAMENTo E CAPACITAÇÃO
SISTEMÁÍICA NA ÁREA DE REDUÇÃO DE CUSTOS cOM O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NoS PRÉDIoS PÚBLICôS,
CONFORME CONDIÇOES.
PODER: 02 - EXECUTIVO:
UNID. ORçAM: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESÍRUTURA, URBANISI\,1O, PAISAGISMO, TRANSPORTE E
TRANSITO;
PROJETO/ATIVIDADE: 04.128.0028.2082 - FORMAÇÀO CONTTNUADA DE SERVTOORES;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DÊ TERCETROS PESSOA JURIDTCA;
FONTE DE RECURSO: l5OOOOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
VALOR DA CONTRATAçÃO: R$ M.32O,OO (Sessêntâ e quatro mil, trezentos e vinte reais).
CONTRÂTANTE: Luciano da Silva Nunes - Secretário Municipal da Receita. Orçamento e Gestão. CONTRÂTÂDO: J DE R F
SEREJO SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ no 42.256.905/0001 -77. ltapecuru-Mirim/MA, 11 de maio de 2023.

" {0q
§/

Assinado eletronicamente por: Waldenno Mendes da Silva - CPF: "'.128.783..' efi 1110512023 17,49,32 - lP com n': 192.168.0.198
AutenticaÉo em: www.itâpeourumiíim.ma.gov.brldiadoofi cial.php?id=520

E*itiEffi
âDOM www.itapecurumirim.ma.gov.br 3/8



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001§0

DESPACHO

À Senhora,
Carla Helena Abreu Mariano
Contadora do Município

ASSUNTO: SOLTCTTAÇÃO DE EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO.

Senhora Contadora,

Cumprimento-a cordialmente, venho através do presente solicitar a emissão da

Nota de Empenho, referente ao Processo Administrativo n 2023.04.26.0034, cujo

objeto consiste na contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação

sistemática na áLrea de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios

públicos, conforme condições, para posterior elaboração contratual.

Itapecuru-Mirim/MA, 12 de maio de 2023.

Atenciosamente.

..,1!-o---
'§-0

Secretário Municipal
Nunes

Orçamento e Gestâo

L da Si
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N' 05.6,1E.69ól0001-80

rt9!-5 )!-
.{,

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 2023.04.26.0034

INEXIGTBILTDADE DE LICTTAÇÃO N. 008/2023
Contrato Administrativo n" 158/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática

na área de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos.

conforme condições.

Pelo presente, o Secretário Municipal da Receit4 Orçamento e Gestão, na condição de

Ordenadora de Despesas e no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto Municipal
n' 030/2022, convocamos essa empresa J DE R F sEREJo soLUTroNS LTDA, inscrita no

GNPJ n' 42.256.90510001-77, com sede na Rua cinco, no 12, conjunto dos pires, São Luís, CEp

65.070-494. para comparecer, no pÍzrzo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento

deste, na Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, com sede à praça Gomes de Sousa. No 0l

- centro, para assinatura do contrato citado acima, a ser celebrado entre este município de

Itapecuru-mirim/MA e essa supracitada empresa.

o represente legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda-feira a

sexta-feira) e no honírio das 8h (oito horas) à l2h (doze horas).

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento.

ressalvado o direito ajustificativa, decairá à empresa o direito ao registro dos itens e contra a mesmâ

serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Itapecuru-Mirim/MA. l5 de maio de 2023

Luci Nunes
Orçamento e Gestão

PRAÇA GOMES DE SOUZA, N.0l - CENTRo. I-IAPÊCURU MIRIMiMA. CEp: 65.485_000

ATO CONVOCATÓRIO

Secretário Municipy'l



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIIIT

CNPJ N" 0s.648.696/0001-80

r{3

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.04.26.0034
INEXIGIBILIDADE N' OOE/2023
CONTRATO N" 158/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
ITAPECURU.MIRIM POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, I]RBANISMO.
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO -
SEMIUPATRAT E A [}IPR-E,SA J DE R F SEREJO
SOLUTIONS LTDA.

o MUNtclPIo DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no GNPJ sob o n" 05.648.696/0001-80. com sedc na
Praça Gomcs de souza, s/no - centro, Itapecuru Mirim^/ÍA, cEp: 65.485-000, através da SECRETARIA
MT]NICIPAL DE INFRAESTRUTURÂ, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E
TRÂNSITO - SEMIUPATRÂT, neste ato representada pelo 3ecretririo Municipal Mauricio dos Santos
Nascimento, tendo, como Ordenador de Despesas nos termos do Decreto Municipal ;. 030/2022, o Secretário
Municipal da Receita, orçamento e Gestào, Luciano da silva Nunes, braiileiro, portador do RG n"
0620047 52017 ' 4 SESP/MA, inscrito no CPF sob o n" 718.450.463-15, residenre e domíciliado nesta cidade
à Rua Professor Antônio olivio Rodrigues, no 44, centro, Itapecuru Mirim - MA, doravante denominado
CONTRATANTEI e a Empresa J DE R F SEREJo soLúTIoNS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no c.N-P.J sob o n.'4z.z56.9o5lDol-77, com sede na Rua cincÁ, n" 12, ionjunto dos pires,
são Luís, cEP 65.070494, domvante denominada CONTRATADA, neste ato represÉntada por scu
representante legal José de Ribamar Ferreira Serejo, portador da Carteira de IdÉntidade t"i:qzoo
ssPrMA e do cPF n" 125.462.323-04, têm, entre si, ajustado o presente coNTRATo, decorrente da
lnexigibilidade de n'008/2023, formalizado nos autos do Processo Administrati\.o n. ZóZ:.0+.ZO.0o:+.
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares
que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório 

"* "ipígrufe, 
,ubriàiu.iunr.nt..

a Lei Federal n'8.6ó6193 e outras normas aplicáveis ao obJcto dcste contrato.

CLÁUSULA PRIMETRA - Do FUNDAMENTO LEGAL
l.l Aplicar-se-á âo contrato firmado os mandamentos da Lei n" g.666/93 em seu artigo 25. além das

instruçõcs contidas no Termo de Referência do processo, a legislação de proteção e defcsa do consurnidor,
os preceitos de direito público e, supletivamente, os principios da teoria giral dos contratos e as riisposiçOes
de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2 l Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação Sistemática na área de reduçào de
cu-stos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos, conforme condições;
2 2 Abaixo quadro com conteúdo qualitativo, quantitativo e valor estimado do serviço, estabelecidas neste

inslrumento:

IALOR
TOTÁL

ITET,I
DESCRTÇÀO DOS SERVIÇOS UNT) QTDE

PREÇO
LINITÁRIO

I.I ANAIISAR DE TODAS AS
FATURAS DE ENERGIA
ELÉTRICA DO GRTJPO A E B.

I.2 VERIFICAR SÊ TODOS OS
CONSUMOS DE ENERGIA
ELÉTRICA DAS UNIDADES
CONSUMIDORAS (RESOLUÇÀO
N'I.OOOi2O2I ANEEL )

IIORA 24 RS670.00 RS t6.orJ0.00

,Y,

01

I

I
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2.1 _ VERIFICAR JUNTO A
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA
ELÉTPJCA Do MAITANHÂo;

2.2 VENFICAR AS FATURAS DE
CONSUMO NÃO REGISTRADA.

HORA 24

0i

3.I _ VERIFICAR OS PONTOS DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

3.2 SOLICITAR DA
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA
ELÉTRICA EM MEIo
MAGNETICO DAS UNIDADES
CONSUMIDORAS O
FATI]RAMENTO E
ARRECADAÇÀo DA ctP/cosrP.

HORA 21 RS670,00 RS i 6.080.00

0,1

4.1 - CRIAR ROTINi\ PARA
VERIFICAR OS
PROCEDIMENTOS DO
FATURAMENTO E
ARRECADAÇÀO DOS VALORES
MONETÁruOS DA CIP/COSIP'

4.2 CRIAR PROCEDIMENTOS PÀRA
A IMPLEMENTAÇÀO DO NGEE E
DO PROGRAMA MUNICIPÁL DE
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA.

HORA 21 RS670.00 RS r6.080.00

SESSE\TA E QUATRO MIL E
TREZET-TOS E VINTE REAIS R$ ó4.320.00TOT,{L

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO MATERIAL DIDÁTICO FORNECIDO PELA CONTRATADA
3- I â Contratada fica obrigada a fomecer:
I - apostila em meio magnético;
II - faturas de energia elétrica do grupo B e A;
lll - tabelas de tarifas vigentes e anterior;
IV - Resolução Normativa 1.000/2021 - ANEEL atualizada em mcio magnérico;
V - Software Planilhas de apoio ao Treinamento;
vl - certificado de conclusão aos participantes que tiverem no mínimo 759o de frequência.

CLÁUSULA QUARTA _ DO VALOR CONTRATUAL
4.lPela execução do objeto ora contratado será pâgo o Valor Clobal de R$ 64.320,00 (sessenta e quatro mil

e trezentos e vinte reais).

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos c despesas diretas e indiretas, tributos incidcntes,
cncargos sociais, preüdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. matcriais e mào-
de-obra a serem empregados' seguÍos' despesas com transporte, hospedagem, tliárias. arimentaçào- e
quaisquer oulros necessários ao fiel e integral cumprimcnto dcita contratação.

CLAUSULA QUINTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5 

'-§j:.I.11t 
d:correntes do presentc Contrâto correrão por conta da seguinte dotação orçamcntária:

ORCAO: 02 - EXICUTIVO
LINIDADE ORçEMSNTA*A: 06 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE iNFRAESTRLTTU
URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E TNÂNSITO.i* dê iúàôr' :"_j j.,l:-.:.

RS670.00 RS 16.080.00

I

j

I
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ATTVTDADE: 04.t28.0028.2082 - FORMAÇÀO CONTTNUADA DE SERVIDORES:
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS PESSOA
JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO _ RECURSO NÃO VINCL-I-ADOS DE TMPOSTOS.

CLÁUSULA sExTA - DA ACf,ITAÇÃo Do oBJETo E Do PAGAMENTo
6.1Os serviços serão pagos através de dcpósito na conta corrente do contratado, em até 5 (cinco) dias úteis

após a apresentâção c atesto da nota fiscal, após a execução de cada Módulo.

6.2Para pagamento a contratada deverá apresentar os documentos que comprovam a sua regularidade Íiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA - ACRÉSCIMoS E SUPRESSÕES
7.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condiçõcs contratuais, os acréscimos ou

supressões quc se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. de acordo
com o constante no aÍt.65, § I'da Lei Federal n." 8.666/1993.

CLAUSI]LA OITAVA -DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
8.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administraçào poderá rcstabelecer a

relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n. S-666/h, mediante comprovação
documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NoNA- DAS oBRIGAÇÔES DA CONTRÂ .ADA
9 l A ConÍatâda deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçào do
objeto e, ainda:

9'l-l efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conformc espccificações. prazo e local constantes
no Edital c seus anexos, acompaúado da respcctiva nota fiscâl.

9 1.2 resPonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. '13 e 11 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lci n" g.07g, de 1990);
9 t i substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste projeto Básico, o objcto conl
avarias ou defeilos:
91'4 comunicar à Contratânte, no prazo máximo de 24 (wfie e quatro) horas que anteccde a data da
entrega, os motiros que impossibilitem o_ cumprimento do prazo previito, com a devi6a cornprovaçào;9'l'5 mantet durante toda a execução do contrato, em co;patibilidade com as obrigações aisumidas. todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.6 indicar preposto para representá-la durante a cxecução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs oBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
I 0.1 São obrigações da Contratante:
l0 l.l receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico e seus anexos;
l0' l '2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformitlade dãs bens re""biao. p.oui"oriumente com

as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, pâra fins de aceitaçào e recebimcnto
deÍinitivo;

l0'1 3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verilicadas no
_ - _ objeto fomecido, para que seja substiruido, rcparado ou corrigido:
10 1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõcs da Contratada. através de comissào,,sen.idor

especialmente designado;
l0 l 5 efetuar o pagâmcnto à gontrat{a no valor correspondentc ao fomecimento do objeto, no prazo c

forma estabelecidos no projeto Básico e scus anexos;
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10.2 A Administração não responderápor quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tcrcciros.
ainda que vinculados à execuçào do presente Termo de Contrato. bem conlo por qualquer dano causado
a lerceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - Do PRAzo DE YIGÊNCIA
I I .l O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses, a paÍir data da ernissão da ortlem serviço; podendo ter sua

vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com üstâs à obtenção de preços e condiçôes mais
r''antajosas parâ a Administração, limitadas a 60 (sessenta) mescs conforme art. 57. inciso II da Lei n"
8.666/93 .

PARÁGRAFO ÚrXfCO. a repactuação, parcial ou total dcste Contrâto, formalizada mediantc Temro
Aditivo seÉ, necessariamente, precedida de deliberação do Contratante e Contratada, po{endo ser
prorrogado por mais um período e valor igual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ Do L0CAL E CONDIÇÕES DE ExECUÇÃo
l2.l A realização dos serviços será na sede da PREFEITURA MLINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-

MA, no seguinte endereço, Praça Gomes de sousa, s/no, Centro, cEp: 654g5-000. com 96 horas/aula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l3.l Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8.666, de l9gl, a Contratâda que:

l3.l .l inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2 ensejar o retaÍdamento da execuçâo do objeto;
13.1.3 flaudar na execução do contrato;
13. I .4 compoíar-se de modo inidôneo;
13.1.5 comcter fraude fiscal;
13.1.6 não mantiver a proposta.
13.2 A Contratadâ que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita. sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintcs sanções:
13.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquclas que não acarretem prcjuízos significativos para
a Contratante;
l3-3 multa moratória de 0,01%o (zero vírgula zero um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limitc de 30 (trinta) dias;
13.3.1 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçào
total do objeto;
l3-3.2 

- 
em c-aso de inexecução parcial, a multa compcnsatória, no mcsmo perccntual do subitem acirna. será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
l3-3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgào, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo dc até dois anos;
13.3.4 impedimento de licitar e contratar com a União com oconsequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;
13.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabihLção perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidu r".p.é qu" a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
I l'4- Também ficam sujeitas às penalidadcs do art. g7, Itr e IV da Lei n" g.666. de 1993, as cmprcsas ou
proÍissionais que:
13.4.1 tenham sofrid
de quaisquer tributos;

o condcnação dcfinitiva por praticar. por mcio dolosos. fraude fiscal no recorhimr-nto

t3.4.2 tenham praticado atos ilícitos yisando a frustrar os objetivos tla licitaçâo;
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13.,1.3 demonstrem não possuir idoncidade para contratar com a Administraçâo cm viÍude de atos ilícitos
praticados.
13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
asseguraú o contÍaditório e a ampla defesa à Contratáda, observando-se o procedimento prcvisto na Lei no
8-666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.
13.6 A autoridade competente, na âplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bern como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA RESCISÃo
l4-l Constitui motivos para rescisão contratual:
a) O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais; especificações. projetos ou pÍazos;
c) A lentidão de seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade dc conclusâo dos
serviços nos prazos estipulados;
d) O êtraso injustificado no início dos serviços;
c) A subcontÍatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ccssào ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisào ou incorporaçâo. não admitidas no edital e no
contrato;
f) O desatendimento das determinações regularcs da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução. assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do panigrafo l. do art. 67 da Lei
n" 8.666/93;
h) Decretação de falênciE
i) A dissoluçào da sociedade;
j) A alteração social ou a modificação da finalidadc ou da estrutura da empresa, quc prejudiquc a cxecuçào
do contrato;
l) dentre outras previstas no art. 78 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMI,]NICAÇÀo
l5.l Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrâto produzirá efeitos legais se

processada por publicação na imprensa oficial ou por cscrito mediante protocolo, e-mail cletrôiico ou
outro meio dc registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MANUTENÇÃo DA IIABILITAÇÃO
16.1 A CONTRATADA devcrá manter durante a exccução do Contrato, cm compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigitlas nalicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA PUBLICAÇÃO
l7.l o extrato do presente contrato será publicado pelo GONTRATANTE no Diririo oficial do

Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no 8.666i1g93,
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo
l8.l Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de ltapecuru-Mirim/MA, com rcnúncia expressa de

qualquer outro, por mais priülegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do prcsentc
instrumento.

18.2 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratâdas após lido e achado conforme,
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teoi e forma, para um só efeito

as partes a scguir
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Itapecuru

Luc
Secretário Municipal

Jose de Ribamar Ferreira
Serejo

15 de maio de 2023

Nunes
Orçâmento e Gestão

A\TE
Âslinado de foÍmâ digitãlpoíJose d€
Ribamaí Feúdra Serejo
Dados: 2023.05.1 5 I5:01:46 03 00'

José de Ribamar Ferrcira Serejo
Representânte Legal da

CONTRATADA

DE ACOR-DO

M auricio dos §Ht&tfa-s*hlento
secretário Municipal de Infraestruturâ, urbânismo, paisagismo, Transporte e Trânsito -SEMIUPATRAT
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EXTRATO DO CONTRATO N'158/2023, ORIL]NDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
N' 2023.04.26.0034. PARTES: Município de Itapecuru-Mirim e J DE R F SEREJO SOLUTIONS
LTDA- OBJETO: Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação Sistemática
na área de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos. VALOR: RS
64.320,00 (sesscnta e quatro mil e trezcntos e vinte rcais). DATA DA ASSINATURA: 1510512023.
BASE LEGAL: A Lei Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações. DOTAÇÀO
ORÇA]VE\TÁPJA: PODER: ÓNCÀO: 02 _ EXECUTIVO TINIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06 .
SECRETARIA MTINICIPAI DE INFRAESTRUTURA, URBAMSMO, PAISAGISMO.
TRANSPORTE E TRÂNSITO. ATIVIDADE: 04.128.0028.2082 _ FORMAÇÂO CONTINUADA
DE SERVIDORES; ELEMINTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOA ruRÍDICA FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO _ RECURSO NÀO
VINCULADOS DE IMPOSTOS. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes
Secretrfu:io Municipal da Receita, Orçamento e Gestão. p/CONTRATADA: José de Ribamar Ferreira
Sercjo - repÍesentânte legal. Itapecuru Mirim - MA, l5 de maio de 2023.



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IÍAPECURU.MIRIM/MA I EXECUÍIVO I DtÁRto oFtclAL - NÚ $eRo 4a2Jm23 - 22!O5t2023

§EC. null. DA RECEITA, ORçAltEt{TO E GESTÃO - L|CITAçÃO - EXTRATO 9E CO|{TRATO: 15612023

EXTRÂTO DO CONTRATO No í 58/2023, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRAÍ|VO l{" 2023.04.26.0034. PARTES: MunicÍpio
de ltapecuru-Mirim e J DE R F SEREJo SOLUTIONS LTDA. OBJETO: Contratação de emprêsa especializada em trêinamento e
capacitaçáo Sistemática na árêa de reduÉo de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos . VALOR: R$
64.320,00 (sessenta e qualro mil e lrezentos e vinte reais) . DATA DA ASSINATURA: 15/05/2023. BASE LEGAL: A Lei Federal no
8.666, de 21 .de junho de 1993 e suas alteraÉes. DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA: PoDER: óRGÃo: 02 - ExEcUTtvo UNTDADE
ORÇAMENTARIA: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISIVO, PAISAGISI\,IO, TRANSPoRTE E
IRÂNSIÍO- ATIVIDADE: M.12A.OO28.2O82 _ FORMAÇÃo CoNTINUADA DE SERVIDoRES; ELEMENTo DE DESPESA:
3.3.90.3s.00 -ouTRoS SERVIÇos DE TERcElRos PESSoA JURíDtcA FoNTE DE REcuRSo: 1500000000 -RECURSoNÀo
VINCULADOS DE IMPOSTOS. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes Secretário Municipal da Receita
Orçamento ê Gestáo. p/CONTRATADA: José de RibamaÍ Feneira Serejo - representante legal. ltapecuru lúirim - MA, 15 de maio
oe 2023.

s

Assinado elêlronicemente por: Walderino Mendes da Silva - CPF:'--128.783:' em 2ZOS|2O2317.4A.03 - tp com n.:192.168.0.j94
Auteílicação em: www.ilapêcurumiÍim.ma.gov.br/diarioofi cial.php?id=527

EI*JEEIffi
Elg:§

ADOM www.itapêcurumirim.ma.gov,br 17t18

.,lry-
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Processo Administrativo n' 2023.04.26.0034

Inexigibiüdade de Licitação n' 00812023

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. URBANISMO.
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO (SEMruPATRAT).

Objeto: Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática
na área de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios públicos.

Ao Seúor.
Nelsonairon Marques Yiana
Conlrolador Ceral do Município

Seúor Controlador,

No interesse do Processo Adminishativo supracitado, solicitamos que proceda a
anáiise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos em lei. por
fim, requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo, ou
pontuando as recomendações para eventuais adequações.

Após a emissão de parecer retomem-se os autos a esta CpL para devidas
providências.

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim-M 4 de maio de 2023.

GO S ARAUJO
Presidúe da C issão Permanente de Licitação

DESPACHO

a
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RELATÓRIO E PARECER N" 113/2O23ICGM

Município Itapecuru Mirim

Órgão interessado Secretaria Municipal da InfÍaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e

Trânsito - SEMIUPATRAT

Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação sistemática

na área de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos prédios

públicos.

Processo A dm. no 2023.04.26.0034

Assunto

1. RELATÓRIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e paÍecer quanto à

regularidade do procedimento de inexigibilidade, visando a Contratação de empresa especializada em

treinamento e capacitação sistemática na área de redução de custos com o consumo de energia elétrica nos

prédios públicos.

Salientamos que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente jurídicos

do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, inclusive quanto ao detalhamento do objeto

do ajuste, suas características, requisitos e especificações. Sobre tais dados, partiremos da premissa de que a

autoridade competente se municiou dos coúecimentos específicos imprescindiveis a sua adequação às

necessidades da Administração.

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreandida circunscreve-se aos

aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle Intemo, bem como os aspectos jurídicos,

como exige a Lei 8.666/93 e decretos e leis atualizadas, não cabendo a esta CGM adenúar nos aspectos técnicos

e econômicos, nem nojuízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado'

O processo não se encontra devidamente numerado, ferindo o que determina a Lqi-flLZ&U!9

29 dejaneiro de 1999.

Outrossim, os atos (minutas, despachos, relatórios, manifestações) devem observar a forma

escrita em vemáculo, estarem datados e assinados por quem os produziu (ou advir essa informação do próprio

sistenra de processo virtual), conforme se extrai dos arts.22 e ss. da Lei n' 9.78411999 - A Lei de Processo

Administrativo da Administração Pública Federal.

Dispensado o relatório.

O processo em questãojá se encontra finalizado.

\
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Nada mais a relatar, pâssa-se s anáüse de mérito.

2. COMPETÊNCIADO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangênciâ dâ funçâo da Controladoria Gerrl do Município

No exercício de suas funçôes, a Administração Pública se sujeita a controle por parte dos Poderes

Legislativo e JudiciiáLrio - controle extemo, além de exercer, ela mesma, o confrole sobre os proprios atos -
conúole intemo. De uma forma ou de outra, a finalidade do conrole consiste em assegurar que aAdministração

atue coúorrne os princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência c

os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Municipio fiscalizar a atuaçào da Administração

Municipal Íelativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência se encontra

expressamente estabelecida na Lei Municipal n' 141512018, de 26 de dezefbro de 2018, que assim estabelecc:

Atí. 4' - São competências essenciais da Controladoria Geral do Municipio de

Itapecuru Mirim - CGM, como Órgão Central responsável pelo Sistema de Controle

Intemo:

I - Oientar e expedir atos normativos concementes a ação do Sistema de Controle

intemo;

II - Supenisionar tecnicamenle e frscalizar as atividades do Sistema;

III - Programar, coordenar acompanhar, analísar e avaliar as ações setoriais;

(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Casho (2018)r, que

preceitua que o controle intemo é definido como "o conjunto de métodos e prccedimentos ad.otados pela

entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua responsabilidade,

conferindo fidedignidade aos dados contábeis e segurança às informações dele deconentes". O mesmo ainda

destaca que "o objetivo do controle interno é funcionar, simuhaneamente, como am mecanismo de auxílio

para o administrador público e como instrumento de proteção e defesa do cidadão".

I CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle intemo no setor público: integração das áreas do ciclo de gestão: contabilidade,
orçamento e auditoria e organiza$o dos conÍoles intemos, com supone à govemança corporàtiva. ?. ed. São Paulo; Atlas, 2018.
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Coadunando tal entendimento, Di Pieko (2014)'?, define o controle administrativo coÍÍro o poder

defscalização e correção que a Administração Pública (em sentido amplo) exerce sobre sua própria atuação,

sob a atuação, sob os aspectos de legalídade e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação.

Em suma, uma das finalidades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgào auxiliar o

controle extemo em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3. ANÁLISE PROPRIAMENTE DITA

3.1 Da instrução processual

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida circunscÍeve-se aos

aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle Intemo, bem como os aspectos jurídicos,

como exige a Lei 8.666/93, decretos e leis atualizadas, não cabendo a esta CGM adentrar nos aspectos tecnicos

e econômicos, nem nojuízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, até a presente data, nos autos do processo adminisEativo ora analisado.

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito Administrativo

pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade desse procedimento legal

para a validade da contrataÉo com particulares.

Dcstaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública realiza

suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios gerais e específicos

ao ceÍame, conforme preconiza o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, a saber:

Art, 37. Á adminístração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes ds União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eJiciência e, também, ao

seguinte:

)O(I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, semiços, compras

e alienações serão contratados mediante pmcesso de licitacão pública que assegure

igualdade de condições a todos os concoruentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições eletivas da proposla, nos lermos

da lei, o qual somente permitirá as etigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumpimento das obrigações.

3
'? 

DI PIETRO, Maria Sylüa Zanella. Direito AdministÍalivo. 17. ed. São Paulo: Atlas, 2014
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No que diz respeito à licitação, MELLOI conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental,

pretendendo alienaí adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar

concqsões, permissôes de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público,

segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na

apresenlaÇão de prcpostas, afim de selecionar a que se rcvele mais conveniente em

função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas as espécies

de tratativas possiveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante contrato admitristativo:

aquisição de bens, contratação de serviços, alienação de bens móveis e imóveis, concessôes de serviços públi-

cos, peÍmissô€s de uso de bem público, entre outras pretensões contratuais. Ou seja, sempre que a Adminis-

tração pretende realizar uma contratação (de qualquer espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institú norma no mesmo sentido, artigo

3" da Lri no 8.666193, in verbis:

AtL i" Á licitaçdo destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da proposía mais vantajosa para a administraÇão e d pro-

moção desenvolvimento nacional sustentável e será processada ejulgada em estrita

coníormidade com os princípios bá'sicos da legalidade, da impessoalidade, da mo-

ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administativa, da vinculaçâo

ao inslrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Nessa [iúa, a licitação tem como finalidade garantir a seleçâo da proposta mais vantajosa para a

Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a ampla panicipação.

3.2 Da análise jurídica

É importante, salientar que o presente procedimento licitatório atendeu ao ârtigo 38, panígrafo

único da Lei n'8.666193, umâ vez que as minutas de edital e do contrato foram analisadas preüamente pela

Procuradoria Municipal, com supedâneo legal na Lei Federal 8.666193.

.1

r MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direiro administrativo. Sâo Paulo: Malheiros, 37. ed., 202 I
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O parecer emitido pela assessoria jurídica tem o propósito de assegurar quc o processo está

atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos eslão aptos a serem publicados.

Neste caso, o parecerjúdico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CPL a fundamentação

necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais falhas, além de desencorajar

a prática de atos irregulares, precipitados ou não satisfatórios.

3.3 Da inexigibilidade de licitação

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da Constituição

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem oconer por meio

de licitâções.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca

dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Aíigo 37 da CF/1988.

Para regulamentar o exercicio dessa atiüdade foi entÍÍo criada a Lei Federal no 8.666, de 2l de

juúo de 1993, mais coúecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tomando

impossiveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a Íaalízação adequada das funções

estatais.

Na oconência de licitações impossíveis e/ou inüáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas

de Licitações e a lnexigibilidade de Licitagão.

No que diz respeito à análise sob regularidade da contràtação dieta, mediante inexigibilidade de

procedimento licitatório, a Lei n" 8.666/93 em seu art. 25, reúne situações descritas genericamente como de

inviabilidade de competição, não taxativas, conforme abaixo descrito:

Árt. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competiçào, em es-

pecial:

5
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I - para aquisição de mateiais, equipamentos, ou gêneros que só possam serÍorne-

cidos por produtor, empresa ou represenlante comercial exclusivo, vedada a prefe-

rência de marca, devendo a comprovação de exclusividade serfeita utravth de ates-

tado fomecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederaçào Patro-

nal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contrulação de serviços técnicos enumerados no arí 13 desto Lei, de

naíuruza singula4 com profrssionais ou empresas de notória especiali4ação, ve-

dada a in*igüiüdade para semiços de publicidade e divulgação;

III - para contrataÇão de profissional de qualquer setor artístico, direÍamente ou

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública.

A seu tumo, o artigo 13 da Lei n" 8.666/93, a qte faz remissão o transcrito artigo 25, arrola, como

serviços técnicos proÍissionais especializados assessorias ou consultorias técnicas em seu inciso II, hipótese

em que se enquadraria o objeto a ser contratado pela Arlministração Pública.

A contratação, no caso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de competição, con-

forme hipóteses trazidas pelo a*. 25 daLei 8.666/93, no caso especifico, citamos o inciso II do referido artigo:

Art. 13. Para osrtns desta LeL consideram-se serviços técnicos profrssionan espe-

cialízados os trabalhos relativos a:

(. .)

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessoias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tibutánas

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais e adminisrativa;

Vl - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Veriftca-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administração Pública pode

contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo licitatório, ocorrendo a inexigi-

bitidade de licitação.

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e ajurisprudência denominou de inexigrbiiidade

de procedimento licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição poderá efetivar-se a conuataçâo

dteta, ainda que nâo se configurem as situações expressamente constantes do elenco do aÍt. 25, acima trans-

crito.

6
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No que tange ao tema, o TCU se manifestou da seguinte maneira'7s Àipóteses arroladas no art.

25 da Lei n'8.666/1993 aulorízam o gestor público, após comprovada a inviabilidade de competiÇão, conta-

tar diretamente o objeto da licitação. É importante observar que o rol descito no art. 25 da Lei n" 8.666/1993

apresenta elenco etemplifcativo das situações de inexigibilidade de licitaça-o" (Licitações e Contratos - Ori-

entações e jurisprudências do TCU, 4' Ed., pág. 619).

Assim, é possível dizer que o adminishador tem uma margem de discricionariedade para realizar

determinadas contratações semnecessidade de procedimento licitatório. De fato, a inviabilidade de competição

envolve a impossibilidade de obter a melhor proposta através de uma licitação. Mas isso não equivale a liberar

o adminisfiador a realizar qualquer escolha que lhe aprouver. Em seu discricionarismo, o administrador tem o

dever de avaliar todas as alternativas disponíveis e escolher aquela que se afigurar como a que melhor atende

ao interesse coletivo.

Verifica-se que, diferentemente da dispensa de licitação, onde o legislador estabeleceu

preüamente, eÍn numerus clausus, as hipôteses em que o Administrador está autorizado a promover a

contratação d eta, na inexigibilidade de licitação, tratou do recoúecimento de que era inviável a competição

entre ofertantes, porque só um fomecedor ou prestador de serviços possuía a aptidão para atender ao interesse

público. lace às peculiaridades do objeto contratual pretendido pela Administração.

Em consequência, o legislador elencou as três principais hipôteses, em caráter exemplificativo,

permitindo ao agente que, diante do caso concreto, recoúecendo a inviabilidade de competição, promova a

contratação direta.

A Lei 8.666/93 também caracteriza no art. 25, § lo o termo "notória especialização":

§ I 
o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceilo

no campo de sua especialidade, decorrenle de desempenho anterior, esludos, upe-

iências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de oulros re-

quisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é es'

smcial e indkctttivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeío do con-

lroÍo

Dessa forma, considera-se como notória especialização a condição do profissional ou a empresa

conceituada em seu câmpo de atividade decorrendo de vários aspectos, como: estudos, experiências

publicaçõcs, desempenho anterior, aparelhamento, organizagão, equipe técnica e outros gêneros.

'7
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Ressalta-se que para a configuração da inexigibilidade de licitação, ajurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça - STJ orientaa:

Em sendo assim, estando o serviço contratado revestido de todas essas peculiaridades, é

permitido à Administração Pública Municipal efetuar a contratação desejada, visto que seria inviável a

competição.

3.4 Dz razào da escolha do fornecedor ou executante

Compulsando os autos, verifica-se a inviabilidade de competição em um eventual procedimento

licitatório, restando como alternativa viável, a contratação por inexigibilidade de licitagâo da empresa J DE R

F SEREJO SOLUTIONS LTDA, CNPJ N" 42.256.90510001-7 7 que se enquadrou nos requisitos elencados no

Projeto Brísico.

A prestação de serviço disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta

diferença que veúa a influenciar na escolha, ficando esta, vinculada apenas à verificaçào do critório do menor

preço.

Ademais, o Projeto Básicojustifica a conratação, entre outros fundamentos, o seguinte:

*(...) 2.1. Á capacitação dos agentes enwlvidos com a contrataÇão de bens e

serviços inerentes ao atingimento das fnalidades públicas da Prefeitura Municipal

de ltapecuru Mirim/MÁ, no estado do Maranhão é de suma importância, tendo em

vista à obediência aos princípios constitucionüis que norteiam as contratações

públicas e o dever de prestar contas à sociedade da melhor aplicação dos recursos

advindos dos repasses federais e do recolhimento de impostos."

(...)

"2.4 Ássin, é de extrema importância à capacitação dos agentes públicos

competentes para implantação de política pública visando a melhor aplic.abilidade

dos recursos públicos no tocante à economicidade das contratações pertinentes aos

serviços necessários para a Administração, em especial o de fornecimento de

a 3. Contudo, a inexigibilidade da licitaçâo, nos termos do art. 25, II, da Lei 8.666/93, pressupões a presença concomitante dos seguinres
requisims: a) serviço têcnico listado no aí.13; b) profissional (pessoa fisica) ou empresa de notória especializaÉo; c) natureza singular
do serviço a ser prestado.4. Sem a demoflstração da natureza singular do serviço prestado, o procedimento licitatório é obrigatório e
deve ser instaurado com o objetivo maior de a) permitir a concorrência entre as empres:rs e pessoâs especializadas no mesmo ramo
profissional e b) garantir ampla transparêDcia à contratação pública e, com isso, assegurar a possibilidade de controle pela sociedade e
os sujeitos intermediârios (Ministé.io Público, ONCs, etc.) 5. Recurso Especial parcialmente provido". (Recurso Especial no
94241215?,2'Turrn4 Relator: MinistÍo Herman Benjamin, j. em 28/10/2008).

8
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energia elétrica."

No que tange a raáo da escolha do executante, justifica da seguinte forma: a notória especialidade

da empresa fora demonstrada com ajuntada de contratos, atestados de capacidade técnica e outros documentos.

3.5 Justilicativa do preço

Quanto a justificativa do preço, foram apresentadas outras contratações similares por meio de

inexigibilidade de licitação, juntando notas fiscais/contratos e outros atos que comprovam o justo prcço

praticado na proposta apÍesentada.

No que concerne a justificativa do preço, a Advocacia Geral da Uniào expediu a Orientação

Normativa n' 17120095:

Assim, mesmo nas contratações onde a licitação foi afastada, é necessária a observância do

princípio constitucional da economicidade (art. 70, caput, da Constituição Federal), devendo a Administração

empreender esforços para contratar nessas condições.

Ademais, se possível, deve a Administração empreender no âmbito das contratações diretas,

negociação conl o detentor da proposta mais vantajosa6, a fim de conseguir melhores condições pan a

Administração.

Em relação ao preço ainda, não podemos verificar se os mesmos es&io compatíveis com a

realidade do mercado em se tratando de prcduto ou serviço similar, entretanto, a Administração poderá adquiri-

lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo emvista, o procedimento ter cumprido

com as cxigências legais.

3,6 Da regularidade íiscal e trabalhista

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebração de contratos

com a Adninistração Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito visto a presença de

Certidões capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do contrâtado. Oportunamente, informa-se

que fora feita a verificação e autenticidade das ceÍidões citadas por este Setor de Controle Intemo.

5 Orientaçào Normativa,/ AGU n I7, de01.04.2009 -'É obrigatória ajustificativa de prcço oa inexi8ibilidade de licitação, que deverá

ser realizada nrediante a çomparação da proposta apÍesentada com preços praticados pela futura conts'atada junto a outros ó.gãos

públicos ou pcssoas pivadas." 
g
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Ademais, informamos que os documentos de habilitação jurídica e Íiscal apresentados lbra;n

todos apreciados, consultados nos órgãos de emissão, estando aptos e na validade, em sua maioria, em

conformidade com o que preconi za a Lei n" I .666193 .

3.7 Da pubücação dos atos

No que conceme à publicação, aponta-se a norma entabulada por meio do Arl 61, panigraÍb

único, da Lei 8.666193.Igualmente, para fins de complementação e regulariza@o da instrução processual, a 
^contratação direta por inexigibilidade de licitação exige o cumprimento de determinadas formalidadcs

previstas no art. 26 da Lei n" 8.666193, devendo o gestor promover a RATIFICAÇÃO da inexigibilidade e

PUBLICAÇÂO no prazo de 05 dias como condição de eficácia do ato. Vejamos:

Árt. 26. As dispensas prcvistas nos §§ 2" e 4'do art. 17 e no inciso ltt, e seguintes

do art.24, as situações de in*igibilidade releridas no art.25, ne(.essariamente

justiJicadas, e o retardamento previsto nofinal do parágrafo único do art. 8" desta

Lei deverão ser comunicados, dento de 03 (três) dias, à autorid.ade superiori para

ratiÍcação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cincol días, como

condição para a eficácia dos atos.

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinahra como condiçâo de eficácia, como se segue:

Árí.61. (...)

Parágrafo único. Á publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus

aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eJicácia,

será providenciad.a pela Administação até o quinto dia útil do mês seguinte ao de

sua assinatura, para ocoruer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja

o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta

Lei. (Redacão dada oela Lei n'8.883. de 1994)

Pelos documentos acostados aos âutos, esse órgão técnico estí convencido de que a contratação

pretendida, pelo detalhamento do objeto e da profissional necessários para sua execução, é de natureza

especializada, notória e de natureza singular para atender as necessidades da Administração Pública Municipal.

l0

T

I

9,,



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MI,JNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MTINICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, SÂ.1 Centro CEP: 65.485-000 ltapecuru MirimlvlA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

1)_l
-J

4. RECON{ENDAÇAO

Recomenda-se que a área responsável atente sempre para o principio da impessoalidade, que

deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se

tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.

Recomenda-se que antes da assinatura dos contratos seja verificada a efetiva validade das

certidões juntadas, devendo ser procedida à nova consulta antes da assinatura do contrato, caso já teúa

expirado a sua validade.

Recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas numeradas

sequcncialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser produzidos por escrito, com

data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável. Aproveita-se parr dertar que deve ser

verilicada a efetiva validade dessas certidões, devendo ser procedida à nova consulta antes da assinatura do

contrato, casojá teúa expirado a sua validade.

5. CONCLUSÃO

Oportunamente, registra-se que a análise deste parecer técnico se ateve às questões jurídicas na

instrução do processo licitatório, nos termos do artigo 38, inciso VI da Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores.

Nio se incluem no âmbito da análise desta Conholadoria Geral os elementos técnicos pertinentes à fase

preparatória do ceÍame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente da Administragão.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os presentes autos,

vcrifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para fins da realização das

demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente e resguardado o poder discricionário do

gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, esta controladoria

manifesta-se pelo prosseguimento do feito.

Retome os autos a CPL para coúecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis:

o Anexar nota de empeúo;

o Anexar o ato de designação do Fiscal de contrato;

o Anexar a publicação do ato de designação do frscal;

. Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial, transparência e

portal dos jurisdicionados do TCEÀ'ÍA (SINC-CONTRATA).
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Ressalto ainda, que a opinião supra nâo elide e nem respalda inegularidades não detectadas nos

trabalhos desta Contoladoria.

Salvo melhor iuízo. é o oarecer.

Controladoria Geral do Município de Itapecuru Mirim^,ÍA,29 de maio de 2023.
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